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Prefeitura de

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 1"3 (treze) dias do mês de outubro do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ne 220251310007, visando a Aquisição de

água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500

ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais

das secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de canapi/AL.

a ano artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42

0,

Klebson
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.89210001-42

JOÀQUlNt l ETU. n'SN. CEN-|R0, Irnâpi-l\lâgoâ§ 57.530-000

PROCESSO
202s 220251310007

Cadastrado em 13/10/2025 com prazo de conclusão em dté 30 diús.

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

l31l 0/2025
GABINETE DO
PREFEITO

Inclusào do processo

Id: lll9l

87 t.222.274-72KIEBSON FABIANO MARTINS LIRA

87 t.222.274-72

ABERTURA DE PROCESSO LICITA TORIO

SETOR DE PROTOCOLO - ADM

aristeusilva

OL TC1EDOC TMENTOED PRB TURAER

,DOCU}TENTO:

PAITECER

iOBJETO:

Destino , .Movimentado por.. .-, , ..,.



Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Prefeitura de a

Canapi - AL, 13 de outubro de 2025.

snÊfÊlfuRA kilr "- 
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Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a Aquisição de

água mineral em garraÍões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como

garrafões vazios de 20 litros, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabãlhos

relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida,

respeitando-se os critérios mÍnimos estabelecidos no § 1e do artigo 18 da Lei L4.L33 /2O2L,

bem como o mapa de risco, atendendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de

submeter a Gestora Municipal para víabilizar a aquisição do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compõe êsta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

Kle artins Lira

Secretá rio Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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G,{IJINETE DO PRF§EITO
ÀV. J()ÀQUll/ TÜ lÊ, 36? - CENIRO / e-mail: Drel'ei radecânapial@gnâil.com

{ AIÂtl - -AIACOAS CEP: 57.530-000

f'()RTÀldlÂ n' Ú39, rte {t3 de fevereiro de 2025,

Disp:oe sobre a nangryfu dos Membros da

{'onlssão de Planeiamento das Secretarias de

Á<lnin'staçõo. Á. fuiã| Edtração e Saüe
nc Á»úito do Mnicípio de Cadapi-Al e

c on t êm outr as Prov ide ncia.

&I.) PREfEI'TO{A) DO I\{UNICIPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOA§' NO

i. :i:.;is ei';'úuisões };ga.is e e:ri cu:rprimento tr Lei Orgânica 'Íunicipal'

, : :.lf !.', 'l:

À:-:. tr' - rns:iÍuir a í.lomissão de Planejamento da Secretaria de Administação do Município de

f ;i;rap,-;il, c [§fiIeaí o§ Setvidores .r"Ltaixo Relacionados para sua compo§ição:

..,::.i!rirrb{),l,"i.:í-iiir;i::rÀra3ão,p+i-'ariur(a)doCPFn'118'884'014-27;

J I '-.'arriia Damesce.r' Siivr' portatio(a) do CPF n" O93'259'92Ç931e

ili l:u,Jes l-ima de Vlero. oo,iado{ai do CPF n" 605'104'87+53'

.., : i. 7' - íir:;:ii'.ri)' Ír (lon'.rlssãc ie iriar:e;amento tia SecrelsÍia de Assistência Social do Município

::.t t i\t.,t'i-." i-. i: notnei:l'os Scividor'cs Abab-o Rel*cigaados para sua composiçâo:

t. ielipe rJos Saatos. po:-'-acio(a) do Cl'l n' t 13'022'284-551

! i ! Sera C: Freitas Fig.ueiredo- portadoÍ(a) do CPF n" I 11'512'894-93'

r.ri.-i"-h:stituiraCcnilssãotl:PlaneiamenlodaSecrei:ariadeEducaçãodoMunicípiode
i r:::ao;-.{l- . romêat cs Scrvkiores -{ixixo Reiacionados para §ua coaposição:

í. Sil'.'an Alves ria Silva- portador(a) do CPF n" 030' i25'07tL00;

i i. Sirlone Pereira lla:heiros Cavaicante. ponador(a) do cPF no 075.78E.824-06; e

:ij. ill:iltiui do Na:ci:uer';!o -eeze::ra. rorlaêoria) do (lFF n'053'796'244'13'

,|,',-:.4" - iilstiir,ri; a Con:trssio de Piarre.iarnento da Seqetaria de Saírde do Municipio de Canapi.

. i ., i1'..ri::1í Õs SctriC<-':'es Abaixo Reiaciona<ios para sue composição:

I \;r'agn':r Silvt'ia-' Sr.rrre:;- r*rrador(ai do CPF n' 04i '820'564-77:

i l. .ruii.r Cssi{ Crt:-. ria. Silva- por,artor{a'} do C?í a" i}i '?96'72Ç7 5; e

:i:. ;-ais Cavaicarte Yaladeres. ,ortadoÍ(a) do CPF n' 0ó4' i 3l '3tt4-61 '
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C.4,l}II\:E,IE DO PRE}:EITO

A'r,. Jú.{i)ü};"r :"ia'l'É. i6? - CÊ}il.ÀO i e-maii: preleirüradecanapid@gmai).com
CAliAPl - ALAGOAS CEP: 57.J.30-00ô

. ''.,. i'' - js Ser',i,it,'rs escBciÍicaJc's ;resta Poíaria desempenharão
. -.1: 1;.rr-::,imúili e a l)ât.ir ('it 3ssi.laruru.

sua§ atribuíções

Â,':. 6" - llsta portaria entrâ em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

. . -i.. - ri:1.j.:.. ri-a'.:Á:5r:-j-.,- i Lri.:i lr'l'.'-.

LíA MELO DE LTMA
Prel'eita lllunie ipal de Calapi

tlcritico que a reieriCa poÍtana foi publicada no qradro de avisos dâ Prcêituia
11i:ii;c;r:ii ,-,1: (:arati,'Ai-. en 04 Ce i'i'vere irc de 2025-

19a..,-< r}4r)-
K-ARtrN VÂNESSA HENRIQ

S*ri-e:ái* de Administração
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.L33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

objeto
Aquisição de água mineral em garrafôes de 20 litros, garrafas de 1,5.litros e garrafas de 500 ml,
bem como garrafões vazios de 20 litros.

Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios de 20 litros
é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, segurança e
qualidade de vida, refletindo a responsabilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus

servidores e da população atendida.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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Justifi cativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões

de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge da importância de
garantir a hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam seus espaços. A oferta
contínua de água potável é essencial para promover um ambiente de trabãlho saudável e atender
ao público em geral, principalmentê em épocas de calor intenso ou em situações em que o

fornecimento convencional de água não é suficiente.

A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dependências da administração municipal. A disponibilização de água mineral atende à

necessidade de qualidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde pública associados ao

consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui parâ a
qualidade de vida dos servidores públicos e cidadãos que utilizam os serviços municipais.

É fundamental destacar que essa aquisição está alinhada com o interesse público, visto que

promove o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo diretamente na eficiência das

atividades realizadas pela prefeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do

consumo de água imprópria é uma responsabilidade da Administração Pública, que busca Sarantir
condições adequadas para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar a

continuidade do fornecimento de água, favorecendo a sustentabilidade na utilização dos recursos,

ao permitir a reutilização dos rêcipientes. Essa prática está em consonância com princípios de
gestão responsável e econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos.
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Pn*feitura de

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de
novemb.o de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, aÉígo 18 da Lei

14.t33/2O2t.

ESPECIFICÁçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade quant.

Água mineral natural, sem gás, acondicionadâ em garrâÍões plásticos de 20 litros próprios
: para bêbedouros, contendo lacre de sêgurança, e prazo de validade.

1.000

{JY
ír

@

o^o,^(J^
c_w

&8

Itêm

1

2
Água mineral natural, sem gás, âcondicionada em garrafa plástica de 500 ml, contend
lacrê de seguraôça e prazo de validade

l, sem gás, acondicionada em garrafa plástica de
prazo dê validade.

o unidrd.. 500

200
1.5 litros, contendo

Unidades

4 Gâlão de água mineral 20 litros Unidades 20

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapl - AL, 13 de outubro de 2025

" Água mineral natura
' lacre de seguran(a e

Pt tr t'1,1ft/t: @.
Emanuella Bbzer'ra Brandão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Canapí - AL I CNPJ: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centío, Canapi, Alâgoas, Brasil
https://www-ra n a pi .al,gov .br I novol poiall
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçAO DE DEMANDA

Pêlo presentê instrumento, em atendimênto à Lei L4.L3312O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretariã Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Requisitantê
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70
Luiz Vieira da Silva,

Objeto
Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garraÍas de 500 ml,
bem como garrafões vazios de 20 litros.

A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dependências da administração municipal. A disponibilização de água mineral atende à

necessidade de qualidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde pública associados ao

consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui para a
qualidade de vida dos servidores públicos e cidadãos que utilizam os serviços municipais.

É fundamental destacar que essa aquisição está alinhada com o interesse público, visto que

promove o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo diretamente na eficiência das

atividades realizadas pela prefeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do

consumo de água imprópria é uma responsabilidade da Administração Pública, que busca garantir

condições adequadas para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar ã

continuidade do fornecimento de água, favorecendo a sustêntabilidade na utilização dos recursos,

ao permitir a reutilização dos recipientes. Essa prática está em consonância com princípios de

gestão responsável e econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos.

Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios de 20 litros
é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, segurança e
qualidade de vida, refletindo a responsabilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus

servidores e da população atendida.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.a Lgov. brlnovo/portal/
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Justilicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões

de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge da importância de
garantir a hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam seus espaços. A oferta
contínua de água potável é essencial para promover um ambiente de trabalho saudável e atender
ao público em geral, principalmente em épocas de calor intenso ou em situações em que o
fornecimento convencional de água não é suíiciênte.
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Dete PÍevista da Dêmanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data previstâ de 30 de
novembro de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapl optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equip€ de Planejamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra
Simone Pereira Calheiros Cavalcante

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundâmentada em Estudo Técnico Prelimlnar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

L4.133/2O2].
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EspEoFrcAçôEs E EsflMATtvA DA coNTRATAçÃo

Descrição

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em gârrafões plásticos de 20 litros próprios
para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validade.

Água mineral natural, sem gás, acondicionadâ em garrafa plástica de 500 ml, contendo
lacre de segurança e prazo de validade.

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafa plástica de 1.5 litros, contendo

lacre de segurança e prãzo de validade

Quant.

1 LJnidades

Unidades

3.000

500

50 l
2 1.500

Unidades

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 13 de outubro de 2025

, Luiz

Secretá rio ntct a

a Silva

lde Educação

Prefeiturâ Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, BÍasil
https://www.canapi,a l.gov.brlnovo/ponal/
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Unidade

4 Unidades
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DOCufiíENTO DC FORMALTZAçÃO DE

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.L33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à ãbertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde, 12.091.467 /Ocot-73
Mileno Gonçalves Ferreira,

Objêto
Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml,
bem como garrafões vazios de 20 litros.

-/â..
IIJI

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões
de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge da importância de
garantir a hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam seus espaços. A oferta
contínua de água potável é essencial para promover um ambiente de trabalho saudável e atender
ao público em geral, principalmente em épocas de calor intenso ou em sltuações em que o
fornecimento convencional de água não é suficiente.

A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dependências da administração municipal. A dísponibilização de água mineral atende à

necessidade de qualidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde pública associados ao

consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui para a
qualidade de vida dos servidores públicos e cidadãos que utilizam os serviços municipais.

É fundamental destacar que essa aqulsição está alinhada com o interesse público, visto que

promove o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo dirêtamênte na eficiência das

atividades realizadas pela prefeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do
consumo de água imprópria é uma responsabilidade da Administração Pública, que busca garantir

condições adequadas para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar a

continuidade do fornecimento de água, favorecendo a sustentabilidade na utilização dos recursos,

ão permitir a reutilização dos recipientes. Essa prática está em consonância com princípios de
gestão responsável e econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos.

Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios dê 20 litros

é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, segurança e
qualidade de vida, refletindo a responsabilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus

servidores e da população atendida.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/ü)01-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alâgoas, BÍasil
hft ps://www.canapi.a l.gov.bÍlnovo/portaU
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Prefeitura de

Data Prevista dâ O€manda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de
novembro de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Plânejamento
wagnêr Silva dos Santos
Júlio cesar Cruz da Silva

Lais Cavalcante Valadares

Estudo Técnico Preliminer
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.7!31202]..

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidadê quant.

d
(rr
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Item

1

2

3

i

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafões plásticos
para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validade.

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em gârrafa plástica d

lacre de segurança e prazo de validade.

de 20 litros pÍóprios

" 
sõo .r. iànt"nJo

Unidades

Unidades

4.000

1.200

1

, Água mineral nâtural, sem gás. acondicionada em garrafa plástica de 1.5 litros, contendo

.lacre d,e segurança e,prazo.de validade.

Galão de água mineral 20lltros Unidades 30

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento

Canapi - AL, 13 de outubro de 2025

o erre rra

Secretário M nicipal de Saúde

M

,..$ 6 ?
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DOCI.IMET{TO DE FOR

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 74.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretariâ Municipal de Administração, 12.367.892/OOO1-42
Klebson Fabiano Martins Lira,

Objeto
Aqulsição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml,

bem como garrafões vazios de 20 litros.

A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dêpendências da administração municipal. A disponibilização de água mineral atende à

necessidade de qualidade e sêgurança hídrica, evitando riscos à saúde pÚblica associados ao

consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui para a
qualidade de vida dos servidores públicos e cidadãos que utilizam os serviços municipais.

É fundamental destacar que essa aquisição está alinhada com o interesse público, visto que

promove o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo diretamente na eficiência das

atividades realizadas pela prefeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do

consumo de água imprópria é uma responsabilidade da Administração Pública, que busca garantir

condições adequadas para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar a

continuidade do fornecimento de áBua, favorecendo a sustentabilidade na utilização dos recursos,

ao permitir a reutilização dos recipientes. Essâ prática está em consonância com princípios de

gestão responsável e econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos'

Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios de 20 litros

é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, se8urança e

qualidade de vida, refletindo a responsabilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus

servidores e da população atendida.
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Justificetivâ dâ Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões

de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge da importância de

garantir a hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam sêus espaços. A oferta
contínua de água potável é essencial para promover um ambiente de trabalho saudável e atender

ao público em geral, principalmente em épocas de calor intenso ou em situações em que o

fornecimento convencional de água não é suficiente.
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Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de
novembro de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de €ontratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudês Lima de Melo

Estudo Técnico PreliminaÍ
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

]^4.733/2021..

ESPECIFICAçôÊS É ÉSTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

&â

PoR
ctgt

,962

Item Descrição

Água mineral natural, sem Bás, acondicionada em garrâfões plásticos dê 20 litros próprios
parâ bebedouros, contendo lacre de segu rança, e prazo de validade

Água mineral natural, sem gás, ãcond
lacre de segurança e prazo de validade

Unidade Quant.

Unidades

4.200
icionada em garrafa plástica de 500 ml, contendo I 

Unidades

Unidades

1

2

10.000
I

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafa plástica dê 1.5 litros, contendo
lacre de segurança e prazo de validade.

4 Gàlão de água mineral 20 litros vazio Unidades 150

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 13 de outubro de 2025

Klebson a iano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

3 2.000
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.892/OOO7-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipê de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita adquirir água mineral em garrafões de 20 litros,
garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, para o consumo dos Íuncionários e usuários, bem como
garrafões vazios de 20 litros.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 1.4.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões dê 20

litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge dã importância de garantir a

hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam seus espaços. A oferta contínua de

água potável é essencial para promover um ambiente de trabalho saudável e atender ao público em
geral, principalmente em épocas de calor intenso ou em situações em que o fornecimento
convencional de água não é suficiente.

A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dependências da administração municipal. A disponibilização de água mineral atende à necessidade
de qualidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde pública associados ao consumo de água

ínadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui para a qualidade de vida dos

servidores públicos e cidadãos que utilizam os serviços munícipais.

PrêÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av roaquim Tetê, ne 336, Centío, Canapi, Alagoar, B.asil
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É fundamental destacar que essa aquisição está alinhada com o interesse público, visto que promove
o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo diretamente na eficiência das atividades
realizadas pela prefeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do consumo de
água imprópria é uma responsa bilidade da Administração Pública, que busca garantir condições
adequa das para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar a continuidade
do fornecimento de água, favorecendo a sustenta bilidade na utilização dos recursos, ao permitir a

reutilização dos recipientes. Essa prática está em consonância com princípios de gestão responsável e

econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos.

Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios de 20 litros é uma
necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, segurança e qualidade de

vida, refletindo a responsa bilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus servidores e da

população atendida.

r

A presente contratação visa atender à necessidade da Prefeitura Municipal de Canapi em adquirir água

míneral e garrafões vazios, garantindo a qualidade e a adequação do fornecimento para o consumo
dos funcionários e usuários. Para isso, foram estabelecidos os seguintes requisitos que a solução
contratada deverá atender:

1. A água mineral deverá ser classificada como potável, conforme as normas da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), com comprovação de análise laborâtorial periódica que assegure a

qualidade microbiológica e físico-química.

2. Os garrafões de 20 litros devem ser confeccionados em material próprio para armazenagem de água
potável, que esteja de acordo com as normas da ANVISA, isento de substâncias nocivas à saúde.

3. As garrafas de 1,5 litros e de 500 ml também devem ser fabricadas em material adequado para

contato com alimentos, conforme regulamentações vigentes, e apresentarem selo de aprovação pela

ANVISA.

4. A entrega dos produtos deve ocorrer com regularidade, conforme cronograma proposto pelo

contratado e aceito pela administração, sem comprometer o abastecimento das unidades

demandantes.

5. O fornecedor deve garantir o prazo de validade dos produtos, que não poderá ser inferior a 6 meses

a partir da data de entrega.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPIt L2.3673921OOO742
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Erasil
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Soluções disponíveis para a aquisição de água mineral

Prefeitura de a

6. Os garrafões vazios devem ser entregues em condições adequadas para reutilização, limpos e sem

danos físicos que impeçam sua utilização segura.

soluçÕE§.Q.rsPo!!íYErs!!QME-RCADO it:,]],,r.

1. Fornecimento direto de água mineral engarrafada por empresas especializadas
- Va ntagens:
- Variedade de formatos: Disponibilidade em diferentes tamanhos de embalagem (garrafões de 2O

litros, garrafas de 1,5 Iitros e 500 ml).
- Qualidade: Empresas especializadas costumam oferecer produtos com controle de qualidade

rigoroso.
- Flexibilidade: Possibilidade de ajustar a quantidade solicitada conforme a demanda da Prefeitura.
- Pronta entrega: Tempo de implementação reduzido, pois muitas empresas têm capacidade de

atender rapidamente.
- Desva ntagens:
- Custo: Dependendo da regíão, os preços podem ser elevados devido ao transporte e logística.

- Dependência do fornecedor: A qualidade e a frequência de entrega ficam atreladas à performance

da empresa escolh ida.

2. Contratação de serviço de abastecimento de água mineral
- Vantagens:
- Conveniência: O serviço inclui fornecimento contínuo, eliminando a necessidade de pedidos

frequentes.
- Gerenciamento simplificado: Redução da carga administrativa, pois a empresa gerencia o

fornecimento regu la r.

- Monitoramento da qualidade: Fornecedores costumam realizar testes regulares para garantir a

qualidade da água.
- Desva ntagens:
- Compromisso a longo prazo: Geralmente requer contratos de médio a longo prazo, dificultando

mudanças de fornecedor.
- Custo potencial elevado: Para serviços contínuos, a soma total pode ser maior em comparação a

compras pontua is.

- Rigidez: Menos flexibilidade para adaptar necessidades se a demanda mudar significativa mente.

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/qlo1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca napi.al.gov.brlnovo/porta l/
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3. Aquisição de águas minerais em pontos de venda locais

- Vantagens:
- Custo variável: A possibilidade de pesquisar preços em diversos fornecedores pode resultar em

economia.



Prefeitura de X

- Disponibilidade imediata: Garantia de acesso rápido ao produto quando necessário.
- Apoio ao comércio local: Fortalecimento da economia local ao favorecer fornecedores regionais.

- Desvantagens:
- Qualidade inconsistente: Diferença na qualidade entre as marcas disponíveis em pontos de venda.
- Logística: Necessidade de gerenciamento ativo das compras e transportes, aumentando a carga

ad min istrativa.
- Limitações em fornecimento: Dependência da disponibilidade do produto em pontos comerciais.

4. Locação de dispensers de água mineral com sistema de refil
- Vantagens:
- Sustenta bilidade: lncentiva a redução de plástico e desperdício ao utilizar garrafões reutilizáveis.
- Facilidade de uso: Dispensa o manuseio constante de garrafas menores, promovendo praticidade.
- Custo fixo mensal: Os custos são mais previsíveis com pagamentos mensais, dependendo do

contrato.
- Desva ntagens:
- lnvestimento inicial: Pode haver custo adicional para instalação dos dispensers.
- Manutenção dos equipamentos: Necessidade de manutenção regular, que pode gerar custos

adicionais.
- Dependência do fornecedor: O desempenho depende do serviço de reabastecimento e

manutenção.

An á lise comparativa das soluções

- O fornecimento dirêto de água mineral se destaca pela variedade e flexibilidade, mas podê ter custos

elevados e depender demaís do fornecedor.
- O serviço de abastecimento contínuo oferece conveniência e qualidade garantida, embora possa se

tornar um compromisso oneroso em termos financeiros e de inflexibilidade.
- A aquisição em pontos de venda locais promove economia, mas traz riscos relacionados à qualidade

do produto e necessidade de gestão ativa.
- A locação de dispensers representa uma opção sustentável e prática, mas implica custos iniciais e a

responsab ilidade pela manutenção dos equipamentos.

Cada solução apresenta características distintas que impactam diretamente no alcance dos objetivos
da contratação, sendo fundamental que a escolha considere não apenas o custo, mas também a

adequação às necessidades logísticas e operacionais da Prefeitura Municipal de Canapi.

A escolha do fornecimento direto de água mineral engarrafada por empresas especializadas para

atender às necessldades da Prefeitura Municipal de Canapi fundamenta-se em uma análise minuciosa

de aspectos técnicos, operacionais e econômicos que consideram as melhores práticas no

gerenciamento de recursos pú blicos.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12,367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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No âmbito técnico, a solução escolhida apresenta um desempenho comprovado em várias instituições
e organizações, garantindo a qualidade e a potabilidade da água mineral. Ao optar por fornecedores
especialízados, a prefeitura beneficia-se de produtos que atendem rigorosamente as normas de saúde

e segurança, assegurando a integridade dos funcionários e usuários. A compatibilidade do sistema de

entrega com a demanda do município é um ponto favorável, pois os fornecedores geralmente
oferecem diferentes tamanhos de embalagens (garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas

de 500 ml), permitindo adaptar-se de forma flexível às diversas situações e ao consumo requerido,
além de facilitar o armazenamento e transporte no local de trabalho.

Na perspectiva operacional, o fornecimento de água mineral engarrafada proporciona diversos
benefícios. A manutenção é praticamente inexistente, uma vez que não há necessidade de

infraestrutura complexa para purificação ou tratamento da água, o que reduz custos adicionais com

equipamentos e serviços. O suporte oferecido pelas empresas especializadas geralmente abrange

assistência técnica e logística, assegurando uma entrega pontual e eficiente, evitando possíveis

interrupções no fornecimento. A escalabilidade dessa solução também se destaca: caso haja um

aumento na demanda, é fácil ajustar a quantidade de produtos encomendados de maneira rápida e
eficiente, permitindo à prefeitura responder prontamente a variações no consumo.

Em termos econômicos, a escolha pelo fornecimento direto de água mineral representa uma vantagem

significativa no custo-benefício. Embora o investimento inicial pareça elevado se comparado a

alternativas de abastecimento de água tratada, a qualidade superior do produto e a garantia de poços

de água limpos e bem administrados proporcionam um retorno garântido em termos de saúde pública

e satisfação dos usuários. Adicionalmente, com o mãpeamento adequado das demandas e um
planejamento logístico eficiente, é possível otimizar ainda mais os custos, minimizando desperdícios e

maximizando eficiência na utilização dos recursos financeiros da prefeitura.

M u nicípio de Ca na pi.

auAltfiLATwo§ E VALoRES ,,

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

D$crição

Água mineral naiural, sem cás, acondicionada em garrafões
plásticos de 20litros próprios para bebedouros, contendo lacre

de segurànça, e pralo de validade

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garÍafa

plástica de 500 ml, contendo lacre de segurança e prâzo de

validade.

Unidade Quant. R$ Total

RS 9o.ooo,oo

Rs 11.885,00

1

ç

1

2

RI U{l

RS 9,ooUnidades 10.000,00

Rs 2,83
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Por fim, a solução do fornecimento direto de água mineral está alinhada ao interesse público,

promovendo não apenas a saúde e o bem-estar dos servidores e cidadãos, mas também garantindo a

- transparência e responsa bilidade na gestão do patrimônio e recursos públicos. Diante dessas

considerações, fica evidente que a escolha dessa alternativa é a mais adequada e vantajosa para o

Item

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alâgoas, Brasil
https://w\.rw.canapi.al.gov.br/novo/portaU
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i Água mineral nâtural, sêm gás, acondicionada em garrafa l

, Galão de água mineral 20litros vazios

Valor Total

2.OOO,OO Rs s,71 Rs 11.420,00: plásticã de 1.5 litros, contendo lacre de segurança e prazo de
lvalidade.

Unidades

ú;à;d"'

3

4 150,00 RS 20,oo Rs 3.000,00.

Rs 116.3(E,m

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada

em lotes/itens d istintos.

A justificativa para o parcelamento formal da contratação de água mineral pela Prefeitura Municipal
de Canapi reside em aspectos técnicos e operacionais que garantem melhor eficiência e adequação às

necessidades do município. Ao dividir a aquisição em lotes distintos, sendo cada lote referente a um
tipo de embalagem (garrafão de 20 litros, garrafa de 1,5 litros e garrafa de 500 ml), é possível etender
de forma mais precisa as diferentes demandas dos funcionários e usuários, evitando excessos ou faltas

específicas em determinados formatos que poderiam ocorrer em uma compra única.

Além disso, a realização de uma única licitação com adjudicação por itens permite uma maior
competitividade entre fornecedores especializados, resultando em melhores preços e condições de

fornecimento. Essa abordagem não apenas promove a economia aos cofres públicos, mas também
garante que a qualidade do produto adquirido atenda aos padrões exigidos, já que fornecedores
poderão ser selecionados com base na expertise específica para cada tipo de embalagem, assegurando

assim que a necessidade de água mineral seja atendida de maneira eficaz.

Por fim, o parcelamento alme.jado contribui diretamente para o atendimento ao interesse público ao
garantir a continuidade do suprimento de água mineral, essencial para a saúde e bem-estar dos

funcionários e usuários da Prefeitura. A eficiência da contratação é maximizada, pois a dívisão em lotes

facilita a gestão de consumo e a reposição dos estoques, assegurando que as necessidades

- emergenciais sejam atendidas rapidamente sem comprometer o fluxo financeiro e operacional da

administração pública.

-. RESUTTADOS PRETENDIDOS

A contratação de empresa para aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5

litros e garrafas de 500 ml, bem como garraÍões vazios de 20 litros, proporcionará à Prefeitura
Municipal de Canapi uma significativa economicidade. Ao optar por fornecedores que oferecem
condições competitivas ê descontos para compras em maior escala, a administração poderá reduzir o
custo por litro de água, garantindo assim um melhor aproveitamento do orçamento destinado a essa

necessidade.
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O planejamento adequado da demanda de água mineral, com base no consumo histórico dos

funcionários e usuários, permitirá um uso eficiente dos recursos financeiros. A definição clara das
quantidades necessárias evitará compras excessivas ou escassez, que poderiam comprometer o
atendimento adequado aos colaboradores e cidadãos. Dessa forma, a gestão de estoque se tornará
mais eficaz, minimizando desperdícios e custos adicionais.

Em termos de recursos humanos, a escolha por fornecedores que garantam entrega pontual e regular
da água facilita a logística interna da Prefeitura. lsso reduz a carga de trabalho da equipe responsável
pela distribuição, permitindo que esses funcionários concentrem esforços em outras atividades
relevantes para o serviço público. Por outro lado, a opção por garrafões vazios pode incentivar uma
prática de reutilização, além de representar uma economia nas contratações subsequentes.

Portãnto, a solução de adquirir água mineral de maneira organizada e planejada garante não apenas

uma redução nos custos, mas também um aproveitamento mais eficaz dos recursos disponíveis. Essa

abordagem resulta em um benefício tanto para os funcionários e usuários quanto para a própria
administração pública, idealizando um processo de compra que almeja a sustentabilidade e eficiência
operaciona l.

i-.,,,. pnoyloÊlrctAs a,sEREM,ADoraDAs

Para a implementação eficaz da solução escolhida pela Prefeitura Municipal de Canapi, é fundamental
adotar uma série de providências que garantam a aquisição de água mineral em garrafôes e garrafas,

bem como garrafões vazios, respeitando as diretrizes propostas pelos manuais do TCU. Estas

providências devem estar diretamente llgadas à especificidade da contratação e otimizar os recursos
pú blicos envolvidos.

Em primeiro lugar, é necessário realizar um mapeamento detalhado das necessidades de consumo de

água mineral, levando em consideração o número de funcionários e usuários atendidos. Esse

levantamento permitirá estimar quantitativos adequados para a aquisição, evitando excessos ou faltas
que comprometam a eficiência da gestão.

Adicionalmente, cabe estabelecer critérios claros para a seleção dos fornecedores, priorizando

emprêsas quê apresentem certificações adequadas de qualidade e sustentabilidade, garantindo que o
produto atenda aos padrões exigidos. Essa escolha deve incluir uma análise prévia das condições de
fornecimento, como prazos de entrega, capacidade de atendimento e viabilidade logística,
considerando a realidade local do município.

Outra providência importante é a definição de um sistema de controle e monitoramento da entrega

dos produtos, incluindo a criação de um cronograma de abastecimento a ser seguido pelo fornecedor.
lsso contribuirá para evitar interrupções no fornecimento e permitirá um planejamento mâis efetivo
por parte da administração pública.

PreÍeitura Municipalde Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0@1-42
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Por fim, recomenda-se a implementação de um canal direto de comunicação com usuários e
funcíonários, permitindo que feedbacks sobre a qualidade da água e do serviço prestado sejam
recebidos e analisados. Tal medida não só incentiva a transparência e a participação cidadã, como
também oferece à administração subsídios para ajustes necessários durante a vigência do contrato,
promovendo um melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Estas providências visam garantir que a aquisição de água mineral ocorra de forma eficiente e eficaz,
alinhando-se aos princípios de economicidade e boa administração, fundamentais para a gestão
pública.

CONTRATAçÕES CORREIâTAS

Na análise da necessidade de contratações correlatas e interdependentes para a aquisição de água
mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml para o consumo dos
funcionários e usuários da Prefeitura Municipal de Canapi, conclui-se que não há contratações
adicionais indispensáveis a serem realizadas antes da efetivação desta contratação.

A solução escolhida abrange apenas a compra de água mineral e garrafões vazios. Portanto, não se

identificam contratações necessárias relacionadas a manutenções ou adequações prediais específicas
para suportar essa aquisição. A distribuição e armazenamento da água mineral podem ser realizadas
com a estrutura já existente, sem necessidade de adaptações físicas ou sistemas complementares.

Ainda que existam situações cotidianas que possam demandar contratações correlatas em outros
contextos, como a manutenção da infraestrutura de armazenamento, para a presente necessidade não
se faz imprescindível qualquer contratação adicional que tenha dependência técnica ou operacional
relacionada à operação e ao consumo da água mineral.

Prefeitura Municipal dê Cânapi - Al- | CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Bíasil
https://www. ca na pi, al.Eov.* | novol poftal/
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Caso a complexidade da gestão contratual exija, pode ser justificada tecnicamente a capacitação de
servidores que atuarão na fiscalização e gestão do contrato. É essencial que esses profissionais

compreendam tanto os aspectos contratuais quanto a avaliação da qualidade dos produtos fornecidos,
visando assegurar que as normas de segurança e higiene sejam rigorosamente cumpridas.

Assim, considerando a natureza da contratação e as necessidades apresentadas, pode-se afirmar que

a aquisição da água mineral proposta atende de forma direta à demanda sem requerer contratações
paralelas. Em rêsumo, a solução de contratações correlatas se mostra suficiente e não depende de
intervenções prévias ou complementares.

-1 IMPACTOS ÀMEIENTAIS

A aquisição de água mineral em garrafões e garrafas para o consumo na Prefeitura Municipal de Canapi
pode trazer alguns impactos ambientais que precisam ser analisados e mitigados. Entre os principais
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impactos identificados estão a geração de resÍduos plásticos, o uso excessivo de recursos naturais para

a produção e transporte das embalagens, e o consumo de energia durante todo o ciclo de vida dos
prod utos.

Quanto ao consumo de recursos naturais e energia, é importante considerar a escolha de fornecedores
que adotem práticas sustentáveis, como a utilização de água tratada de fontes regeneráveis e

processos produtivos com menor impacto. Além disso, priorizar embalagens retornáveis ao invés de

descartáveis pode reduzir significativamente a demanda por novos materiais e o consumo de energia
envolvido na produção.

Outra medida mitigadora envolve a eficiência energética no transporte dos produtos. Para isso, a

Prefeitura deve avaliar opções de fornecedores localizados nas proximidades, diminuindo assim a

necessidade de longas distâncias de transporte, o que contribui para a redução da emissão de gases

do efeito estufa. O incentivo à entrega programada também pode otimizar os trajetos, reduzindo o

número de viagens e, conseq uentemente, o consumo de combustível.

É essencial capacitar os funcionários e usuários sobre a importância da preservação ambiental e a
correta destinação das embalagens. Campanhas educativas podem ser desenvolvidas para sensibilizâr
todos os envolvidos sobre o impacto de suas escolhas e comportamentos, promovendo uma cultura
de sustêntabilidade no ambiente da Prefeitura.

Com essas medidas, a Prefeitura Municipal de Canapi pode não apenas atender à necessidade de

fornecer água mineral aos seus Íuncionários e usuários, mas também minimizando os impactos

ambientais decorrentes dessa contratação. A implementação de práticas de logística reversa e a
priorização de soluções ambientalmente responsáveis vão contribuir para um futuro mais sustentável

1.

na gestão p ú b lica.

CoilcrusÃo

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL,

Canapi - AL, 17 de outubro de 2025

Kle bso n ã bia no Ma rtins Lira

Secretário Municipal de Adm inistração

Página 9 de 9

Um dos impactos mais imediatos refere-se à quantidade de resíduos plásticos gerados pelas garrafas

e garrafões vazios. Para mitigar esse impacto, é fundamental implementar um sistema de logÍstica

reversa que permita a coleta e destinação adequada dessas embalagens. A Prefeitura deve incentivar
a devolução dos garrafões e garrafas vazias pelos usuários, garantindo que sejam encaminhadas para

reciclagem ou reutilização, contribuindo assim para a redução do lixo plástico no município.

Prefeiturá Municipal dê canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001{2
Av loaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ranapi.a l.tov.br/novo/portal/
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Unidade Requisitante
Secrêtaria Municipal de Administração, 72.367.892/OOO7-42

Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos evêntos, os possÍveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possÍveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
v registro e o acompanhamento das ações dê tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCALA DE PflOBÀBITIDADES

PROBABILIDADE

Muito Baixa

DESCRTçÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa ssibilidade.

Ba ixa

Alta

Muito Alta

Prêíeitura Municipal de canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca n a p i. al-gov .* I nouol porlall
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PÍaticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibilidade

a e 6.?

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidqde

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável, De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Página 1de 3
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Objeto Detalhado
Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml,
para o consumo dos funcionários e usuários, bem como garrafões vazios de 20 litros.

Média

2
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,, IMPACIO,

Muito Baixo

Alto

Muito Alto tastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

2

MUITO AI-TO

ALTO

MEDIO

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXÂ BAIXA MÉDlA ALTA MUITO AITA

PROBABITIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presênte instrumento vlsa analisar os rlscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa êxecução contratual.

Risco Alto - Risco de desâbastecimento. ou atraso na entrega do-s itgns
Erdpa lmpado

Gestão Contratual Alto

Deno

Fâlta de água mineral para consumo, impactando o bem-estar e funcionamento do órgão

Açõês Prevênthras

Prever cláusula de estoque mínimo ê cronogÍama de reposição.

Probabilidade

Média

Responsável

SECRETARTA DE AoMtNrsrRAçÃo

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca napi.al.gov,br/novo/portal/
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Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idêm), de difícil reversão

Páginâ 2 dê 3
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Baixo

Médio
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,MATRIZ.DE RISCO
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Rtsco ÊxTR[MoRI'CO EXTREMO

Rr§cô B$aEMOI§sCO BATXO ,', i. RISCO MEOTO',
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Rtsc-o MEoto,
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Avaliar a capacidade logística das empresas participantes. SECRETARIA DE ADMINISÍRAçÃO

Ações de contingêncla Responsável

Multar o fornecedor e acionar a ata de registro de preços ou fornecedor reserya. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Adotar aquisições emergenciais em caso de interrupção total. SECREÍARIA DE ADMINISTRAçÃO

Risco Médlo - Estimativa inadêquada da demanda de água mineral
Etapa lmpacto Probabilldade

Planejamento Medio Baixa

Dano

Aquisições superiores ou inferiores à real necessidade, podendo causar desperdício ou falta do produto.

Açôes Prevêntives Responsável

Realizar levântamento prévio detalhado do consumo histórico e projeções futuras. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Prêver revisões contratuais periódicas pâra ajuste quântitativo. SECRETARIA DE AOMINISTRAçÃO

Ações de Contingência Responsável

Redimênsionar os pedidos mensais e renegociâr quantidades com o Íornecedor. SECRETARTA DE ADMINISTRAçÃO

Ajustar o contrato por meio de termo aditivo, se necessário, respeitando a legislação SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

vigente.

RiscoÂlto - v€riàção inesperada nàs p-reços dê mêrcado durante a vigêncià contratual

Etapa lmpacto Probabllldade

Gestão Contratual Alto Média

Dano

Dificuldade de manutenção do fornecimento pelo preço contratado, podendo ocasionar desistência do fornecedor, necessidade de

reêquilÍbrio econômico-financeiro ou descontinuidade no Íornecimento.

Ações Preventivas Responsável

lnserir cláusulas de reajuste e/ou repactuação de prêços no edital e contrato, SECREÍARIA DE ADMINISTRAçÃO

baseadas em índices oficiais.

Realizar ampla pesquisa de mercado antes da contratação, prevendo cenários de SECRETARIA DE ADMINISÍRÂçÂO

oscilação.

Açõe5 de contirgênciâ Rê3ponsável

Negociar reequitíbrio econômico-financeiro dentro dos limites legais, caso comprovada SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

a necessidade.

Realizar nova licitação emergencial se houver rescisão contratual por inviabilidade SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

financeira.

Canapi - AL, 17 de outubro de 2025

Klebson a âno ins Lira

Secretá rio M u nicipa I de Adm in istração

PreÍeitura Municipal de Canapi - Al, I cNPJ: 12.367.892/0ffi142
Av Joáquim Têtê, ne 335, Centro, Canapi, Alâgoas, Brasil
https://www-.anapi.al.Bov.br/novo/porta l/
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Canapi/AL, 17 de outubro de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Sen hora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa ExceÍência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ne 74.733, de 1s de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a Aquisição de

água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como

garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais das Secretarias Municipais

do Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para aquisição do objeto em comento, pelas razões

exposta no referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema

contrata do por esta administração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, e terá as demais secretarias como participantes, conforme formalização de

demandas acostadas aos a utos.

Respeitosamente

Klebso artins Lira

,+
r

o

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

t' 9 â2

Secretário Municipal de Administração
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Canapi/Al, 21 de outubro de 2025

Origem: Gabinete da PreÍeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 22Q25131OOO7,

instaurado pela Secretaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alterações,
visando a eventual Aquisição de água mineral em garraíôes de 20 litros, garrafas de '1,5 litros

e garrafas de 500 ml, bem como garrafôes vazios de 20 litros., sob a responsabilidade da
requerente, para tanto, DETERM lNO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçóes, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitaçóes, para elaboração da minuta do edital, Ata de
Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da ca respectiva
para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente

Feito isso Itando ao final, para apreciação deste ga

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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Canapi/A1,23 de outubro de 2025.

Origem: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços
Objeto: Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas

de 500 ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais das

Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha

abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o
Termo de Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser

elaborado nos termos da legislação correlata.

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas

orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão ns 24OU2OO6 do

Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das

providencias necessárias quanto ao procedimento licitatório.

Klebso a ano artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

!sc'x

ITEM DESCRTçÃO
UNID DE

MEDIDA
QUANT.

1

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em
garrafões plásticos de 20 litros próprios para

bebedouros, contendo lacre de seguranç4, e prazo

de validade.

UNIDADE 10.000

2

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em
garrafa plástica de 500 ml, contendo lacre de

segurança e prazo de validade.
UNIDADE 4200

3

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em
garrafa plástica de 1.5 litros, contendo lacre de

segurança e prazo de validade.

UNIDADE 2000

4 Galão de água mineral 20 litros vazios UNIDADE 150
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Processo Administrativo: 22025 13 10007
Assunto: Providencias dê Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor. onde consta a estimativa de preços para os itens
solícitados, visando a Aouisicâo dê áoua minerâl em oerrafões dê 20 litros, oerrefas dê 1,5
litros e qaÍrafâs dê 500 ml, bem como oarrafões vazios de 20 litros.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta
administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br. através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da feÍÍamenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diÍerentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilízam relatório com os itens, quantidades. valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estimado do objêto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 24 de outubro de 2025

ã* lk*;J"JL-,-,"rÍt
losé Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê,336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N" r 2 .3 6 7.8 921000 t -42

Ç

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela [4inistério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digitausecretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 081071202t.
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Prefeitura cle

TERMO DE REFERÊNC!
BENS COMUNS, tEl 14,t33l20lt.

1.DO
1.1.

7.2.

1.3.

7.4.

OBJETO

O presente Termo de Referência visa o REGISTRO DE PREçOS PARA A AQUISIçÃO oe Áeue
MINERAT EM GARRAFÕES DE 20 IITROS, GARRAFAS DE 1,5 TITROS E GARRAFAS DE 5OO Mt, BEM

COMO GARRAFÓES VAZIOS DE 20 LITROS, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

14.L33/2ozt, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,
atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização
desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
O ob.ieto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 dê

27 de setembro de 2027.

Unidades 7.s00

Unidades 2.s00

f-- *,_-+--]
Unidâdes 4.200

Unidade5

Item

2

4

1

ESPECIFICAçÓES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Unidade r Quant. RS unit, RS Total

ICOTA AMPLA CONCORRENCIA] - Agua mineral natural, sem
gás, acoôdicionada em garrafões plásticos de 20 litros próprios
para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de
va lidade.

ICOTARESERVADA lúE/rPPI-ABUâ mineral natural, sem gas,

acondicionada em garrafões plásticos de 20litros próprios pâra

b€bed,ouros, contendo,lacre.de seguran-ça, e praz,qde va.lidêde.

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em gârrâfâ
plástica de 500 ml, contendo lacre de segurança e prazo de

vôlidade.
ABUà mineral natural, seÀ gás, acondicionãda em garrafa
plástica de 1-5 litros, contendo lacre de segurânçâ e prazo de
va lidade.

Rs 71.2s0,00

RS 9,so RS 23.7so,oo

Rs 9.870,00 i

Rs 9,s0

Rs 2,3s3

R5 6,13 I RS 12.260,00
I

-,Galão-de-água 
mineral 20 litros vazios Unidad Rs 24,61 Rs 3.691,50

valo. Total Rs 120.821,50

3. DA FUNDAMEÍ{TAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de adquirir água mineral em garrafões de

20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml. Essa demanda surge da importância de garantir
a hidratação adequada de funcionários e usuários que frequentam seus espaços. A oferta contínua
de água potável é essencial para promover um ambiente de trabalho saudável e atender ao público

Prefêitura Municipãl de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.a l.gov. br/novo/po*all
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2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
7.1. O custo estimado total da contratação é de RS L20.821,50 (cento e vinte mil oitocentos e vinte e

um reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

DÊscrição l

I

lI

2.ooo 
I
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em geral, principalmente em épocas de calor intenso ou em sltuações em que o fornecimento
convencional de água não é suficiente.

5.2 A análise da problemática revela a carência de produtos adequados para consumo humano nas

dependências da administração municipal. A disponibilização de água minerai atende à

necessidade de qualidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde pública associados ao

consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regular desses produtos contribui para a

qualidade de vida dos servidorês públicos e cidadãos que utilizam os serviços municipais.

22 É fundamental destacar que essa aquisição está alinhada com o interessê público, visto que

promove o bem-estar dos colaboradores e usuários, refletindo diretamente na eficiência das

atividades realizadas pela prêfeitura. A prevenção de possíveis problemas de saúde resultantes do
consumo de água imprópria é uma responsabllidade da Administração Pública, que busca garantir
condições adequadas para todos.

Adicionalmente, a inclusão de garrafões vazios de 20 litros na solicitação visa assegurar a

continuidade do fornecimento de água, favorecendo a sustentabilidade na utilização dos recursos,

ao permitir a reutilização dos recipientes. Essa prática está em consonância com princÍpios de
gestão responsável e econômica, promovendo um uso mais eficiente dos recursos públicos.

3.5 Em resumo, a contratação de água mineral em diferentes volumes e garrafões vazios de 20 litros é
uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde, segurança e

qualidade de vida, refletindo a responsabilidade do poder público em zelar pelo bem-estar de seus

servidores e da população atendida.

3.6 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4.DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o plane.iamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA sOrUçÃO E ESPECIFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo conslderado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, a qual

descrevo a baixo:

5.1.L. A escolha do fornecimento direto de água mineral engarrafada por empresas

especializadas para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi

fundamenta-se em uma análise minuciosa de aspectos técnicos, operacionais e

econômicos que consideram as melhores práticas no gerenciêmênto de recursos

públicos.

No âmbito técnico, a solução escolhida apresenta um desempenho comprovado em

várias instituições e organizações, garantindo a qualidade e a potabilidâde da água

mineral. Ao optar por fornecedores especializados, a prefeitura beneficia-se de
produtos que atendem rigorosamente as normas de saúde e segurança, assegurando a

5.1.2

,9:62
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integridade dos funcionários e usuários. A compatibilidade do sistema de entrega com
a demanda do município é um ponto favorável, pois os fornecedores geralmente
oferecem diferentes tamanhos de embalagens (garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5

litros e garrafas de 500 ml), permitindo adaptar-se de forma flexível às diversas
situações e ao consumo requerido, além de facilitar o armazenamento e transporte no
local de traba lho.

5.1.3 Na perspectiva operacional, o fornecimento de água mineral engarrafada proporciona
diversos beneÍícios. A manutenção é praticamente inexistente, uma vez que não há

necessidade de infraestrutura complexa para purificação ou tratamento da água, o que

reduz custos adicionais com equipamentos e serviços. O suporte oferecido pelas

empresas especializadas geralmente abrange asslstência técnica e logística,

assegurando uma entrega pontual e eficiente, evitando possíveis interrupções no
fornecimento. A escalabilidade dessa solução também se destaca: caso haja um

aumento na demanda, é fácil ajustar a quantidade de produtos encomendados de

maneira rápida e eficiente, permitindo à prefêitura responder prontamente a variações

no consumo.

5.1-.4 Em termos econômicos, a escolha pelo fornecimento direto de água mineral representa
uma vantagem significativa no custo-benefício. Embora o investimento inicial pareça

elevado se comparado a alternativas de abastecimento de água tratada, a qualidade

superior do produto e a garantia de poços de água limpos e bem administrados
proporclonam um retorno garantido em termos de saúde pública e satisfação dos

usuários. Adicionalmente, com o mapeamento adêquado das demandas e um
planejamento logístico eficiente, é possível otimizar ainda mais os custos, minimizando
desperdícios e maximizando eficiência na utilização dos recursos financeiros da

prefeitura-

5.1.5 Por fim, a solução do fornecimento direto de água mineral está alinhada ao interesse
público, promovendo não apenas a saúde e o bem-estar dos servidores e cidadãos, mas

também garantindo a transparência e responsabilidade na Sestão do patrimônio e

recursos públicos. Diante dessas considerações, fica evidente que a escolha dessa

alternativa é a mais adequada e vantajosa para o Município de Canapi.

6.REQUTSTTOS DA COilTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme descrito abaixo:

6.1.1. A água mineral deverá ser classificada como potável, conforme as normas da Agência

Nacional de Vigilância sanitáriã (ANVISA), com comprovação de análise laboratorial
periódica que assegure a qualidade microbiológica e físico-guímica.

6.1.2 Os garrafões de 20 litros devem ser confeccionados em material próprio para

armazenagem de água potável, que esteja de acordo com as normas da ANVISA, isento
de substâncias nocivas à saúde.

l§6?
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As garrafas de 1,5 litros e de 500 ml também devem ser fabricadas em material
adequado para contato com alimentos, conforme regulamentações vigentes, e
apresentarem selo de aprovação pela ANVISA.

6.1.4. A entrega dos produtos deve ocorrer com regularidade, conforme cronograma
proposto pelo contratado e aceito pela administração, sem comprometer o

abastecimento das unidades demandantes.

6.1.5 O fornecedor deve garantlr o prazo de validade dos produtos, que não poderá ser
inferior a 6 meses a partir da data de entrega.

6, 1.6. Os garrafões vazios devem ser entregues em condições adequadas para reutilização,
limpos e sem danos físicos que impeçam sua utilização segura.

7. DAS AMOSTRAS

7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1- Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAçÂO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

202\.

10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

1l.DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7L.1- Em conformidade com a Lei Complementar 723, de f4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei ComplemenlaÍ 747, de 07 de agosto de 2074, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive M icroempreendedor lndividual - MEI;

Lfl.Z. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEl.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2q do art.44 da Lc

L23/2006;

12,DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

t2.1. O prazo de vigência da contratação decorrente do Registro de Preços será até 31 de dezembro do
ano em curso, contados do início da vigência que consta dêscrita no instrumento contratual, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2027.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selêção e cÍitério de julgamento da proposta

PreÍeitu.a Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
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L3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO

Forma de fornecimento
t3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
t4-2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

1s. EX|GÊNCTAS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

15.L.1- Documento com foto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de empresário individual:inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da lunta comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

t5.7.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na lunta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istra do res;

L5.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o reglstro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de t97t;
15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estranBeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

L5.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

| 9 62
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15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das pÍopostas, e apenas do licitante mâis bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apÍesentação

de propostas e lances,

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando sê tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

0Z/70/2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera I da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, medlante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

ob.jeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de NeBativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

1.5.2.6.1. Caso o licitante se.la considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art.3'da Lei Ns 12.440/2011);

15.3. HABIIITAçÃo EcoNÔMlcO-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

f 9 6
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15.3.1.1. Caso admitida pârticipação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

Iicitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórlos.

15.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

75.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2ozl, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins flscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Ati.úo Círculante t ReaLízáuel a Longo Prazo

Passipo Circulante + Passiüo Náo Circulante

índice de Liquidez corrente (> 1,oo):

Attvo CircuLonte
LL-

P assi-vo Ctrculante

índice de Solvência Geral (à 1,OO):

Ati.vo Total
SC=

Posstvo Circulante + Passiuo Náo Cirdllante
15.3.4

15.3.5

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital mínimo de fO% ldez por cento) do

t§
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valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação

da proposta através de Índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como m icroem preendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU np L33/2022 Plenário;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pêssoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

75.3.7.7. Os atestados de capacidade técnica poderão sêr apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

15.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópía do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

15.4. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3e da Lei Complementar n0 123, de L4/1212O06 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de \alL2/2OO6\,
QUANDO FOR O CASO;

L5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos diíeitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções colêtivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
15.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 1.6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçã9;

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constltuicão Federal.

15.4.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.L. O orazo de entrega dos itens 01 e 02, sempre solicitado. será 02 íduasl horas. contados do

t962

recebimento da ordem de Fornecimento
L6.2. O prazo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que solicitado, será 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da ordem de Fornecimento
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17. MoDEro or eesrÃo oo coNTRATo
17.L. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nQ 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcia l.

1.7.2. Em caso dê impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples a postila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formatidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

77.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
1.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informâções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
77 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
l7 .7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração
77.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2021).
17.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

,§62
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16.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência para os itens 01 e 02 e 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência para os itens 03,04 e 05, para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

L6.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem
de Fornecimento.

16.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa)dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
16.6.

Garantia, manutenção e assistêncía técnica
L6.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei np 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
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1-7 .7 .3

t7 .7 .4

77 .7 .5.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
t7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
\7 -8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administratívo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
77.1O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
77.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

f7.f3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O27, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso,

L7.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório flnal com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17-15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos têrmos do contrato.

| § 8:.2

PreÍeituÍa Municipal de Canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www..ãna pi.al.gov.br/novo/portal/

Página 10 de 13



Prefeitura de

ra. oe ooraçÃo oRçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos crédítos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com ã nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
L9.2. O objeto poderá ser re.jeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisórío,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e nã proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1.9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

1,9-4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 202J., comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

19-6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

79.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20, DOS CRÍÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
2o.2.L. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

.lrl

3
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Prêvidência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nq 14.L33, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devêrá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
2O-72.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos nã legislação vigente.
o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

21. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

70.3.

20.4.

20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

20.11.

20.12

20.13.

2t.2.

No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação

das propostas, mediante aplicação da variação acumulada do índice IGP-M(IBGE), ou outro que

venha a substituí-lo, em conformidade com o disposto no art. 92, §4ç da Lei ne t4.t33/2177.

O reajustamento será processado, mediante simples aplicação da variação do índlce no período,

não se tratando de revisão ou repactuação.

Prefeitura Muni.ipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0ü)1-42
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2L.4
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lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusula, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabelecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses previstas

no art. 124 da Lei ne 74.133/2027, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incalculáveis, alterarem substancialmente os custos da contratação.

A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibilidade de utilização de outros

instrumentos de atualização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regulamento aplicável.

Canapi - A1,29 de outubro de 2025

r r 

" 
u,o à§F.§M* i n, r-i,.

Secretário Municipal de Administração
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Canapi/Al,29 de outubro de 2025.

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Através do presente, encaminho o processo 220251370007, para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 74.t33/2o27, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de Preço para eventual Aquisição de

água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 5OO ml, bem

como garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais das Secretarias

municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/At.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

pa recer.

Klebson rtins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

l96z

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos
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Canapi/A1,30 de outubro de 2025.

Referência: Pregáo Etetrônico com Registro de Preços
Do: Sêtor de ticitaÇões
Destino: Procuradoria Jurídica

Assu nto: Parecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 22O25131OO7, paÍa

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas atteraÇões

posteriores e dêmais documentos que se seguem, cujo objeto é o RegistÍo de PÍeço pãra

eventual Aquisição de água mineral em garraÍões de 20 titros, garrafas de 1,5 litros e

garraÍas de 500 ml, bem como garraÍôes vazios de 20 litros, para atendeÍ as demândas

setoÍiais das SecretaÍias municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL,

em atendimento a soticitação da Secretaria de Administraqão deste Poder Executivo.

Ressalta-se que coube ao setor de ticitaÇóes elaborar apenâs a minutâ do editat,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram elaborados pêta

secreta ria soLicita nte.

PoÍ conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora

PreÍeita para autorização, e, consequente pubticaçáo do editat, pâra eventuaI aquisiÇão do

objeto êm comento.

Comiss de contrataÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t000',t -42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMtNTSTRAT|VO No 220251310007
pnEeÃo etetnÔNtco Ho xr,t2025

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

loaquim Tete, 336 - Centro, Cânapi/AL, CNPJ 12.367.89210001-42, realizaÍá ticitação, para registro de

preÇos, na modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipalno O5t2o24

de 15 de Janeiro de 2024, e subsidiariamente a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021,lnstrução
Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, Lei Comptementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e

demais tegistâção apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edita[.

Abertura das propostas no dia -- de --------- de 2025, às --h-min;
lnício da sessão de disputa púbtica no dia -- de ------------ de 2025, às -h--min.
LocaL: Bolsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de PÍeço para eventual Aquisição de água minêral em garrafôes de 20 titros,
gaÍrafas de 1,5 litros e garraÍas de 500 mt, bêm como garraÍões vazios de 20 litros, pâra

atendeÍ as demandas setoriais dâs SecretâÍias municipais do PodeÍ Executivo do

Município de Canapi/AL, conÍorme condições, quantidades e exigências estabetecidas

neste Editat e seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

Íacultando-se ao ticitante a participaçáo em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerêntes aos órgãos gerenciador e participântes, bem como a eventuais adesões

são âs que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório realizado sob o Sistema de Registro de PreÇo,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

ticitação peta aquisiÇão do seu objeto, torna-se dispensávet a indicaçáo da dotação

orÇamentária, que somente será exigida para Íormalização do contrato ou outro

instrumento hábit.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Pata participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa

NacionaI de Compras - BNC. Para a real.ização do cadastramento, deverão ser observadas

sEToR DÉ Ltc|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/41", CEP: 57.530-001
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âs instruções constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereço:
http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. PodeÍão participâr dêste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

editaI e seus anexos.

4.3. O licitante responsabitiza-se exclusiva e Íormatmentê petas transações eÍetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, inctusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda quê pôr terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctâssiÍicaÇão no

momento da hâbititação.

4.5. A participação será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do
o

mc§mo a rtjgp.

4.5.1. A obtenção do beneÍíclo a que se reÍere o item anterior Íica timitada às

microempÍesas ê às empresas de pequêno porte que, no ano-calendário de

realização da ticitação, ainda não tenham cêlebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valoÍes somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida paÍa Íins de enquadramento como empÍesa de pequeno porte.

4.5. Será concedido tratamento fâvorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionâdas no a ftigo 1ôda Iei n9 14,133,dc2021,

e para o m icroem preendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Lei Comolementar no

1 23, de 2006 e do DecÍeto n.o 8.538, de 201 5.

4.7. Não podeÍâo disputar esta ticitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou iurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada de

participar da ticitaÇão em decorrência de sanção que the foi imposta;

4.7.3. aquete que mantenhâ víncuto de naturezâ técnica, comerciat, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desempenhe Íunção na [icitação ou atue na fiscatizaÇão ou

na gestão do contrato, ou que detes seia côniuge, companheiÍo ou parente em [inha

reta, cotaterat ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de

15 de dezembro de 1 976, concorrendo entre si;

SEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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4.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaÇão do editat,

tenha sldo condenada judiciatmente, com trânsito em iutgado, por exptoração de

trabatho infantit, por submissão de trabalhadores a condições anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistação

traba Ihista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas iurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. Otganizações da Sociedade Civil de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condiÇão;

4.7.9. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitaçào ou dâ execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observâdas

as situaÇões que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercício ou após o

exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos dâ tegistaÇão que disciptina a matéria, §

1o do art.9o da Lei no 14.133. de 2021.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estênde-se a terceiro que auxitie a condução da

contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoría técnica.

5. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO

5.1. Os ticitantes encaminharão, excLusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta

com o preÇo ou o percentuaI de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Editat, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. O ticitante vêncedor, deverá apresentar, após a convocação do PÍegoêiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes dêclaÍaçóes:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no 123,

de 2006, estando âpta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/1212006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de 14/1212006), QUAN DO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editaI e seus anexos;

sEÍoR DE LlclTAÇÕES (licitê cao. ca na pi@gmail-com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 setá também apticado ao ticitante que atue em

substituiÇão a outrâ pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade dâ

sanÇão a eta apticada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utitização Íraudutenta da personatidade jurídica do

ticitante.



Prefeiturade

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

âtendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federal, nas

teis trabâthistas, nâs normas inÍrategâis, nas convençóes coletivas de trabatho e

nos termos dê aiustamento de condutâ vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititaÇão definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de l8 anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, sâtvo menor, a partiÍ de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7'-XXXIl. da Constituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forÇado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

Q orrstituiÉo Federat;

5.2.6. que cumpre as êxigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabititado da Previdência Social, previstas em [ei e em outras normas específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigql6 da Lei nol4lS3'de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidosnoartigo3"dêLei@,eStandoaptoâusuÍruirdo
tratamento favorecido estabetecido em seus afis.42 a 49, observado o disposto nos §§ 19

ao 30 doart.4o-dalei n.o14.133, de 2O2J .

5.4.1. A fatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.'1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanções previstas na tel!19 14.i 3Íl, de2o:11, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a âbertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititâção peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessâo pública e da Íase de envio de lances.

5.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compôem a proposta dos

licitantes convocâdos para apresentação de propostas, após a Íase de envio de [ances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar o

seu vator Íina I mínimo ou o seu percentuaI de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticaÇão do intervalo mínimo de diferença de vatores ou de percêntuais entre os

[ances, que incidirá tanto em relaÇão aos lances intermediários quânto em retaÇão

ao lânce que cobrir a methor oÍerta; e

SEToR DE LrctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-001
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5.8.2. os lances serão de envio automático peto sistema, respeitado o valor finat mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator finat mínimo ou o percentual de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema
poderá ser atterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inferior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o
critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado peto fornecedor no sistema,
quando adotado o critéÍio de jutgâmento por maior desconto.

5.10. O vator finat mínimo ou o percentuat de desconto Íinat máximo parametrizado na Íorma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores ê para o órgão ou entidade
promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operações no

sistema eLetrônico durante o processo ticitatóÍio e se responsabiLizar peto ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de

a cess o.

6. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemâ etetrônico,

dos segu intes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o licitante, deverá

ser inÍormada a expressão "MAnCl pnÓpnta";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicâções do obieto contidâs na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamênte na execução do objeto.

sEToR DE LtctÍAÇÕÉs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avênidâ loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00'
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6.4. Os preços/descontos oÍêrtâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de [ancês, serâo

de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pleitear quatquer

alteração, sob alegação de erro, omissâo ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões

netas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratua[, promovendo, quando requerido, sua

substituiÇão.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentaÇão.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrâtações púbticas, quando participarem de ticitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de.iutgamento se,a o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticaÇão do desconto oÍertado deverá respeitar os preÇos mínimos previstos no

TR.

6-6. O descumprimênto das rêgras supramencionâdas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar â responsabitização peto Tribunat de Contas da Uniáo ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos termos do

an. Tljnerso lyv !a ConsútulÇao; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos preiuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

su perfatu ramento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtíca, por meio de

sistema etetrônico, na data, horário e local. indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicitâ ntes.

7.3. lniclada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar tances exctusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

vator consignado no registro.

7.4. O tance deverá ser oÍertado peto valor unitárlo do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura

da sessáo e as regras estabeLecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oferecer lance de vator inÍerior ou percentuat de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

sEToR oE LlclÍAÇÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida loaqúim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entrê os [ânces, que incidirá tanto em

retação aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir â melhor oferta

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou inexequÍve[.

7.9. Será adotado o ênvio de lances no modo de disputa "aberto", êm confoÍmidade com o

disposto no Art. 23 da lnstruçáo Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevalecendo aquete que for
recebido e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo reat, do

vator do menor [ance registrado, vedada a identíÍicação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessÍvelaos licitantes para a recepção dos tances.

7.13. Quando a desconexão do sistemâ etetrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicaÇão do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico

utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitante não apresente tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retação a itens não exctusivos parâ participâção de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas ê âmpÍesas de pequêno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira colocada, se esta Íor
empresa de mâior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de apticaÍ-se o

disposto nos arts-44 e 45 da Lei Comptementar no 123, de 2006, regutamentada pelo

DecrLto no 8. 538.de20 1 5.

7.75.L. Nessas condiÇÕes, as propostas de microêmpresas e empresas de pequeno

porte que sê encontraÍem na faixa de até 50lo (cinco por cento) acima da methor
proposta ou melhor [ânce serão consideradas empatadas com a primeira cotocada.

7.t5.2. A melhor ctassiÍicada nos termos do subitem anterioÍ terá o direito de

encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em va[or inferior

ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto sistema,

contados após a comunicaÇão automática para tanto.

1.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada

desista ou não sê manifeste no prazo estâbelecido, serão convocâdas as demais

tlcitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaqirim Têtê ne 336, Centro, Canâpi/Al-, CEP: 57.530-00r

r

Página 7 de 50



Prefeitura de 5T
r

a

intervato de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

7.1,5.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reâtizado sorteio entre etâs para que se identifique aqueta

que primeiro poderá apresentar methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidâs de tances).

7.76.r. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquete previsto no M, nesta ordem:

7.16.1.1. dÍsputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.7.2. avaliação do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a qual deverão

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrâis para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trâbatho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de pÍograma de integridade, conÍorme orientaÇões dos

órgãos de contro[e.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em gue este se locatize o município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÇão, nos termos da Lei rf 12,187-de 29
dc dczqmbro dL2009.

7.17.Encerrada a etapa de envio de [ances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanêcer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido

para a contratação, o pregoêiro poderá negociar condições mais vantaiosas, após deÍinido

o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇão posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entídade.

7.19. Não seÍá admitida a previsão de preços diÍerentes em íazão de locaI de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo-

sEToR DE LtctTAÇÕES (licita cao.ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verificará se o Iicitante provisoriamente

ctassificado em primeiro tugar atende às condiÇóes de participação no certame, conÍorme

previsto no ail 4!a Lelngl 4133!2027 e tegistação corretata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeÇa a particlpaçáo no certame ou a Íutura contratação,

mediante a consutta aos seguintes câdastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Co ntro tad o ria-Gera I da União

(brtp§;/lu/r Lw+ortaltran§paÍcflciê-gpv..br/sâncoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CN EP, mantido peta Contro[adoria-Geral

da União (http§1u^^ ry-podallran§parenciagoviísançoe§he).

sEToR DE LrcrrAÇÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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7.79.L. A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitântes, segundo a ordem de

classiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociação, Íor desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preÇo máximo definido peta AdministraÇão.

7.L9.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
petos demais Iicitantes.

7.19.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo dê 2

(duas) hoÍas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao último
lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
de habititação exigidos no Termo de ReÍerência anexo nêste Editat.

7.r9.5. Os documentos dê habilitação do primeiro colocado deveráo estar com
prazo dê vatidade em vigor na data da abertuÍa do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da ticitação ou dentro do pÍazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitaçáo serão aceitos,
desde que estejam vigentes nesta data.

7.1g.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

Íundamentada Íeita no chat peto [icitante, antes de Íindo o prazo.

7.2o.Após a negociaÇão do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de âceitação e jutgamento da

proposta.

ç
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8.2. Caso conste na Consutta de Situaçâo do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigênciará parâ verificar se houve fraude por parte das empresas

âpontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretâs.

8.2-1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, (inhas de

fornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para manifestação previamente a uma eventuat

d esctassiÍicaÇã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabititado, por Íatta

de condição de participação.

8.3. Caso o [icitante provisoriamente classiÍicado em primeiro tugaÍtenha se utitizado de atgum

tratamento Íavorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se faz ius ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participaÇão e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaÇão ao

objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e êm seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo deÍinido

para a contrataçáo;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

8.s.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigênciâs deste Editat ou seus

anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso dê bens e serviços, é indício de inexequibitidade das propostas valores

inÍeriores, cuio percentual de dêsconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor

orçado peta Administração.

8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do Licitante uttrapassa o vator da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dê iustiÍicar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos comptementaÍes, poderâo ser eÍetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibi[idade da proposta.

SEÍOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.8. Caso o custo gtobat estimado do ob.ieto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanilha de Custos e Formação de PreÇos

etaborada peta AdministraÇão, o licitante ctassiÍicado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Ptanitha por ete etâborada, com os Íespectivos vatores adequados ao vator

Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da pLaniLha não constituem motivo para a desctassiÍicação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanâr erros ou Íalhas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correÇáo a indicação

de recothimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes Nacionat,

quando não cabíveI esse regime.

8.1o.Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante ctassiÍicado
em pÍimeiro lugar deverá apresentá-14, conÍoÍme disciplinado no Termo de Referência,

sob pena de náo acêitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiaÇões serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12.No câso de não haver entrega dâ amostra ou ocorÍer atraso na entrega, sem justiÍicativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaÇôes previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

s.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassificado não Íor(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitldade da proposta ou tance ofertado peto segundo

ctassificado. Seguir-se-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucêssivamente, até

a veriÍicaçâo de uma que atenda às especiÍicaçóes constantes no Termo de ReÍerência.

9. DA FASE DE HABILITAÇAO

9.1. Os documentos pÍevistos nLTeÍmLdLBeÍerêl]cra, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capâcidâde do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititação.

9.1.1. A documentação exigida para Íins de habititaÇão ju rídica, fisca[, socia I e trabathista

e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentada pela empresa ctâssificada

previâmente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititaÇão serão âtend idâs mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em trad ução tivre.

sEToR DE LtclTAçÕES llicitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Cêntro, Cãnapi/At, CEP: 57.530-001
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9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos exigidos para

a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostitâdos nos termos

do disposto no DecÍeto l'lo€ -660. d e29de jan.elo dc 2016, ou de outro que venha a substituÊ

[o, ou consutarizados petos respectivos consutados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para Íins de habititação poderão ser apresentados em originât, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta âdministração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe dê apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvidâ em retação à integridade do documento digitat ou quando a [ei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, pelo pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio tegal de prova, para íins de habititação ou inabititação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade ÍiscaI que constem do Termo de Referência

somente serâo exigidos, em quatquer caso, em momento postêrior ao jutgamentô

das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassificado.

9.7, Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou a

apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementaÇão de informações acerca dos documentos já apresentados petos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame; e

9.7.2. atuatização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data dê

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou Íathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍicáciâ para

Íins de habititação e ctassiÍicação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicaçáo, até a
apuraÇão de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10.Somente serão d isponibitizados para acesso público os documentos de habititação do

licitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

sÉÍoR DE Llc|TAçÕES (licitaca o. ca n api@gma il.com )
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10. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitação, o licitante mais bem ctassificado terá o prazo de 05
(cinco) d iâs, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de decadência do direito

à contratação, sem pre.juízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021.

7o.2.O pÍazo de convocaÇão poderá ser proÍrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitação do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita peta Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

sistema dê registro de preços.

10.4.Seráo Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiÇóes.

10.5. O preço registrado, com a indicaÇâo dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizâdo durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6.4 existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições

estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, facuttada a realizaçâo de

ticitação específica para a aquisiÇâo pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

10.7.Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas

condições estabetecidas, Íica Íacultado à Administraçâo convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, nâ ordem de ctassificação, para Íazê-to em iguat

prazo e nas condiÇões propostas peto primeiro ctassificado.

10.8. DA FORMAçÃO OO CAOASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da ticitaÇão, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o obieto com preço iguat ao do adjudicatário,

observada a ctâssificação na ticitação; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originat

ro.2. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicaÇão dos ticitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaÇão ao ticitante mais bem ctassiÍicado.

sÊToR DÊ LlcrrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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Lo.2.2. Para Íins da ordem de ctassiÍicaçáo, os [icitantês ou Íornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço iguat ao do ad.iudicatário antecederâo aquetes que

mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititaÇão dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva sêrá efetuada quando

houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10,3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabetecidos no editaU ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do fornecedor ou do registro de

prêÇos, nas hipóteses previstas n a Lei 14.133/21 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário concordar com â contratação nos termos em iguat prazo e nas condições

propostas peto primeiro ctassif icado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventuat atualização na ÍoÍma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originalpara negociação,

na ordem de ctassiÍicaçáo, com vistas à obtenÇão de preço melhor, mesmo que

acima do preÇo do adjudicatário; ou

1o.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassificação, quando Írustrada a

negociaÇão de methoÍ condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso reÍerente ao julgamênto das propostas, à habititação ou

inabititaÇão de licitantes, à anutação ou revogaçáo da ticitação, observârá o disposto no art
165 da Lei no 1 4-.133-de 2021 .

7t.2.O pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da dâta de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

hâbititaÇão ou inabititação dô ticitante:

11.3.1. â intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

rL.3.2. o ptazo paÍa a manifestaÇão da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaÇão das razóes recursais será iniciado na data de

intimaÇão ou de tavratuÍa da ata de habilitação ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistêma.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacê o.ca na pi@gma il.com )
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tt.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade supêrior, a quaI deverá proferir sua decisáo no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O pÍazo para apresentação de contrarÍazões ao recurso pe[os demais [icitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoal ou da divutgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisâo Íinat da autoridâde competente.

11.9. O acothimento do recuÍso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da tei, o [icitante que, com dolo ou cutpa:

12.1-1,. deixar de entregar a documentaÇão êxigida para o certame ou não entrêgar

qua[quer documento que tenha sido soticitado pelo/a pregoeiro/a durantê o
certame;

12.7.2. Satvo em decorrência de Íato supêrveniente devidamente ,ustiÍicado, não

mantiver a proposta em especiaI quândo:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último [ance oÍertado ou após a negociaÇáo;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigívet;

12.1.2-3. pedir para ser desclâssificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editat;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusâr-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no pÍazo estabetecido peta Administração;

L2.t.4. aprêsentâr dectaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou

prestar declaração Íatsa durante a ticitação

12.7.5. fraudar a ticitaÇão

SEToR DE LtctrAçóEs (licitaca o. can api@gma il. com )
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12-1,.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza, em

êspêôiat quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no jutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra ÍatsiÍicada ou deteriorada;

!2.L.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os obietivos da licitação

72.t.8. praticar ato tesívo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. dê 201 3.

1.2.2.Com Íutcro na Lei n914-:13& de 2021, a Admínistração poderá, garantidâ a prévia deÍesa,

aplicar aos [icitantes e/ou ad.judicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

Íesponsabitidades civit e criminat:

12.2.7. âdvêrtência;

t2.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L2.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabititação

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticação das sanções serão considerados:

72.3.t. a nalúíeza e a gravidade da infração cometida.

!2.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

72.3.5. a imptantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientaçóes dos órgãos de controte.

12.4.A mutta será recothida em percentual de 200lo incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficiat.

t2.4.t. Para as infrações previstâs nos itens 1 2. 1 .1 , 12.1.2 e 12.1 .3, a mutta será de 100/o

do vator do contrato ticitado.

12.4.2. Para as inÍraÇóes previstas nos itens 12.1.4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1.7 e 12.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

12.5. As sanÇôes de advertência, impedimento de [icitar e contratar e dectaração de inidoneidade

pâra ticitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamentê ou não, à penatidade de

m utta.

sEToR DE LrcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.6. Na apticação da sanção de muttâ será facuttadâ a deÍesa do interêssado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será apticada ao responsávet em decorrência

das inÍrações administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 ,12.1 .2 e 12.1 .3, quando não se

justificar a imposiÇão de penatidade mais grave, e impedirá o responsável de ticitar e

contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. PodeÍá ser apticada ao responsáveI a sanÇão de declaraÇão de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍraÇões dispostas nos itens 12.1,4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.7 e12.1.8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção de

impedimento de ticitar e contratar, cu.ia duração observará o prazo previsto no art. 156. §5o,

da Lei n.o 14.193/2021.

12.9.A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no pÍazo estabetecido peta

Administraçáo, descrita no item 12.1 .3, caracterizará o descumprimento totat da obrigaÇão

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor

do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

12.1o. A apuraÇão de responsabitidade relacionadas às sançôes de impedimento de ticitar e

contratar e de dectarâção de in idoneidade para ticitar ou contratâr dêmandará a insta uraÇão

de processo de responsabitização, que avatiará Íatos e circunstâncias conhêcidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

dâta de sua intimação, apresêntar deÍesâ escrita e especificar as provas que pretenda

prod uzir.

72.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanções de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimação, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

!2.72. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da apticação da sançáo de

dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

72.L3. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida âté quê sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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r2.!4. A apticaÇão das sanções previstas neste editat não exctui, em hipótese alguma, a

obrigaÇão de reparação integraI dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

13.1.Quatquer pessoa é partê tegítima para impugnaÍ este Editat por irregutaridade na apticação

da Lei oo 14.133, Le 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da datâ dâ

abertura do certame, através da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www. bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) d ias úteis, timitado ao úttimo d ia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnação será reatizada porÍorma etetrônica, encaminhada através da plataforma da

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.L. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionat e deverá

ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de ticitação.

13.5.Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticada nova data para a reatização do certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. Nô caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o tÍanscurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentaÇão das propostas, mediante apticaçâo da variação acumulada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituÊto, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/202'1.

14.2. O reajustamento será processado, mediante simptes apticação da variaçâo do índice no

período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusula, será admitida a revisão dos

preços registÍados para restabetecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

prevlstas no aÍt. 124 da Lei no 14j3312021, sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis

de consequências incatcutáveis, alterarem substancia tmente os custos da contratação.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizâção de outros

instrumentos de atualizaçâo periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticávet.

15. DAS D|SPOSTçÓES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

sEToR DE UctTAçÔES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/A!, cEP:57.530-001
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquerfato superveniente que impeça a reâ[izaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormentê estabetecido, desde que não haja

comunlcação em contrário, peto Pregoeiro.

15.3.Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de Brasítia - OF.

15.4.A homologação do resuttado desta ticitaÇão não impticârá dirêito à contrataÇão.

15.5.As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da amptiação

da disputâ entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finatidade e a seguranÇa da contrataÇão.

15.6. Os [icitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administraçâo não será, em nenhum caso, responsáveI por esses custos,

independentemente da conduÇáo ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuiÍ-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçào.

15.8. O desâtendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamênto do

ticitante, desde que seja possÍvel o aproveitamênto do ato, observados os princípios da

isonomia ê do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevatecerá âs deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO l- Termo de RefeÍêncía

1s.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de dectarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

)kxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

bV

r
,9§
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LÊt 14.133t2o21.

Item

3

D6scrição

[corA AMPLA iorucoRnÊructe] Agua mineral
natural. sem gás, acondicionada em Sarrafões :

ptásticos de 20 titros próprios para bebedouros, l

contendo lacre de segurançal e plazo d_g_yalidadgr_ _ I

ICOTA RESERVADA ME/EPPI - Agua minerat naturat, l

sem gás, acondicionada em gaÍraÍões plasticos de 2o
titros próprios para bebedouros, contendo lâcre de
seguralçâ, e prazo de valldaq9 . l

Água minerat naturat, sem gâs, acondicionada em
gâíraÍa ptastica de 5OO ml, contendo lacre de
seguranÇa e prazo de vatidade _
Agua mineÍal natural, sem gás, acondicionada em
gaíaÍa ptástica de 1.5 Litros, contendo tacre de l

q9€gl9ll_99 i praag !! rqtt9-4,S9... ...
óaa1i; ae1q ;a@liq tigg9rtLe" -

Valor Íolal

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visâ o REGISTRO DE PREçOS PARA A AQUISIçÃO DE

Áoue rqrueRal EM GARRAFÕEs DE 20 LrrRos, GARRAFAS DE 1,s LrrRos E GARRAFAS

DE 500 ML, BEM COMO GARRAFÕES VAZIOS DE 20 LITROS, conÍorme tabeta, condições
ê exigências estabe[ecidas neste instrumento.

1.2. A opÇão é peto procedimento de ticitação por Pregão, na Íorma Etetrônica, previsto na Lei

14.133/2021 , devendo ao Íinat da disputa o órgão demandante obter a methor proposta,
atendendo assim, aos pÍincípios da economicidade e eÍiciência.

1.3. A adoçáo do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidade de contratações
Írequentes e êventuais, da diÍicutdade de precisar os quântitativos a serem utilizados
peta(s) Secretâria(s) êm decorrência das atuais timitações e incertezâs oÍçamentárias, e
ainda, ob.ietiva evitar a imobitizaÇâo desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

L.4. O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as finatidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da
portâria no 1 73 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECIF|CAçOES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 120.821,50 (cento e vinte mil oitocentos e

vinte e um reâis e cinquenta centavos) conÍorme custos unitários descritos na tabeta
abaixo.

EspEctFtcAçôEs E EsÍtMATtvA DA coNTRATAçÃo
Unidade Quant.

U nidades 7.500

U n idad es 2.500

Unidades 4.200

R6 Unit.

R$ 2,35

R§ Totat

R$ 71.250,00

R$ 23.750,00

Rs9.870,00 i

50

9,50

IR$

R$2

4 Unidades

ú;ld"d";

2.000

150 R$ 24,61 R$!:"_691,s0

R$ 120.82í,sO

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

sEToR DE LtctrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-001
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3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi enÍrenta a necessidade de adquirir água minerat em
garraÍões de 20 titros, garraÍas de 1,5 titros e garraÍas de 500 mt. Essa demanda surge da
importância de gara ntir a hid rataÇão adequada de Íu ncionários e usuários que Írequentam
seus espâços. A oferta contínua de água potávet é essenciat para promover um ambiente
de trabatho saudávet e atender ao púbtico em gerat, principatmentê em épocas de calor
intenso ou em situações em que o Íornecimento convencionat de água não é suficiente.

3.2 A anátise da probtemática revela a carôncia de produtos adequados para consumo
humano nas dependências da administraçáo municipat. A d isponibitização de água
mineral atende à necessidade de quatidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde
púbtica associados ao consumo de água inadequada. Assim, o fornecimento regutar
desses produtos contribui para a qualidade de vida dos servldores púbticos e cidadãos que
utitizam os serviços municipais.

3.3 É fundamentat destacar que essa âquisição está atinhada com o interesse púbtico, visto
que promove o bem-estar dos cotaboradores e usuários, reftetindo diretamente na

eficiência das atividades reatizadas peta prefeitura. A prevençáo de possíveis problemas

de saúde resuttantes do consumo de água imprópria é uma responsabitidade da
Administração Púbtica, que buscâ garantir condições adequadâs para todos.

3.4. Adicionatmente, a inctusão de garraÍões vazios de 20 titros na soticitaçáo visa assegurar a

continuidade do fornecimento de água, favoÍecendo a sustentabitldade na utitização dos
recursos, ao permitir a reutitização dos recipientes. Essa prática está em consonância com
princípios de gestão responsávet e econômica, promovendo um uso mais eÍiciente dos
recu rsos púbticos.

3.5. Em resumo, a contrãtação de água mineraI em diÍerentes votumes e garrafões vazios de 20
Litros é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde,
seguranÇa e quatidade de vida, reÍtetindo a responsabitidâde do poder púbtico em zelar
peto bem-estâr de seus servidores e da poputação atendida.

3.6 Mais detathes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
A PreÍeitura I.4unicipat de Canapi optou peLa não elaboraÇão do Ptano Anuat de
Contratações, por essa razão a presente dêmanda não possui alinhamento com o
pLânejamento da organização.

4
4.7

s. DESCRTçÃO DA SOrUçÃO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
5.1. A descriÇão da sotução como um todo considerado o cictÕ de vida do objeto e

especiÍicaÇão do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos
Técnicos Preliminares, a quaI descrevo abâixo:
5.1.1. A êscothâ do fornecimento direto de água minerat engarrafada por empresas

especiatizadas para atender às necessidades da PreÍeitura Municipalde Canapi
Íundamenta-se em uma anátise minuciosa de aspectos técnicos, operacionais

sEÍoR DE UctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-00r
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e econômicos que considerâm âs methores práticas no gerenciamento de
recursos púbticos.

5.1 .2. No âmbito técnico, a sotuQão escothida apresenta um desempenho
comprovado em várias instituiçóes e organizações, garantindo a quatidade ê a
potabitidade da água minerat. Ao optar por Íornecedores especializados, a
preÍeitura beneÍicia-se de produtos que atendem rigorosamente as normas de
saúde e segurança, assegurando a integridâde dos funcionários e usuários. A
compatibitidade do sistema de entrega com a demanda do municÍpio é um
ponto Íavorávet, pois os fornecedores geratmente oÍerecem diÍerentes
tamanhos de embatagens (garraÍões de 20 [itros, garrafãs de 1 ,5 titros e garraÍas

de 500 mt), permitindo adaptar-se de Íorma ftexívet às diversas situaÇões e ao
consumo requerido, âtém de facilitar o armazenamento e transporte no tocatde
trabatho.

5.1.3. Na perspectiva operacionat, o Íornecimento de água mineraI engarrafada
proporciona diversos beneÍícios. A manutenÇão é praticamente inexistente,
uma vez que não há necessidade de inÍraestrutura comptexa para purificaçâo
ou tratamento da água, o que reduz custos adicionais com equipamentos e

serviços. O suporte oÍerecido petas empresâs especiatizadas geratmente

abrange assistência técnica e togística, assegurando umâ entrega pontuat e
eÍiciente, evitando possíveis interrupções no fornecimento. A escatabitidade
dessa sotução também se destaca: caso haja um aumento na demanda, é fácit
ajustar a quantidade de produtos encomendados de maneira rápida e eficiente,
permitindo à preÍeitura responder prontamente a vâriações no consumo.

5.1.4.

5.1.5. Por fim, a sotução do Íornecimento direto de água minerat está atinhada ao
interesse púbtico, promovendo não apenâs a saúde e o bem-estar dos
servidores e cidadáos, mas também garantindo a transparência e

responsabitidade na gestáo do patrimônio e recursos púbticos. Diante dessas
considerações, fica evidente que a escotha dessa alternativa é a mais adequada
e vantajosa para o Município de canapi.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Os requisitos dâ contrataÇão, como critérios de sustenta bilidade, indicâção de marcas ou
modetos, ou ainda a vedação de contrataÇão de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme
descrito abaixo:

sEroR DE UCITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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Em termos econômicos, a escolha peto Íornecimento direto de água minerat
representa uma vantagem significativa no custo-beneÍício. Embora o

investimento iniciat pareça etevado se comparado a atternativas de
abastecimento de água tratada, a quatidade superior do produto e a garantiê de
poÇos de água timpos e bem administrados proporcionam um retorno garantido

em termos de saúde púbtica e satisÍaÇão dos usuáÍios. Adicionalmente, com o
mapeamento adequado das demandas e um ptaneiamento logístico eÍiciente,
é possívet otimizar ainda mais os custos, minimizando desperdícios e
maximizando eÍiciência na utitizaÇão dos recursos financeiros da prefeitura.
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6.1 .1 . A água minerat deverá ser ctassiÍicada como potávet, conforme as normas da
Agência Nacionat de Vigitância Sanitária (ANVISA), com comprovação de
análise taboratoriat periódica que assegure a qualidade microbiotógica e Íísico-
química.

6.1 .2. Os garraÍôes de 20 titros devem ser confeccionados em materiat próprio para

armazenagem de água potávet, que estera de acordo com as normas da
ANVISA, isento de substâncias nocivas à saúde.

6.1 .3. As garraÍas de 1 ,5 titros e de 500 mt também devem ser Íabricadas em material
adequado para contato com atimentos, conforme regulamentações vigentes, e
apresentarem seto de aprovaÇão peta ANVISA.

A entrega dos produtos deve ocorrer com regutaridade, coníorme cronograma
proposto peto contratado e aceito peta administração, sem comprometer o
abastecimento das u n idades demandantes.

6.1.5

6.1.6 Os garrafões vazios devem sêr entregues em condições adequadas para

reutltizaÇão, timpos e sem danos físicos que impeçam sua utitizaçâo segura.

7. DASAMOSTRAS
7.L. Para a presente contrataÇão não será obrigatória a apresentaÇão de amostras por parte da

Iicitâ ntê vêncedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contÍatação

9. GARANTIADACONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133,de2021.

10. DASUBCONTRATAçAO
10.1, Não é admitida a subcontrataÇão do objeto contratual..

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Em conÍormidade com a Lei Comptementar 1 23, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos I e lll, atterados peta Lei ComptemenÍaÍ '147, de 07 de agosto de 2014, esta
ticitação terá:
1'1.1.1. Os itens com valor estimado de ate R$ 80.000,00 (oitenta mit reâis), deverão ser

de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte

- EPP, inctusive M icroempreended or lndividuat - MEI;

11 .1 .2. Reserva de Cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) pa ra Microempresas - M E

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive M icroemprêendedor lndividuat -
MEI.

ic

11.
11.1

sEroR DE LlcrrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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O fornecedor deve garantir o prazo de validade dos produtos, que nâo poderá
ser inÍerior a 6 meses a partir da data de entrega.

6.1 .4.
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11.1.3. Na ticitaÇão, deverá ser asseguÍada, como critério de desempate, preferência
de contrâtação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
oÍertar lance até 50lo (cinco por cento) supêrior ao methor lance, nos termos do
§2o do art. 44 da LC 12312006i

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O pÍazo de vigência da contratação decorrente do Registro de Preços será até 31 de
dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no
instrumento contratuat, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

Forma de fornecimento
13.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTADEPREÇOS
t4.L. Os preços propostôs deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabathistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contÍatado;

74.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminação dêtathada dos produtos ofertados,
marca, modeto e fabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), valor totat (numérico e por extenso), prazo dê vatidade da proposta de no
mÍnimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

ls. EXIGÊNC|AS DE HÂB|L|TAçÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediantê a âpresentação da seguinte

documentação:
15.1 .1 . Documento com foto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de emprêsário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;
15.1.3. Em se tratando de microempreêndedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condiçâo de M icÍoempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitaÇão Íicará

condicionâda à verificaÇão da autenticidade no sítio

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursat, Íitiat ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresâs Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde
tem sede â matriz;

1 5.1 .5
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Í3. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAÇÃO na
modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de iutgamento peto MENOR
PREÇO
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15.1.6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit
das Pessoas Jurídicas do tocal de sua sede, acompanhada de prova da

lndicação dos seus admin istradores;

15.1 .7. No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto sociaI em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicâs da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971t

'15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeirâ em Íuncionamento no Pâís:

decreto de autorização;
15.1.9. No caso de atividade adstrita a umâ tegistaÇão especíÍica: ato de registro ou

autorização para Íuncionamento expedido peto órgão competente.
1 5.1 .10. Os documentos acima deverâo estâr âcompân hados de todâs as atterações ou

da consotid ação respectiva.

75.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos segu intes documentos:
15.2.1. Os documentos Íelativos à regutaridade ÍiscaI somente serão exigidos, em

momento posterior ao jutgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classiÍicado, independente se a fase de habititaçáo irá ou não

anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances.
15.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacionat de Pessoa JurÍdica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇão Cadastrâ1, emitido peta Secretaria da

Receita FederaI do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastraI ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadua[, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quândo se tratar de prestador

de serviÇo.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente peLa Secretaria da Receita FederaL do Brasit

(RFB) ê peta Procuradoria-Gera t da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos
os créditos tributários ÍedeÍais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por etas

administrados, inctusive aquetes rêtâtivos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portaria Conjunta no 1 .751 , de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federat do

Brasit e da Procu radora-Gerat da Fazenda NacionaU

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do

ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de

Débitos, expedida peta Secretaria da Fazênda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiçâo

mediante a apresentaÇão de dectaração da Fazenda EstaduaI do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na Íorma da tei.

sEToR DE LrcrrAÇÔEs (licitaca o.ca na pi@gmail. com)
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15.2.6. Prova de regutaridâde com a Fazenda Municipat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Nêgativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa

de Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda MunicipaU

15.2.6.1 . Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tat condição
mediante a apresentaçáo de dectaraçâo da Fazenda Muniôipat do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na Íorma da tei.

15.2.7. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante CertiÍicâdo de Regutaridade do FGTS - CRF, êmitida peta

Caixa Econômica FederaU

15.2.8. Prova dê regutaridade com a iustiça trabathistâ, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Traba[histas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conÍorme Art.3o da Lei No 12.44012011).i

HABILITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante
a presentaÇão dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Íalência, expedida pe[o cartório distribuidor
da sede da pessoa jurídica ou de execuçáo patrimoniat em caso de pessoas

Íís icas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidâo Negativa de lnsotvência Civit, expedida
peto distribuidor do domicÍtio ou sede do ticitante, desde que âdmitida
a sua participaÇão na ticitaçáo.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem â boa

situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituição por ba[ancetes ou
ba[anÇos provisórios.

15.3.2.1 . Os documentos reÍeridos no item acima [imitar-se-ão ao Úttimo

exercício no caso de a pessoa iurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediantê apresentação de Batanço de Abertura ou

do úttimo Bâtanço Patrimonial levantado, conÍorme o caso,

devidamente rêgistrado na forma da [ei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruçâo

NormatÍva RFB no 2003, de 18 de ianeiro de 2021 , que dispões sobre a

Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o batanÇo patrimonia[, demonstraÇões contábeis e

os termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versâo digitat,

obedecidas as normas do parágraÍo único do art. 20 da citada instrução
quanto a assinatura digitat nos reÍeridos documentos, quanto a

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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,§6:

Página 26 de 50



* 16
Prefeitura <le a (

15.3.3.

CertiÍicaçáo de Segurança emitida por entidade credenciada peta

infraestrutura de Chaves Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.

A ticitante deverá apresentar os cátcutos dos índices de Liquidez Gerat (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Sotvênciâ Gerat (SG), apticando Íórmutas da seguinte
Íorma:

LG=

índice de Liquidez GeÍat (> 1,OO):

Ativo Ctrculante * Realtzâuel a Longo Prazo
Passito CírcuLante + Passívo Náo Circulante

índice de Liquidêz CoÍrente (à 1,OO):

Atíuo Circulante
LC=

Passíuo Círculante

índice de Sotvência Gerat (= 1 ,OO):

Atil)o Tota|
56=

Passivo C írculante + Passivo Náo Ctrculante

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão catcutados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvênciâ Geral (LG), que deverão

apresentar resultado iguat ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade
econômico-f inanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovaÍ, considerados os riscos para a administrâção, câpital
mÍnimo de 100/o (dez por cento) do vatortotal dos seus itens oÍertados, admitida
a atua[ização para a data de apresentação da proposta através de índices

of iciais.

15.3.6. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl), também
deverá apresentar o BatanÇo Patrimoniat, nos moldes do item 14.3.2 conÍorme

determinação do Tribunal de Contas dâ União atrâvés do Acórdão TCU no
'133/2022 Ptenário;

15.3.7. Atestado ou Certidão êxpêdido por pêssoa juÍídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a licitante já realizou ou está rêalizando de
maneira satisfatória e a contêndo ÍoÍnecimento de natureza similares ao do
obieto da ticitação.

15.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do tlcitante.
15.3.7.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormações necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidÕes,

apresentando, quando solicitado peta Administraçâo, cópia do

contrâto que deu suporte à contratação, endereço atuat da

CONTRATANTE e tocat em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informaÇões mínimas
para a sua anátise serâo objeto de ditigência.
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t5.4. A ticitante deverá apresentaÍ ainda as seguintes dectârações, sob pena de inabilitaçáo:
15.4.1- que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabetecido em
seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadrâ-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no 123,
de 1411212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo
30 da Lei Complementar no 123, de 14112/2006],,QUANDO FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabâthistas assegurados na Constituição Federat,
nas teis trabathistas, nãs normas infralegais, nas convenÇões cotetivas de
trabatho e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititação
def inidos no instrumento convocatório

15.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e nâo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do art'tgof.,xxxlJl, !a Qorctituiçâo;
15.4.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos Lnsisoslll "e lV do aÍt-1o e no inciso lll do art. 50 dâ

eoÍstiturçãolsderat.
'15.4.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e êm outrâs normas

esPecíÍicas.

Í6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condiçóes de Entrega

16.1. Oplazq de entrega dos itens 0'l e 02, sempre que solicitado, será 02 (duas) horâs.
ÇoDtades do recebimento da Ordem de Fornecimento.

L6.2. O prâzo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que soticitado, será 48 (quarenta e oito)
horas, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento

16.3. Caso não seja possíveI a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência para os itens 01 e 02 e
24 (vinte e quatro) horas de antecedência para os itens 03, 04 e 05, para que quatquer pteito
de prorrogaÇão de prazo se.ia anatisado, ressatvadas situações de caso fortuito e foÍça
maior.

16.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereÇo indicado na

Ordem de Fornecimento.
16-5. No caso dê produtos perecÍveis, o prazo de vatidade nâ data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo totaI recomendado peto Íabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.6. O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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77.7.

L7.2.

t7.3.

t7.4.

17 .5.

O contrato deverá ser executado Íielmente petas partes, de âcordo com as ctáusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecuçâo totaI ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondentê, anotadastais
circunstâncias mediante simptes apostita.
As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conÍorme endêreÇo eletrônico informâdo peta contratada na sua
proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam sêr cumpridas de lmediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeÍá
convocar o representante da empresâ contratada para reuniáo iniciaI para apresentação
do ptano de fiscatização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de Íiscatização, das estratégias para execuçâo do obieto, do ptano
complementar de execuÇão da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resuttados ê das sanções apticáveis, dentre outros.

Fiscatização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14. 1 33, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçõês estâbetecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os
methores resultados para a Administração
17 .7 .1 . O ÍiscattécnÍco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que Íor necessário para a Íegutarização das Íaltas ou dos defeitos observados.
(arl. 117 , §1o da Lei no 14.133, de 2021J..

17 .7.2. ldentificada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscat técnico do contrato
emitirá notiÍicaçÕes para a correção da execuÇão do contrato, determinando
pÍazo paÍa a correÇão.

17 .7 .3. O fiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, â
situaÇão que demandar decisão ou adoÇão de medidas que uttrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
ca so.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuçâo do contrâto nas
datas aprazadas, o Íisca ltécnico do contrato comunica rá o fato imed iatamente
ao gestor do contrato.

17 .7 .5. O fiscat técn ico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovaçâo
tempestiva ou à prorrogação contÍatuat.

Fiscalização Administrativa
77.8. O Íiscât administrativo do contrato verificará a manutenção das condiÇões de habititação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
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formatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇôes contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atuatizaÇão do processo de acompanhamento e

ÍiscatizaÇão do contrato contendo todos os registros Íormais da execuÇão no histórico de
gerenciamênto do contrato, a exempto da ordem de serviÇo, do registro de ocorrências,
dâs âtterações e das prorrogações contratuais, etaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da
f inatidade da administração.

17.L0. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrôncias retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
ínÍormando, se Íor o câso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

77.7t. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que
obstam o Íluxo normat da tiquidaçâo e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventua is.

77.72. O gestoÍ do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada petos
f iscais técnico, administrativo e setoriaI q uanto ao cumprimento de obrigações assumidâs
peto contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratua[, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penatidades apticadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

77.73. O gestor do contrato tomará providências para a Íormatização de processo administrativo
de responsabitizaÇão para fins de apticaçâo de sanções, a ser conduzido peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 202'l, ou peto agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso.

t7.74. O gestor do contrato deverá elaborar retatório ÍinaI com inÍormaÇões sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas â serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administrâção.

L7.L5. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no valor dimensionado
peta ÍiscatizaÇão e gêstâo nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotaÇão âbaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da tegistaçáo vigente, a indicação da dotaçâo orÇamentária Íica

posteígâda para o momento da Íormatização do contrato ou instÍumento
equivatente.

sEÍoR DÉ LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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t8.2. A dotaçâo retativa âos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇão
da Lei Orçamentária Íespectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante
aposti[âmento.

19. DO
19.1,.

L9.2

19.3.

L9.4

19.5

19.6.

t9.7

RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a) responsávet
peto acompanhamento ê Íiscatização do contrato, para eÍeito de posterior verificação de
sua conÍormidade com as especificaÇões constantes no Termo de ReÍêrência e na
pfopostâ.
O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das penatidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prâzo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscat ou instrumento de cobÍanÇa equivatente peta Administração, após a

veriÍicação da quatidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante
termo detathado.
O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de ÍoÍma
justiÍicada, por iguat período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quânto à dimensáo, quatidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.'133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parceta
incontroversa da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento.
O prazo para a solução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, veriÍicadas peta

Administração durante a anátise previa à tiquidaÇão de despesa, não será computado para
os Íins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez e
pela seguranÇa dos bens nem a responsabitidade ético-proÍissiona t pela peÍeita exêcução
do contrâto.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrânÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
20.2. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou instrumento

de cobranÇa equivatente apresentâdo expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, ta is como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratantê;
20.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e
20.2.6. evêntuaI destaque do vâtor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidâção da despesa, esta ficará sobrestada até que o
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regutarização da situação, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota Íiscat ou instrumênto de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
BÍasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregutaridade do contÍatado, será providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçâo
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regularizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deveÍá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscâtização da regutaridade ÍiscaI quanto
à inadimptência do contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser
eÍetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus cÍéditos.

20.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidâs necessárias à
rescisão contratuaI nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a amptâ deÍesâ.

20.8. Havendo â eÍetivâ execuçãô do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contrâtado náo regularize sua situação
Íisôa l.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
liquidação da despesa, conÍoÍme itêm anterioÍ.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pe[o contratado.

20.t7. Será considerada data do pagamento o d ia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

?0.L2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.

20.'12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houveÍ, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

20.13. O contratado regutarmente optante pelo Simples Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributáÍia quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentaÇão de comprovâção, por meio de documênto oÍiciat, de que Íaz
ius ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Comptementar.

21. OO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

21,.1, No caso de prorrogaçâo de prãzo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reaiustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação das propostas, mediante apticação da variação acumutada do Índice

IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituÊto, em conÍormidade com o disposto no

art. 92, §4o da Lei no 14.13312021.

O reajustamento será processado, mediante simptes apticação da variação do índice

no período, não se tratando de revisão ou repactuaçáo.
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lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisáo
dos preços ÍegistÍados para restabetecer a equação econômico-Íinanceira, nas

hipóteses previstas no arl.'124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos impÍevisíveis,

ou previsíveis de consequências incatcutáveis, atterarem substancialmente os custos

da contratação.

A revisão ou o reajustamento dos preÇos não afasta a possibitidade de utitização de

outros instrumentos de atuatizaÇão periódica dos valores, desde que previstos em lei

ou em regutamento apticávet.

Canapi - AL, 29 de outubro de 2025

Ktebson Fabiano M artins LiÍa
Secretário Municipat de AdministraÇão

ía
O
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ANEXO II
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o.........

PnrcÃo ELETRÔN lCo xxx/xxxxxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.892|OOO1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Melo de Lima,
PreÍeita, em conjunto com a Secretaria de »qXXX, representada pelo Senhor, XXXXXX, considerando
o jutgâmento da ticitâção, na modatidade de pregão, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,
processo administrativo n.o XX)«XX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatificada
nesta Atâ de Registro, de âcordo com a ctassiÍicação por eta atcançada e na quantidâde cotada,
atendendo as condiÇões previstas no Editat de ticitaçáo, sujeitândo-se as partes às normas constantes
na Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Municip al O5l2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por obieto o Registro de PÍeço para eventual Aquisição de água minerat
em garraÍóes de 20 titÍos, garÍafas de 1,5 litÍos e gaÍÍafas de 500 ml, bem como garrafôes vazios
de 20 litros, para atender as demandas setoriais das SecÍetarias municipais do Poder Executivo
do Município de Canapi/AL, especiÍicados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência,
anexo l, do editat de Licitaçáo su pra mencionado, que ó parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS
2.1. O preÇo registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demals condiÇÕes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguêm:

Fornecedor
(razão socia[, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadastro de reservâ reÍêrente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata. (caso haja interessados na ticitação parâ compor o cadastro reserva)

e

3.
3.1 .

óRGÃo(s) GERENcTADoR
o órgâo gerenciador será a Secretaria de Administração

PARTICIPANTE(S)
. Secretariâ de Educação
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat

4. DAADESÃOÀATA OE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1 . Durante a vigência da atâ, os órgãos e as entidades da Administraçáo Púbtica Íederat, estaduat,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de PreÇos (lRP),
poderão aderir à ata de registro de preÇos na condiÇão de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:
4.1.1. apresentaÇão de iustificativa da vantagem da adesão, inctusive em situações de provávet
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtíco;
4.1.2. demonstração de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados pelo
mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021; e
4.1.3. consutta e aceitaÇão prévias do órgão ou da entidade gerencíadora e do fornecedor.
4.2. A autorizaÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaÇão da
adesão pe[o fornecedor.
4.2.1 . O óréáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar preiuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contrataÇão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigênciâ da ata.
4.4. O prazo dê que tratâ o subitem anterior, retativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não pârticipante aceita
peto órgão ou petâ êntidade gerênciadoÍa, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata
de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aquêtes itens para os quais não tenha quantitativo Íegistrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataÇões adicionais nâo poderáo exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reglstrados nâ ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de regiBtro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgâos ou êntidades não participantes que aderirem à atâ de
registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica estaduat,
distritat e municipat podeÍá ser êxigidâ para Íins de transferências votuntárias, não ficando suieita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto fedêrat e comprovada a compatibitidade dos preÇos registrados com os vatores praticados no
mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que
comprovado o preÇo vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente dâ ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contrâtaÇão e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orÇamentários, bem como a previsão no ptano pturianual, quando
uttrapassar 1 (um) exercÍcio Íinanceiro.
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5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os ÍornecedoÍes registrados na ata seÍá Íormatizada peto órgâo ou peta
entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissâo de nota de empenho de
despesa, autorizaçâo de compra ou outro instrumento hábit, conÍorme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratuat de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidâde da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão sêr atterados, obseNado o
art. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitação ou dâ contratação diretâ, deverão ser observadas as
seguintes condições para formatizaçâo da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibitidade dê o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inÍerior âo máximo previsto no
editat e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, âs obrâs ou os serviços com preÇos iguais aos do
adjudicatário, observadâ a ctassiÍicaçáo da ticitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicação dos [icitantes ou dos Íornecedores
registrad os na ata.
5.5. O registro a que se ÍeÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para

o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classiÍicaÇão, os ticitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço dô adjudicâtário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somênte será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
segu intes hipóteses:
5.7.1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no êd itaU e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do ticitante ou do registro de pÍeços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preÇo registrado com indicaÇão dos ticitantes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍiciat
do Município e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homotogação da ticitaçáo ou da contratação direta, o ticitânte mais bem ctassificado
ou o Íornecedor, no caso da contratação direta, será cônvocado para assinar a ata de registro de
preÇos, no prazo e nas condições estabetecidos no editat de ticitaÇão ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitaÇão do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a.iustificativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preÇos será assínada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocâdo não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condições
estabelecidos no editaI ou no aviso de contrataÇáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica Íacultado à AdministraÇão convocar os ticitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassificaÇão, para Íazê-to em iguat prazo e nas condições propostâs peto
primeiro ctassiÍicado.
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5.12. Na hipótese de nenhum dos [icitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitara contratação nostermos
do item anterior, a AdministraÇão, observados o valor estimado e sua eventuat atualização nos termos
do ed itat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem reduÇão, observada a ordem de ctassiÍicaÇão, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do ad.iudicatário; ou
5.12.2. Adjud icar e Íirmar o contÍato nas condiÇões ofertadas petos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem c[assiÍicatória, quando Írustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições
estabetecidas, mas náo obrigará a Administração a contrataÍ, Íacuttada a realização de ticitação
específica para a aquisição pÍetendida, desde que devidamente iustiÍicada.

6. ALTERAçAO OU ATUALIZAÇAO DOS PREçOS REGISTRADOS
6.1. Os preÇos registrados poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduÇão dos preços praticados no mercâdo ou de fato que eteve o custo dos bens, das ôbras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de ÍorÇa maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da atínea "d" do incíso ll do caput do a.l.'124 da Lei no 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criaÇão, alteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a
superveniência de disposições tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusuta de
reajustamento ou repactuação sobre os preÇos registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
6.'1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o Índice
previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
deÍinidos para a contrataÇáo.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preÇo registrado tornâr-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1-1. Caso não aceite reduzir seu preÇo aos vatores praticados pelo mercado, o fornecedor será
tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaÇão de penatidades

a d m in istrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, nâ ordem de ctassificaÇão, para verificar se aceitam rêduzir seus preços aos vatores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornêcedores quetiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Sê não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerênciâdora procederá ao
cancelamento da atâ de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mals vanta.iosa.
7.1.4. Na hipótese de reduçâo do preÇo registrado, o gêrenciador comunicará aos órgâos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da âta de registro de preços para que avaliem a
conveniência e â oportunidade de ditigenciarem negociâção com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Nâ hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facuttado ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a atteraÇão do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidênciâs sótidâs
dos Íatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planitha
de custos que demonstÍe que o preço registrado se tornou inviávet Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticaÇões em revistâs especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabitidade do preço registrado em retaÇão às condiÇões iniciatmente pactuadas, nos
termos do Decreto M unicip al O512O24.

7.2.1 .1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactâdos peta majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na ticitaÇão será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Não hipótese de não comprovaÇão da existência de Íato supervêniente que inviabitíze o preÇo

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu reglstro, nos termos do item
9.'1 , sem preiuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistaÇão apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornêcedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para

veriÍicar se aceitam manter seus preÇos registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
câncelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da maioraÇáo do prêço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no itêm 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora atuatizará
o preço registrado, de acordo com a reatidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos dêcorrentes da ata de registro de preÇos sobre a eÍetiva atteração do preÇo rêgistrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuât, observado o disposto no arÍ.124da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DASQUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREçOS
8.'1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preÇos

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora êntre os órgãos ou as entidades
participantes e náo partícipantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somentê poderá ser Íeito:
8.2.'1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. oe óÍEão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado pârticipante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Compêtirá ao órgão ou à êntidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuêncía do órgão ou da entidade que soÍrer reduçâo dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remaneiamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito FederaI ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiÇôes nela estabetecidas, optar peta aceitaÇão ou não do Íornecimento decorrente do
remaneiamento dos itens.
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a.7. Na hipótese da compra centratizada, náo havendo indícaÇão peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execuÇão descentratizada será por meio do remane.iamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO OO LICITANTEVENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.'l . O registro do fornecedor será câncetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇóes da ata de registro de preços, sem motivo iustiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa Íazoáveli
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no O5l2O24; ou
9.1.4. SoÍrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no'14.133, de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da
Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a penatidade aplicada ao Íornecedor não uttrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
Íundamentada, decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 se.á Íormatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta
deÍêsa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorâ
poderá convocar os licitantes que compõem o cadâstro de reserva, observada a ordem de

ctassiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preÇos registrados poderá ser reatizado peto gêrenciador, em

determinada ata de registro de prêÇos, total ou parciâlmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e iustiÍicadas:
9.4.1. Poí ruzão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso Íortuito ou ÍoÍÇa maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preÇo registrado, nos termos do Decreto Municipalno O5l2O24

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará apticação das penatidades

estabelecidas no editat.
10.1.1. As sanÇões também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registÍo de preÇos

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após têrem assinado a
ata.
10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preÇo, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou êntidade participante, caso no qua[

caberá ao respectivo órgão participante a apticação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE
1 1.1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamentô estimado peta admin istração.
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1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e apLicação,
peto contratante, do Índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e conctuídas após a
ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contrâtante pagará ao
contratado a importância catculada peta úttimavariação conhecida, tiquidando â diÍerenÇa correspondente
táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aÍeriçóes Ílnais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defin itivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer Íorma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat, para

reajustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
.l 

I .7 O rêajuste s erá íealizado poÍ apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1 2.1 Recebida a Nota Fisca t ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis
para Íins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.
12-2 PaÍa Íins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranÇa equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenclais do documento,
tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventuat destâque do vator de retenções tributárias cabíveis.

ü

d)
e)

Í)

a

b

c

12.3 Havendo erro na aprêsentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até quê o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compÍovação da regutarizaçáo da
situação, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deveÍá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do BrasiuPrevidência,
Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

12.5 Constatando-se situaÇão de iíregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critéÍio do
contrâtante.
12.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedênte, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizaÇão da regutaridade fiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuâdo, para que se.iam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá âdotar as medidas necessáÍias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurâda ao contratado a ampla
deÍesa.
12.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rêatizados normatmente, até que se

decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇáo fiscat.

sEÍoR DE LrctrAÇÔEs (licita cao.ca na pi@gma il-com)
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12.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Íinalizaçáo da
tiquidação da despêsa, conÍorme item anterior.
12.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
12.10 Será considerada data do pagâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
12.1 1 Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaÇão apticávet.
1 2.12 lndepend entemente do percentuaI de tributo ínserído na ptanitha, quando houver, serão retidos
na Íonte, quando da reâtizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação vigente.
12.3 O contratado regutarmente optante pêto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no
'123, de 2006, não soÍrerá â retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrângidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por

meio de documento oficiat, de que faz ius ao tratamento tÍibutárlo Íavorecido previsto na reÍerida Lei

Complementar.

13 MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO
Condiçõês de EntreÉa
1:LLO pÍazq de entrêga dos itens 01 e o2'§empre quê solicitado. será 02 (duas) horas, contados
do recebimênto da Oldcmde-.Fornecimcnta.
13.2O prczo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que soticitado, será 48 (quaÍenta e oito) horâs,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
13.3 Caso não se.ia possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência paÍa os itens 01 e 02 e 24 (vinte e quatro)

horas de antecedência pâÍa os itens 03, 04 e 05, para que quâtquer pteito de prorrogâção de prazo seja

anal.isado, ressatvadas situaÇões de caso fortuito e Íorça maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endêreço indicado na Ordem

de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inÍerior a

90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íâbricante.

14. CONDTçÕES GERATS

14.1 . As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigaçôes da AdministraÇão e do fornecedor registrado, penatidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

xxxxxxxx
Secretária

SecÍetaria Municipat de Administração
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

Fornecedora Registrâda

!')rt
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Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, sêgue retação de fornecedores que aceitaram cotaÍ os itens com

preÇos iguais ao adiudacatário:

(razâo sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

tg+ )

Item
EspeciÍicaÇáo Unidade Quantidade Vâtôr L.Jnitário
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Fornecedor

Marca

(se exigida no editat)

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retação de fornecedores que mantiveram sua proposta

originat:



contratante), com sede no(a) na cidade de

gePrefeitura de

ANEXO
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

/Estâdo ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante dênominado CONTRATANTE, e

o(a) ínscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..., sediado(a) na

, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e Íunção no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuraÇão apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no e

em observância às disposiçôês da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mêdiante
as cláusutas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PR|ME|RA- OBTETO (art. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é â contrataÇão de Pessoa Jurídica para

.........., nas condições estâbetecidas no Termo de Referência.

Fornecedo
(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicaqáo Unidade Valor Unitário

Vincu[âm esta contrataÇão, ind ependentemente de transcrição:
O Termo de ReÍerência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuâis anexos dos documentos supracitados.

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. 2. cúusuLA SEGUNDA - vrGÊNcrA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é de contados do(a)

...., na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.
2.1 .1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de têrmo aditivo, quando o obieto não Íor
concLuído no pêríodo firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da

contratada, previstas neste instrumento.

3. cúUSULATERCEIRA-MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratua[, os modetos de gestão e de execução, assim Õomo os prazos

e condiÇões de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

RêÍerência, anexo a este Contrato.

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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CoNTRATO ADM|NISTRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

T

QuantidadeMarca
(se exigida no editat)
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cúusur-l eueRTA - suBcoNTmreçÃo
Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratuâ[.

93

4.
4.1 .

s. cúusull eurHTA- PREço
5.1. O vatortotat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentês da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estlmâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. cúusute sextA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demals condições a ete reÍerentes encontram-se
deÍinidos no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

7. cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE
7.1 . Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administração.

s. cúusula orava - oaRtoeçóEs Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaçÕes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de RefeÍência;
8.4. Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou êm parte, às suas
expe n sas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes peto

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do obieto, no
prazo, Íorma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8-7 - Apticar ao Contratado as sanções previstas nâ [ei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerat do Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaÇões peto Contratado;
8.9. ExpLicitamente emitir decisão sobre todas as soticitaÇões e reclamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Ad ministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contarda data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicaros emitentes das garantiâs quanto ao início de processo administrativo para apuraçào
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros êm decorrência de ato do Contrâtãdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. CúUSULA NoNA. oBRIGAÇÔES Do coNTRATADo
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos ê as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9-2. Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
retaÇão da rede de assistência técnica autoÍizada quando for o caso;
9.3. Responsabitizar-se petos vícios ê danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que ântecede a data da entrega,
os motivos que ímpossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às detêrminações regulares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior(art. 137,ll,da Lei n.o 14.133, de20211e prestartodo esclarecimento ou inÍormação poretes
soticitados;
9.6. RepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no
prazo Íixado pelo Íiscatdo contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resuttântes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsa bitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuât peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamêntos devidos ou da gârantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Quando não for possívet a veriÍicaÇáo da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsáve[ pela Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para Íins de pagamento, os
seguintes doôumentos: l) prova de regutaridade relativa à Seguridade Sociat; 2) certidão coniunta
reLativa aos tributos Íederais e à Dívlda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade
perânte a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regutaridade do FGTS - CRF; ê 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsa bitiza r-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇões trabalhistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e âs demais previstas em tegislação específ ica, cuia inadimptência não transÍere a

responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;
9.10. Comunicar âo Fiscat do contrâto, no prazo de 24 (vlnte e quatro) horâs, qualquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no local da execução do obreto contratuat.
9.11. Paratisar, por determinaçáo do contratante, quatquer atividade que náo esteja sendo
executada de aoordo com a boa técnica ou gue ponha em risco a segurança de pessOas Ou bens de

terceiros.
9.12. Manter durante toda â vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habititaÇão na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o períôdo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133, de 2021J.,

9.14. Comprovar a reservâ de cargos a que se reÍere a ctáusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscat do
contrato, com a indicaÇáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, parágraÍo

único, dâ Lei n.o 14.133, de 2O21\i

9.15. Guardar sigito sobre todas as informaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto âos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

sEÍoR DE LlcrrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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compLementá-los, caso o previsto iniciatmentê em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no art.
124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estâdual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificaçôes do memoriat descritivo ou

instrumento congênere.
9.1 9. Não permitir a utilizaÇão de q uatq uer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de

dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

oúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
Não haverá exigência de garantia contratuaI dâ execução.

e5
r

10.
10.1.

,11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAçôES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

1 1 .1 . Comete inf ração administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado q ue:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviÇos púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇáo total do contrato;
d) ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dectaração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Írâude de quatquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 o de agosto de 201 3.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes

sa n ções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133' de 2o21li

ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
,,c,, e ,,d,, do subitem acima deste contrato, sempre que nâo se iustiÍicar a imposiÇão de pena[idade

mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021)',

iii. Dectaração de inidoneidade para Licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas atíneas "e" , "Í" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e

"d", que iustiÍiquem a imposição de penatidade mais grâve (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021)'

iv. MuLta:

1. Moratória de l o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcela

inâdimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventâ) dias autoriza a AdministraÇáo a promover a eKinção do

contÍato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispÕe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
1 'l .3. A apticação das sanções previstas neste Contrato náo excLul, êm hipótese âtguma, a obrigaçâo

de reparação integraL do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
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'I 1.3.2. Antes da apticação da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, dâ Lei no 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrâda iudiciatmente (art. 156, §8o, da Lêi no 14.133, dê
2021).
'11.3.4. Previamente âo encaminhamento à cobrança judiciat, a multa podeÍá seÍ recothida
adm in istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada petâ autoridâde competente.
1 1 .4. A apticaÇão das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóÍio
e a ampLa defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na apticaçáo dâs sanÇões serão considerados (art. 1 56, §1 o, da Lei no 1 4. 1 33, de 20211:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1'1.6. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no 14.r33, de 2021, ou em outras teis

de ticitações e contratos da Administração Púbtica que também seiam tipificados como atos tesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e iutgados con.iuntamente, nos mesmos autos, obseÍvados

o rito procedimentat e âutoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11 .7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com

abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar conÍusão pâtrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções

apticadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação

ou controte, de Íato ou de direito, com o Contratado, obsêrvados, em todos os casos, o contraditório,
a amptâ deÍesâ e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação

da sanção, informar e manter atuaLizados os dados retativos às sanções por ela apticâdas, para Íins de

pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021],.
11.9. As sançôes de impedimento de ticitar e contratar e dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou

contratar são passÍveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

1 't . t O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mutta

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pêto referido órgão decorÍentes deste mesmo contrâto ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma dâ lnstruÇáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 dê abrit de 2022'

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigâções de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.

sÊÍoR DE LlclTAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-001
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12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a não conc[usão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) Íicará ele constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanÇóes administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas
admitidas em [ei para a continuidade da execução contratuat.
12-3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nele Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a amp[a deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração sociaI ou a modiÍicaÇão da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
êxtinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa.iurídica contratada, deverá ser Íormalizado
termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1 . Bâtanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lnden izações e multas.
12.5. A extinÇão do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇáo por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de2021).
12.6. O contrato podeÍá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comerciat, econômica, financeira, trabalhista ou civit com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunção na ticitação ou atue na

fiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que deles seia côniuge, companheiro ou parente em tinha

reta, cotaterat ou por aÍinidâde, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

13. CúUSULA DÉCIMATERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no orçamento Gerat do MunicÍpio, na dotação abaixo discriminada;
XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos peLo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 1 4.1 33, de 2021 , ê demais normas Íedera is apticáveis e, subsid iariamente, segu ndo as disposiÇões

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇóES
1 S.1 . Eventuais al.terâções contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintês da Lei no

14.133, de2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciaI

atuatizad o do contÍato.
15.3. As atteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante cetebraÇão dê termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consuttoria.iurídica do contratante, satvo nos casos de justiÍicada

SEToR DÉ LlclTAçÕES (licitacê o.ca na pi@gmail.com)
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necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art.'132 da Lei no 14.133, de2o21l.
15.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser reatizados poÍ simp[es
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉctMA sExrA - PUBLIoAÇÃo
16.1 . lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oÍiciat na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 70, §3o, inciso V, do DecÍeto n.7 .724, de 2012.

17. cúUsULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimlr os titígios que decorrerem da execuçáo
deste Termo dê Contrato que náo puderem ser compostos pela concitiaÇão, conforme art. 92, §1o, da

Lei no 1 4 .1 33121 .

Canapi, de xxxxxxt«xxx de 2025.

8

Xxxxxxx
Prefeita

MunicÍpio De Canapi
Contratante

xxxxxxxx
Secretária

Secretaria Municipat de Administraçâo
Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

I§.§?

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail'com

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, cEP:57 530-00r
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ANEXO IV

oscunaçÕes EM GERAL

A empresa inscrita no CNPI no

esta betecida na por intermédio do seu representante tegal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob âs penas da tei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3o da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE' conforme inciso ll

do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006],, QUAi{DQ FOR O CâSQ;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende â integratidade dos custos parâ atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federâl, nas teis trâbalhistas, nas normas

infrategais, nas convenções col.etivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de Sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititaqão def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabaLho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 ânos, satvo menor, a partir de l4 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do

artigo 7', xxxlll, da constituição;
e) que nâo possui empregados executando trabatho degradante ou ÍorÇado, observando o

disposto nos ineisos lll€ [Ldo ad. 1.9 eno]!rci§ollldo atrJodêeotr§tituição Eedsal;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstas em [êi e em outras normas especíÍicas

g) quo cumpre o9 r€quisitos êstebot€cados no aÍtigolG-dalai n9ll4.í 33, Í[82021, quândo 39

tratâr de,licitante oÍganizado em coopôrativa.

Cidade,_ de 

- 

de 20xx

(representante tegaL do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identificação comPteta)

!e6

sÉToR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-00r
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N": 2202513 1OOO7

INTERESSADO: Comlssão de ContÍatâção

ASSUNTO: Formaçào de Registro de Preços para futura Aqulslçáo de águe mlueral em
garraÍões de 2O lltros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 5OO ml, belr como
garraÍões vazlos de 2O litros, para eterdêr as deaandas setoriâis das Secretarlas
muulclpais do Poder Executivo do Muaicípio de Canapl/AL, conforme condições e

exigências estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ l2O.a2L,5O ícento e vlnte mil oitocetrtos e vlnte e um reale e

clnquenta cêntavosl.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES E
CONTRATOS. PRECÀO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÁO
APLICÁVEL: LEr N. 14.133/2021, DECRE"TO
MUNICIPAL O5/2O24, DECRE"TO
MUNICIPAL. ANÁLISE JURIDICA DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PEIÁ LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da SECRBTARIA
MUNICIPAL DE ADMIITISTRAçÃO evoluido a esta Procuradoria Geral do Município
através da Comissão de Contratação da Fase Interna, que visa à contrataçáo mediante
licitaçào pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, conforme
justificativa e especifrcações constaÍites do Termo de Referência e Minuta de Edital e seus
aÍIexos.

Oa sêgulntes documentos sáo relevantes pere â errállsê Juridlce]

I - Jusüficativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçáo do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaçào;

É a síntese do necessárrio, passo a opinar.

2. ANÁLISE JUnÍpTce
2.,I . FINALIDADE E ABRANGÊNCH DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçào jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da
Lei n' 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgáo de assessoramento juúdico da
Administraçáo, que realüará controle prévio de legalidade
mediante anáIise jurídica da contrataçáo.
§ 1" Na elaboraçào do parecer jurÍdico, o órgáo de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo licitâtório conforme critérios objetivos
prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaçã.o em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo de
todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideraçáo na anâise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da anáÍise jurídica da futura
conbâtaçáo, não abralgendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter jusüficativa da necessidade de fazê-lo,
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas nào jurídicos, tais como os
técnicos, administraúvos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre
estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acataÍnento.

De fâto, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo, suas
características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâÍnetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuÇão do interesse público. O mesmo se pressupôe em
relaçáo ao exercício da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas decisões
devem ser motivadas nos autos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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De outro 1ado, cabe esclarecer que náo é papel do órgào de assessoramento
jurÍdico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática
de atos administrativos, nem de atos iá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes
observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se sallentar que determinadas observaeões sáo feitas
sem caráter vinculativo. mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é conferida pela lei,
avaliar e acataJ, ou nào, tais ponderações. Náo obstânte, as questões relacionadas à
legalidade seráo apontadas para fins de sua correçáo. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçáo.

2.2. AVALTAçÃO DE COIYFOR]ITIDADE LEGAL

O art. 19 da tei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de
atividades de administração de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgáos da Administraçào com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçáo de
materiais, de obras e serviÇos e de licitações e contratos
deverâo:

l;"t#:ã:n*T:*§,flãffiT:'ft ,1[';J"::'Í"?:i*';
de bens e serviços;
II - criar catáLlogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoção do catâogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de
obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxÍlio dos órgâos de assessoramento

'ix't'*:"oi:':5:H:,T:T:T:**:i'ü'fi H*""Í'J"o?
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e processos

3;Bixffi:i:"#á§:'Jitá"'rtãn"1bâ"T':3:;:'""o:

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contrataçáo esteja
a.linhada às iniciativas mais atualizadas dos órgàos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PRTçOS

r
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O orçamento estimado da contrataçào é tratado no artigo 23 da I*i n' 14.133,
de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâÍnetros previstos em
seu § 1o:

Art.23. O valor previamente estimado da contÍataÇáo deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencia.l economia de escala e as pecuiiaridades do local de
execuçáo do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e
contrataçào de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor eslimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaçáo dos seguintes parãmetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composição de custos unitários menôres ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preÇos ou no banco de preços em saúde disponÍveis no Portal
Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP);
II - contrataÇões similares feitas pela Administraçáo Pública,
em execuÇão ou concluídas no perÍodo de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualizaçáo de
preços correspondente;
III - utilizaçào de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federa.l e de sítios elebônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6
(seis) meses de artecedência da data de dimlgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materializaçáo da pesquisa de
preços em documento que contemple.

No presente caso, foi redizada a estimativa do valor da contrataçáo, com
indicaçáo da observância do parâmetro previsto no art. 62o do decreto municipa.l n"
05/2024, dispÕe sobre os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa
de preços para a aquisição de bens e a contrataçáo de serviços no â-rnbito dos órgáos da
administraçâo diÍeta, das autaÍquias e das fundaçÕes do poder executivo municipal, nos
termos da lei federal n'14.133, de 1o de abril de 2027, e dá outras providências. Além
disso, de se destacar o registro quanto à anáise crítica dos valores coletados.

Í g 6..e
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2.4.DA NATUREZA coMuM Do oBJEfo DA LICITAçÃo

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitação por pregáo somente é obrigatória para aquisiçáo de
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

A dehniçáo de bens e serviços comuns pode ser extÍaída diretamente da ki n"
14.133, de 2O2l, qtue apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Pa.ra os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especifrcações usuais de mercado;

(...)

No caso concreto, a Administraçáo declarou expressamente a natureza
comum do objeto da licitaçáo.

2.5 ADEQUAçÃO ORçAMEITÁRIA

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase
preparâtória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis orçamentá-rias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respecüva indicaçáo da
classificaçào funciona-l programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposiçào legal. Nesse ponto, convém citar o art. 105, da Lei n' 14.133, de 2O27:

Lei n" 14.133, de 2O2t

Art. 105. A duÍação dos contratos regidos por esta Lei será a
prevista em edital, e deveráo ser observadas, ro motlrêrrto da
contrâtaçáo e a cada exercíclo Ílnanceiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsáo no plano plurianual, quando ultrapassal 1 (um)
exercício financeiro.
(grifou-se)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

(...)
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Cabe também alerta-r paÍa que, caso se trate de criação ou expaÍrsào de ação
governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
orÇamentáÍio no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a
adequaçáo orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com
as norÍnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n" 101, de O4 de maio de
2OOO - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MIUUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçÕes
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral
do Município, razào pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE COI{TRÂTO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral
do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da anáiise jurídica e excluídos os âspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade
jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

Michel eida Galvão
Assessor Jurídlco

oAB/ÂL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

P

Canapi/Al, 31 de outubro de 2025.
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçôes das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. '16,

incisos I e ll da Lei Complementar no í0í12000, que a despesa deconente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício

flnanceiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi,03 bro de 2025.

r--.r-\,r c..}t

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Canapi, 03 de novembro de 2025

Processo Administrativo no 220251 31 0007
Origem: Gabinete da Prêfeita
Destino: Setor de Licitaçóes
Assunto: Autorizaçáo

Autorizo a Comissão de ContrataÇão a iniciar os procedimentos êxternos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o Registro de Preço para eventual

Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas

de 500 ml, bem como garrafôes vazios de 20 litros, para atender as demandas

setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo unicípio de Canapi/AL,

sob a responsabilidade da Secretaria de administração, dan ciência ao Agente de

Contratação, a quem com conduzir o certame até a fase de icação do m o

r..-*À: "\
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

,9q

p,



lt)t
r

CÀBINEIE DO PREFE1TO
ÂV. J()ÂQtlll,{ IEfÉ.367 Cl;\ I RO , e-maili pÍe1'eilurârle$nrpiotídsrnail.corn

CÀNAPI ÀLACOAS C€,,r 5?.51G000

PORTARI-.l n' (,28. de 09 de j{ncirc de 2025.

l)esignd Servidores pcro as Funções de

Age*e de ('{rnlratqção c Equipe de Ápoio
deste Muxicipkr e (omé ryuaas

ô{Â} pRtrr.tro{A} IX) }|uNlcipro DE cÁl{Âpt. rsTADo Df, ÂI_AGoÀs, no
uso dc :uas atribuições legais e cm cumprimento a I-ei Orgânica Mxnicipí!.

Irt.§oLvE:

,\n l' - I)esignff os sen'idores GILMO MALTÂ Dti IIENEZES. flenádor do CPI N" 12ó-
ql8-r?;1-00 ç R(i N'391]0691 - SSPIÂT- c DÂVID DE OLlVstRÀ RIBf,IRO, Íx)Ítador í,o
( Pl' N" I l:.678.4.11-5 i e R(i N' ()2,199i - SSPrtl.. romo Agenres de ContrahçAo desre
\lunicipio

,\Í.1' l)csiêrrr os senidor...s- THÂI,LYS CAUÂ tlE Ot,l\TtRA RIBEIRO. ponador do CpF
),1' I 54-.188-42.i-9ír e lÂGo EMANITEL DÂ COSTA DAMASC{N0. ponador do CPF
\.l -i2-10:-55,1-42. eomo membros da equipe e apoio.

Àn. io - Esrâ poÍlâria cnrra en,t vigor na data dc sla publicesâo. ficando rcvogadas as disposições
crr1 contrá ô.

I)&se ciêncin. Registre-§€ e PÍlt-ic

\-....-J\ ar-
JOSELIA TT,I,() DE I-II{A
Prrfeit, )Iüricipal de Crrapi

(:ertililo qnc a refedda ponaria l'oi publicada no quadro dc avisÕs d.1 Prefeitura Municipal
dc aÀnapilÀl-. eal 09 de-laneiro de 1035.

l,á,n ^ 
ía^*^^-- b{,""r..or..â

xÁRF.\ VANt:ssÂ HF.NRlOlrÉs
S.rícaária de Admiltfu.r.§lo
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Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, CNPJ 12.367.89210001-42, realizaÍá ticitação, para registro de

preÇos, nâ modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipalno o5l2o24

de 15 de Janeiro de 2024, e su bsidiariamente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2O?1,lnstruçáo

Normativa No 73, de 30 de setembro d e 2022, Lei Comptementar no 123, de 1 4 de dezembro de 2006 e

demais tegistação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabêtecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia 18 de novembro de 2025, às 08h30min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no dia 18 de novembro de 2025, às 09h30min,

. Locat: Botsa NacionaI de Compras - BNC (wvvw.bnc.org.b0

1.1. Registro de Preço para eventual Aquisição de água mineral em garraÍóes de 20 litros,

garraÍas de 1,5 litÍos e gaÍraÍas de 500 ml, bem como garraÍóes vazios de 20 litros' paÍa

atender as demandas sêtoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do

Município dê Cânapi/AL, conÍorme condiçõês, quantidades e exigências estabelecidas

neste EditaI e seus anexos-

1.2. A ticitaÇâo será dividida em itens, conÍorme tabeta constante do Termo de ReÍerência,

Íacuttando-se ao licitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse'

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a evêntuais adesÕes

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitâtório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cuio instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

ticitação peta aquisiçáo do seu objeto, torna-se dispensável a indicaÇão da dotaÇâo

orÇamentária, que somente será exigida para Íormatização do contrato ou outro

instrumento hábit.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.L. Pata participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacionat de CompÍas - BNC. Para a rcalizaçáo do cadastramento, deverão ser observadas

SEToR DE Lrc|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Cent.o, Canâpi/AL, CEP:57.530-00r
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as instruÇõês constantes do Botsa NacionaI de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participâr deste Pregão os interessados que atendam às condiÇões exigidas neste

editat e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exclusiva e Íormatmente pelas transaÇões eÍetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inctusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsa bi[idade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotoÍa da [icitação por êventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar desctassificação no

momento da habititação.

4.5. A participaÇão será exctusiva a microempresa e empresa de pêqueno porte, nos termos do

rne§lno a rtigo.

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se ÍeÍere o item anterioÍ Íicâ timitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calêndáÍio de

realização da ticitação, ainda não tenham cetêbrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados êxtrapolem â roceita bruta

máximâ âdmitida para fins de enquadramento como emprêsa dê pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no aligo 16 d€ Lei no 14.133,de 2021 ,

e para o microem preendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Leleomplementar.rf
'123, de 20OO e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condiçÕes deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaçáo, impossibititada de

participar da ticitaÇão em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aqueLe que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciat, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desempenhe Íunção na [icitação ou atue na Íiscal.izaÇão ou

na gestão do contrato, ou que deLes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha

reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sÊTOR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loaquim Tetê ne 336, cêntro, canapi/AL, CEP:57.530-00'
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pessoa Íísica ou.jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaçáo do editat,

tenha sido condenada iudicialmente, com trânsito em jutgado, por exptoraçáo de

trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condiçÕes anátogas às de

escravo ou por contrataÇão de adotescentes nos câsos vedados peta tegistação

traba thista;

agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto dê baixa

comptexidade e de pequêno vator econômico.

Organizaçóes da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretâmente, da ticitação ou da execuÇão do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situaçóes que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercÍcio ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que disciptina a matéria, §
í o .l^ ârt qo .lâ I êi o 'l 

^ 
'12? .t,o )n)1

111t

4.7.5

4.7.6

4.7 .7

4.7.8

4.7.9

4.8. O impedimento de que trata o itêm 4.7.2 seÁ também apticado ao Licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da

sançâo a eta apticada, inctusive a sua controladora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudulenta da personatidade juÍídica do

ticita nte.

4.9. A vedaÇáo de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução da

contrataçáo na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especiatizado ou

Íuncionário ou representante de empresa que pÍeste assessoria técnica.

5. DA APRESENÍAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, a proposta

com o preço ou o percentuât de desconto, conforme o cÍitério de jutgamento adotado neste

Editât, até a data e o horário estabetecidos para abertura da sessão púbtica.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do PregoeiÍo, juntamentê

com os documentos de habititação as seguintes dectarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em seus

arls. 42 a 49, onde na presente data, enquâdra-se como: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2OOO oú

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de 14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

s.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

sEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos tÍâbathistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenÇões cotetivas de trabatho e

nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação deÍinidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e

não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 70, )«Xlll. da Constituição;

que não possui empregados executando trabatho degradante ou ÍorÇado,

observando o disposto nos

e onstilurçéa Federa t;

o o

s.2.5. que cumpre as êxigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ê para

reabititado dã Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no a rtigpfG daleine 14.133.dc2021.

5.4. O Íornecedor enquâdrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá decLarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigoS:ia Lei complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento Íavorecido estabelecido em seus afr§ 4La 4l., observado o disposto nos §§J9

ao 30 do ai. 4oda Lei n.9]4.13. , de 2021 .

5.4.1. A Íatsidade da decl.aração de que trâta o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanÇôes previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

s.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da fase de envio de [ances.

5.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a Íase de envio de [ances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar o

seu vaLor Íinat mínimo ou o seu percentuaI dê desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticaÇão do intervato mínimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os

[ances, que incidirá tanto em retação aos [ances intermediários quanto em retação

ao tance que cobrir a melhor oÍerta; e

sEToR DE LlclrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, cEP:57.530-00í
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5.8.2. os [ances serão de envio âutomático peto sistema, respeitado o valor f inaI mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

s.9. O vator Íinal mínimo ou o percentual de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema

poderá seÍ al.terado peto fornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inÍerior a [ance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de.iutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuaI de desconto superior a [ance já registrado peto fornecedor no sistema,

q ua ndo adotado o critério de jutgâmento por maior desconto.

5.10. O valor Íinat mínimo ou o percentuat de desconto Íinal máxamo parametrizado na forma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da Iicitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e intêrno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operações no

sistemâ etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decorrente

da perda de nêgócios diante dâ inobservância de mensagens emitidas peta Administração

ou dê sua desconexáo.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato btoqueio de

acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1- o ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identifique o ticitante, deverá

ser inÍormada â expressão 'MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quântidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. O ticitante nâo poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

SEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-001
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6.4. Os preÇos/descontos ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances, serão

de exctusiva responsabitidade do ticitante, não lhe assistindo o diÍeito de pteitear quatquer

alteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes

netas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os materiaís/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituiÇão.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitaÍ os preÇos máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataÇões púbtícas, quando participarem de [icitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de jutgamento sejâ o de maior desconto, o preço iá decorrente da

aptícaÇão do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mÍnimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras su pramencionadas peta Administrâçáo por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitizaÇão peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

ptazo paÍa â adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da [ei, nos termos do

art.71, inciso X, da ÇoostituiÇão; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrênciâ dê

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automâticamente em sessão púbtica, por meio de

sistema etetrônico, na data, horário e tocât indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticita ntes.

7.3. lniciâda a etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar tances exclusivamente por

meio de sistema eLetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do

vator consignado no registro.

7-4. O [ance deverá ser oÍertado pelo vator unitário do item.

7.5. Os ticitantês poderão oferecer l.ances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura

da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou percentuat de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

SEToR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP:57.530-00r
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7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

retaÇão aos [ances intermediários quânto em retação à proposta que cobrir a methor oferta

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese dê tance inconsistente ou inexequívet.

7.9. Será adotâdo o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais [ances de mesmo vator, prevatecendo aquete que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes seÍão informados, em tempo reat, do

valor do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do [icitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessívet aos ticitantes para a recepção dos tances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessâo púbtica será suspensâ e reiniciada somente após dêcorridas vinte e

quatro horas da comunicaÇão do Íato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico

utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitânte não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em íetaÇão a itens náo exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresarial. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de apticar-se o

disposto nos arts. 44 e 4SdLLeLComptementar no- 123. de 2006, regulamentada peto

Deqclo n 
ja.538.dc2015.

7.75.r. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 50lo (cinco por cento) acima da mêthor

proposta ou methor [ance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.75.2. A methor ctassif icada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator inÍerior

ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassificada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

5EÍoR DE LIclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al. CEP:57.530-001
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicaÇão, paÍa o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas micÍoempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique aqueta

que primeiro poderá apresentar methor oferta.

7.16. Só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.1. Havendo eventuat empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no ârt. 60 dâ Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classiÍiÕaÇão;

7.16.1.2. avatiação do desempenho contratuat prévio dos licitântes, para a quat deveráo

prefeÍenciatmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obÍigaÇões previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimênto peto ticitânte de açôes de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regulamento;

7-16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos

órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetêcidas no terÍitório do Estado em que este se tocatize o município;

7.15.2.2. empresas bÍasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÇão, nos termos da Lein9 12187, de 29

dcrte zentrhÍo dq2o09.

7.17.Encefiada a etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍêrior ao desconto deÍinido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido

o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitâção em grupo, a contratação posterior de item especíÍico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Náo sêrá admitida a previsão de preÇos diÍerentes em razão de tocat de entrega ou de

acondlcionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

sEroR DE UctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-001
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7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais ticitantes, segundo a ordem de

classificaÇão inicialmente estabelecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociação, for desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.79.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
petos demais [icita ntês.

7.L9.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

1.79.4. O pregoeiro solicitaÍá ao lícitante mais bem ctassiÍicado que, no prazo dê 2

(duas) hoÍas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao úttimo
lânce oÍertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
de habilitação exigidos no Termo de RefeÍência anexo neste Edita[.

7.19.5. Os documentos de habititação do primeiro colocado doveÍão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

1.L9.6. Os documentos dos ticitantes remanescentes poderão seÍ emitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do paazo pÍevisto na convocação.

7.79.7. Os documentos êmitados na data de abertura da ticitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.19.8. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

Íundamentada Íeita no chat peto ticitantê, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitantê provisoriamente

ctassificado em primeiÍo tugar atende às condiçóes de participaÇão no certame, conforme

previsto no art. 14 de leirÉ 14-133/2021 e tegistação correlata, especiatmente quanto à

existência de sanÇão que impeça a participaÇão no certame ou a Íutura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Co ntro tad oria-Ge ra t da União

(http§r^lúwr&-poEalüan§parencia.gov.brlsancoês/ceis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas Pu nidas - CN EP, mantido peta Controtadoria-Gerat

da União (https://www. portattra ia.gov.brlsancoes/cnep).

SETOR DE LrCrrAçÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-001
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8.2. Caso conste na Consutta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraude poÍ parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventual

d esc tassiÍica çã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabititado, por fatta

de condiÇão de participaÇão.

8.3. Caso o licitante provisoriamente ctassificado em primeiro tugartenha se utitizado de algum

tratamento Íavorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇões de participaÇão e de utitizaÇão do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro tugar quanto à adequação ao

ob.ieto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

8.5. Será desclassiÍicada â proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. náo obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

8-5.5. apresentâr desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste EditaI ou seus

a nexos, desde que insânávet.

8.6. No caso de bens e serviços, é indício de inexequibitidade das propostas valores

inÍeriores, cujo percentual de desconto cheguê a 50yo (cinquenta por cento) do valoÍ

orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do [icitante uttrapassa o vator da proposta; e

a.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

sEToR DE LrorAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/At, cEP: 57.530-001
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8.8. Caso o custo gtobal estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

el.aborada peta AdministraÇão, o licitante ctassiÍicado em primelro lugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respêctivos valores adequados ao vator

finâl da sua proposta, sob pena de não aceitaÇáo da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha náo constituem motivo para a desctassificação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não ha.ia majoraÇão do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timitâ a sanar erros ou Íathas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passíveI de correÇão a indicação

de recothimento de impostos e contribuições na Íorma do Simptes Nacionat,

quando não cabívet esse regime.

8.10.Caso o TeÍmo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classiíicado

em primeiro tugar deverá apresentá-|.a, confoÍme disciptinado no Termo de ReÍerência,

sob pena de não aceitação da proposta.

8.11, Os resuLtados das avaliaçóes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No CASO de nãO haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

acêita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaÇões previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro anal.isará a aceitabitidade da proposta ou tance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com â veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a vêriÍicaÇão de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de Referêncaa.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os doÇumeftos nrevistos no TeÍmo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititação.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititação jurídica, Íiscat, sociat ê trabathista

e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentâda pe[a empresa ctassiÍicada

previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeirâs que não funcionem no País, as

exigências de habititâÇão serão âtendidas mediante documentos equivatentes, inicialmente

apresentâdos em trad ução tivre.

SETOR DE LrClÍAçÕES (licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, cêntro, Canapi/AL, cEPr 57.530-001
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9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos

do disposto no Degeton9 8.660, de 29 de janeirqde2ol6, ou de outro que venha a substituÍ-

[o, ou consu[ârizados petos respectivos consutados ou embaixadas-

9.4. Os documentos exigidos para Íins de habititação poderão ser âpresentados em originat, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de cômprovaÇão do preenchimento de requisitos

mediânte apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retaÇão à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legat de prova, pârâ Íins de habititaÇâo ou inabititação.

9,6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscal que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iutgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititâção, nâo será permitida a substituição ou a

apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. complementaÇão de inÍormações acerca dos documentos já apresentados petos

licitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da abertura

do certame; e

9.7.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habititação, a comissáo de contrataçáo poderá sanar erros

ou Íathas, quê não atterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão Íundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititação e ctassificação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não âtendêr às exigências para habititação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivâmente, na ordem de ctassiÍicação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.1o.Somente serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititaçáo do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaqão, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

sEToR DE LtorAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10. DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem ctâssificâdo terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados â partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se neta fixado, sob pena de dêcadência do direito

à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021.

7o-2.O píazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitação do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaçâo seja devidamente .iustiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita pela AdministraÇão.

10.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no

sistema de registro de preÇos.

1o.4.Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiÇões.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigênÕia da ata de registro de

preÇos.

10.6. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nâs condições

estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacuttada a realizaçâo de

ticitaÇão especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente.iustiÍicadâ.

1o.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇôes êstabetecidas, Íica Íacultado à Administração convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para Íazê-to em iguat

prazo e nas condições propostas peto primeiro ctassiÍicado.

10.8. DA FORMAÇÃO OO CaOASTRO DE RESERVA

L0-1. Após â homologaÇão da ticitação, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o obieto com preÇo iguat ao do adjudicatário,

observada a classiÍicaÇão na Licitação; e

1o.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originat

70.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicação dos ticitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

!o.2.7. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retação âo licitante mais bem ctassiÍicado.

sEÍoR DE LtcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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,I1. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso reÍerente ao jutgamento das propostas, à habititação ou

inâbititação de ticitantes, à anu[aÇão ou revogação da ticitaÇão, observará o disposto no aIL

1 65 da Lei no 14.133, de 2021 .

tt.2.O pÍazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimâÇão ou de lavratura da

âta.

11.3.QuAndO O recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do Iicitante:

11.3.1. a intenÇão de Íecorrer deverá ser maniÍestada imediatâmente, sob pena de

prectusão;

11.3.2. o prazo para a maniÍestação da intençáo de recorrer será de 15 (quinze)

minutos,

11.3.3. o prazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

SEToR DE ucrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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70.2.2. Para Íins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço iguat ao do adjudicatário antecederão aquetês que

mantiverem sua proposta origina[.

10.3. A habititaÇáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando

houver necessidade de contrâtação dos ticitantes remanescêntes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prâzo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121.

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitântes que aceitaram cotar o obieto com preço iguat ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas peto primeiÍo classiÍicado, a Administração, observados o vâtor estimado e a sua

eventual atuatização na Íorma prevista no editat, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originat para negociação,

na ordem de ctassiÍicaÇão, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertâdas pelos ticitantês

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicação, quando Írustrada a

negociação de me[hor condiçáo.
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1.1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qualdeverá proÍerir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo nâo serão conhecidos.

11.7. O pÍazo para apresentação de contrarrazões ao recurso petos demais ticitantes será de 3

(três) dias útêis, contados da data da intimação pessoat ou da divutgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indíspensáveis à deÍesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de rêconsideração terão eÍeito suspensivo do âto ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNIC[PIO.

12. DAS INFRAçÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da tei, o licitante que, com dolo ou cutpa:

r2J'1, deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar
quatquer documento que tenha sido soticitado peto/â pregoeiro/a durante o

certame;

12.L.2. salvo em decorrência dê Íato superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em especiat quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negociaÇão;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívet;

12.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.L.2.4. deixaÍ de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar propostâ ou âmostra em desacordo com as especificações do editaU

L2.7.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativâ, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabelecido pela Administração;

72.1.4. apresentar dectaraÇão ou documentaÇão Íatsa exigida para o certame ou

prestar dec[aração Íatsa durante a ticitação

12.1.5. fraudar a ticitação

sEToR DE LlclÍAÇÕEs {licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-00t
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L2.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em

especiaI quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com â lei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no iutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra ÍatsiÍicada ou deteriorada;

12.t.7. praticar atos itícitos com vistas a ÍrustraÍ os objetivos dâ ticitação

72.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.

r2.2.Com fuLcro na tei no. 14.t133-de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apLicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preiuÍzo das

responsabilidades civiI e criminat:

12.2.1,. advertência;

12.2.2. mutta;

t2.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

72.2.4. dectaraçáo de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabititaÇão

perante a própria autoridade que aplicou a penatidade.

12.3. Na apticaÇão das sanções serão considerados:

r23.1. a naturêza e a gravldade da inÍraÇão cometida.

12.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. ôs danos que deta provierem para a Administração Púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçÔes dos órgãos de controte.

12.4.A mutta será recol.hida em percentuat de 200lo incidente sobre o valor do contrato licitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oÍiciat.

L2.4.7. Para as inÍraçÕes previstas nos iten s 12.1 .1 ,12.1 .2e 12.1 .3, a mutta será dê 100/o

do vator do contÍato [icitado.

12.4.2. Para as inÍraÇôes previstas nos itens 12.1.4, 12,1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a

multa será de 200lo do vator do contrato ticitado.

12.5. As sanÇões de ãdvertência, impedimento de [icitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para ticitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

mu lta.

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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12.6. Na apticaÇão da sanção de mutta será facuttada a defesa do intêressado no prazo de I5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanÇão de impedimento de Iicitar e contratâr sêrá apticadâ ao responsáveI em decorrência

das inÍrações administrativas retacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12-1-3, quando não se

justificar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsável de ticitar e
contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo a quat

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsávet a sanção de dec[araÇão de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍraçóes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

12.1.6,12.1.7 e12.1.8, bem como petas infraÇões administrativas previstas nos itens '12.1.1,

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitâr e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o,

daLei Ítl 74-133L2A27.

'1,2.L1,. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanções de

advertência, mutta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão Íecorrida, que, se não a

reconsiderâr no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão à

autoridade superior, que deverá proÍeÍir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

sEToR DE LtctrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al. CEP: 57.530-001
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12.9.A recusa iniustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabetecido peta

Adm inistração, descrita no item 1 2.1 .3, carucleÍizará o descu mprimento totat da obrigaÇão

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

r2.1o. A apuração de responsabitidade relacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de decla ração de inidoneidade pa râ ticitâ r ou contratar dema nda rá a insta uraÇão

de processo de responsabitizaÇão, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

produzir.

72.72. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaraçáo de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaçãô, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

72.73. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íina t da autoridade competente.
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r2.r4. A apticaÇão das sanÇões previstas neste editat não exctui, em hipótese âLguma, a

obrigação de reparaÇão integrat dos danos causados.

13. DA TMPUGNAçAO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

13.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticação

da Lei n9 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através dâ plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www. bnc.org. br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esc[arecimento será divutgado em sítio etetrônico

oficiat no prâzo de até 3 (três) d ias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnaÇão será reatizada porÍorma etetrônica, encaminhada através da plataÍorma da
BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

1.3.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionat e deverá

seÍ motivada peto agente de contratâção, nos autos do pÍocesso de ticitação.

13.5.Acothida a impugnação, será definida ê pubticada nova data para a reatização do certame.

1 4. DO REAJ USTAM ENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1- No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderâo ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para

apresentação das propostas, mediante apticação da variaÇáo acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art.92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2. O rea,ustamento será procêssado, mediante simptes apticação da variação do índice no

período, não se tratando de revisão ou repactuaÇão.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos
preços registÍados para restabetecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses
previstas no aÍt. 124 da Lei no 14.13312021 , sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsÍveis

de consequências íncatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitizaÇão de outros

instrumentos de atuatizaÇão periódica dos vatores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticávet.

15. DAS DTSPOSTçóES GERATS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistemâ etetrônico.

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Cânâpi/AL, CEP: 57.530-00r
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquerÍato superveniente que impeÇa a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro

dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormênte estabetecido, desde que não haja

comunicação em contrário, peto Pregoeiro-

15.3.Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarâo o

horário de Brasítia - DF.

15.4. A homologação do resuttado desta licitaçãô não impticará direito à contratação.

15.5. As normas disciptinadoras dâ ticitâção serão sempre interpretadas em Íavor da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇão, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparâÇão e apresentação de suâs propostas e

a Administração não será, êm nenhum caso, responsávet por esses custos,

indêpendentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

15.7- Na contagem dos prâzos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importârá o afastamento do

licitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Editat e de seus anexos ou demais peÇas

que compõem o processo, prevalecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Edita[, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV -Modetos de dectarações

Canapi, 03 de novembro de 2025.

Ktebso ns Lira

Secretário Municipat de Administração

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida]oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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ANEXO I

TERMO DIE RE.FERENCIA
BENS COMUN§, LÊt 14.133/2021.

1.DO
1.1.

L.2.

1.3.

7.4.

OB.IETO
O presente Termo de ReÍerência visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIçÃO Of
Áoue r{rileRAl EM GARRAFÕES DE 20 LtrRos, GARRAFAS DE 1,5 LlrRos E GARRAFAS

DE 5OO ML, BEM COMO GARRAFÕES VAZIOS DE 20 LITROS, conÍorme tabela, condições
e exigências estabetecidas neste instrumento.
A opçáo é peto procedimento de ticitaÇão por Pregão, na forma Etetrônica, previsto na Lei

14.133/2021 , devendo ao finat da disputa o órgâo demandante obter a methor proposta,

âtendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiênciâ.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contrataçôes
frequentes e eventuais, da dificutdade de precisar os quantitativos a serem utitizâdos
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitãções e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar a imobitização desnecessária de recursos e o seu

consequente dêspeÍdício.
O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as ÍinaLidades

às quais sê destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da

portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

Unidades 7.500

Unidades 2.500 R$ 23.750,00

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
Z.f. O custo estimado totat da contratação é de R$ 120.821,50 (cento e vinte mil oitocentos e

vinte e um reais e cinquenta centavos) conÍorme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

ESPECIFICÂÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

DescÍiçáo Unidade I quant. 
l R$ Unit. R$ Totât

lcoÍA AMPLA coNcoRRÊNclAl - Água minerat
naturat, sem gás, acondicionada em garÍaÍóes i

ptásticos de 20 titros próprios para bebedouros, l

contendo [acre de seguranç4, e prazo de validade.

. [coTA RESERVADA ME/EPP] - Água minerat natural, r

I sem gás, acondicionada em garrafõesptásticosde20 :

titros próprios para bebedouros, contendo tacre de l

seguÍanÇa, e pra2o de vatidade.

Agua mineral natuÍal. sem gás, aàondicionada ern

garraÍa piástica de 500 mt, contendo lacre de

n$ g,so i n$zt.zso,oo 
I

2

3

9,50R$

U n id ades 4.200

Unidades 2.000

Rs 2,3s R$ 9.870,00

4

- seguÍança _e_prazo d e_va tid_a d e_. 
_ _ _. _,lãá -"e;àG"t*"tls", e,á"; ããó;âi"ió""d" e, 1-"

garrala ptástica de 1.5 litros, contendo tacre de

:egu la lgr,.g-Pf azo ,qe vatidade.
óaiào oã?àuu minàraL 20 titros vazios'

Vator Total

Rs 6,13 R$ 12.260,00

R$ 24,61 R$ 3.691,50U nidades 150 'r
R$

DA FUNDAMENÍAÇÃO E DESCRIçÃO OI NECCSSIDADE DA CONTRATAçÃO
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120.82í,50
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3.1 A PreÍeitura Municipat de Canapi enÍrenta a necessidade de adquirir água minerat êm
garraÍões de 20 titros, garraÍas de 1,5 titros e garraÍas de 500 mt. Essa demanda surge da
importância de garantir a hidrataÇão adequadâ de funcionários e usuários que frequentam
seus espaÇos. A oÍerta contÍnua de água potávet é essenciaI para promover um ambiente
de trabatho saudável e atender ao púbtico em gerât, principatmente em épocas de cator
intenso ou em situações em que o Íornecimento convencionat de água não é suÍiciente.

3.2 A anátise da probtemática reveta a carência de produtos adequados para consumo
humano nas dependôncias da administraÇão municipal. A d isponibitização de água

minerat atende à necessidade de quatidade e segurança hídrica, evitando riscos à saúde
púbtica associados ao consumo de água inadequada. Assim, o fornecimênto regular
desses produtos contribui para a quatidade de vida dos servidores púbticos e cidadãos que

utitizam os serviÇos municipais.

3.3. É Íundamentat destacar que essa aquisição está atinhada com o interesse púbtico, visto
que promove o bem-estar dos cotaboradores e usuários, reÍtetindo diretamente na

eÍiciência das atividades reatizâdas peta preÍeitura. A prevenção de possíveis probtemas

de saúde resul.tantes do consumo de água imprópria é uma responsâbitidade da

Administração Pública, que busca garantir condiÇões adequadas para todos.

3.4 Adicionalmente, a inctusão de garraÍões vazios de 20 litros nâ solicitação visa assegurar a

continuidade do Íornecimento de água, favorecendo a sustentabilidade na utitização dos
recursos, ao permitir a reutitização dos recipientes. Essa prática está em consonância com
princípios de gestão responsávet e econômica, promovendo um uso mais eÍiciente dos

recursos púbticos.

3.5. Em resumo, a contratação de água mineraI em diÍerentes volumes e garraÍÕes vazios de 20

Litros é uma necessidade identificada que responde a demandas essenciais de saúde,
seguranÇa e quatidade de vida, reÍtetindo a responsabilidade do poder púbtico em zetar
peto bem-estar de seus servidores e da poputação atendida.

3.6 Mais detathes quando a Íundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizadâ em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pre[iminares.

4 DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÂO
A PreÍeitura Municipat de Canapi optou peta não etaboração do Ptano AnuaI de

ContrataÇões, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
ptanejamento da organização.

4.1,

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da sotução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

espêciÍicaÇão do produto encontra-se pormenorizada em tópico espêcíÍico dos Estudos

Técnicos Preliminares, a quaI descrevo abaixo:
5.1.1. A escotha do Íornecimento direto de água mineral engarraÍada por empresas

especiatizadas para atender às necessidades da PreÍeitura Municipat de Canapi

fundamenta-se em uma anátise minuciosa de aspectos técnicos, operacionais

I e {i i}
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e econômicos que consideram as methores práticas no gerenciamento de
recursos púbticos.

5.1 .2. No âmbito técnico, a sotução escothida apresenta um desempenho
comprovado em várias instituições e organizaçôes, garantindo a quatidade e a
potabitidade da água minera|.. Ao optar por Íornecedores especializados, a

prefeitura beneÍicia-se de produtos que atendem Íigorosamente as normas de
saúde e segurança, assegurando a integridade dos Íuncionários e usuários. A
compatibitidade do sistema de entrega com a demanda do município é um
ponto favoÍávet, pois os Íornecedores geÍatmente oÍerecem diÍerentes
tamanhos de embalagens (garraÍões de 20 titros, garraÍas de 1,5 titros e garraÍas

de 500 mt), permitindo adaptar-se de Íorma ftexívêt às diversas situâções e ao
consumo requerido, atém de Íacititar o armazenamento e transporte no tocat de
traba lho.

5.1 .3. Na perspectiva operacionat, o Íornecimento de água mineraI engarraÍadâ
proporciona diversos benefícios. A manutenÇão é praticamente inexistente,
uma vez que não há necessidade de infraestÍutura comptexa para purificação
ou trâtâmento da água, o que reduz custos adicionais com equipamentos e

serviços. O suporte oferecido petas empresas especiatizadas geratmente
abrange assistência técnica e togísticâ, âssegurando uma entrega pontuat e
eÍiciente, evitando possÍveis interrupçôes no Íornecimento. A escatabitidade
dessa sotução também se destaca: caso haja um aumento na demanda, é fáciI
ajustar a quantidade de produtos encomendados de maneira rápida e eÍiciente,
permitindo à prefeitura responder prontamente a variações no consumo.

5.1 .4. Em termos econômicos, a escotha peto fornecimento direto de água minerat
representa uma vantagem signiÍicativa no custo-beneÍício. Embora o

investimento iniciat pareça etevado se comparado a atternatavas de

abastecimento de água tratada, a quatidade superior do produto e a garantia de
poÇos de água timpos e bem administrados proporcionam um retorno garantido

em termos de saúde púbtica e satisÍaÇão dos usuários. Adicionatmente, côm o
mapeamento adequado das demandas ê um ptanejamento togístico eÍiciente,
é possívet otimizar ainda mais os custos, minimizando desperdícios e
maximizando eficiência na utitização dos recursos financeiros da preÍeitura.

5.1 .5. Por Íim, a soLução do Íornecimento direto de água mineraL está atinhada ao
inteÍesse púbtico, promovendo não apenas a saúde e o bem-estar dos

servidoÍes e cidadãos, mas também garantindo a transparência e

responsabitidade na gestão do patrimônio e recursos púbticos. Diante dessas
consideraÇões, fica evidente que a escolha dessa atternativa é â mais âdequada
e vantajosa para o Município de canapi.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabitidade, indicaÇáo de marcas ou
modelos, ou ainda a vedâÇão de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme
descrito abaixo:
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A água mineraIdeverá ser ctassiÍicada como potável, conÍorme as normas da
Agência Nacionat de Vigitância Sanitária (ANVISA), com comprovação de
a nátise [aboratoriat periódica que assegure a quatidade microbiotógica e f ísico-
química.

b. I .2. Os garrafões de 20 titros devem ser conÍeccionados em material próprio para

armazenagem de água potávet, que esteja de acordo com as normas da
ANVISA, isento de substâncias nocivas à saúde.

b. t.J. As garrafas de 1 ,5 titros e de 500 mt também devem ser fabricadas em material
adequado para contato com atimentos, conforme regu[amentações vigentes, e
apÍesentarem selo de aprovaÇão peta ANVISA.

6.1.4. A entrega dos produtos deve ocorrer com regutaridade, conforme cronograma
proposto peto contratado e aceito peta administração, sem comprometer o
abastecimento das unidades demandantes.

6.1.5. O fornecedor deve gârantir o prazo de vatidade dos produtos, que não poderá
ser inferior a 6 meses a partir dâ dâta de entrega.

6.1.6. os gârraÍões vazios devem ser entregues em condições adequâdas para

reutilizaÇão, [impos e sem dânos físicos que impeçam sua utitização segura.

7. DAS AMOSTRAS
7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte dâ

[icitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de gârantia de proposta na presente contratação.

9, GARANTIADACONTRATÂçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratâção dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

10. DASUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida â subcontÍataçáo do objeto contratuat.

11.
1-1-.7

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos I e lll, atterados peta Lei Comptemenlar 147, de 07 de agosto de 2014, esta

IicitaÇão terá:
1 1 .1 .1 . Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reais), deverão ser

de participação exctusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte

- EPP, inctusive MicroempÍeendedor lndividuat - MEI;

11 .1 .2. Reserva de cola de até 25o/o (vinte e cinco por Õento) paÍa Microempresas - M E

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inc[usive M icroempreendedor lndividuat -
M EI.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
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11.1.3. Na ticitação, deveÍá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
oÍeÍtar tance até 570 (cinco por cento) superior ao methor lance, nos termos do
§2o do art.44 da LC 12312006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O píazo de vigência da contratação decorrente do Registro de Preços seÍá até 31 de
dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no
instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

13. FORMA E CRrÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de selêção e critéÍio de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAçÃO na
modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de iutgamento pelo MENOR
PREÇO

Forma de fornecimento
t3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTADEPREçOS
74.7. Os preÇos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resultantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuiÇões ou
obrigaçóes trabathistas, Íiscate previdenciário â que estiver suieito, e demais custos que
incidam, diretâ ou indiretamente, na execuÇão do obieto a ser contratado;

L4.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminação detathada dos produtos oÍertados,
marca, modeto e Íabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o valor unitário
(numérico), vator tota[ (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e pÍazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNCnS DE HABTLTTAçÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentaÇão dâ seguinte

documentaçáo:
1 5.1 .1 . Docu mento com Íoto do sócio maioritário;
15.1.2. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciatda respectiva sede;
15.1 .3. Em se tÍatando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da

CondiÇão de M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
\r/\\ /ú. porta[doempreendedor.gov.br;

15.1 .4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat
em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciatda respectiva sede;

1 5.1 .5. No caso de ser o pafticipante sucursat, fitiat ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sêde a matriz;
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15.1.6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoâs Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

indicaÇão dos seus admin istradores;

15-1-7. No caso de cooperativa: ata dê Íundação e estatuto sociâl em vigor, com a ata

da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciat ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 1 07 da Lei no 5.764, de 1971 ;

15.1.8. No caso de empÍesa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorização:

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma tegistação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido peto órgão competente.

1 5.1 .1 0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atteraçÕês ou

da consotidação respectiva.

f5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documêntos relativos à rêgutaridade fiscaI somente serão exigidos, em

momento posterioÍ ao jutgamento das Propostas, e apenas do licitante
mais bem classiÍicado, independente se a Íase de habilitação irá ou náo

anteceder as Íases de apresentação de propostas e lânces.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoâ lurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscriÇão e de SituaÇão Cadastrat, emitido peta Secretaria da

Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situâção

cadastratativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conÍorme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro dê Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscriÇão Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova de

lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes Municipatquando se tratar de prestador

de serviço.
15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidão expedidâ conjuntamente peta Secretaria da Receita FederaI do BrasiI

(RFB) e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat (PGFN), reÍerente a todos

os créditos tributários Íedêrâis e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas

administrados, inclusive aquetes relativos à Seguridade Sociat, nos têrmos da

Portaria Con.iunta no 1 .751 , de 0211012014, do Secretário da Receita Federat do

BrasiL e da Procu radora-GeraI da Fazenda Nacionat;

15.2.5. Provâ de regutaridade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicítio ou sede do

ticitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positiva com EÍeitos de Negativa de

Débitos, expedida peta Secretaria d a Fazenda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o Licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionâdos ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentação de dectaração da Fazenda Estaduat do

domicÍlio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
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15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, retativa ao domicítio ou sede
do ticitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos, expedida peta Secretariâ da Fazenda Municipat;

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considêrado isento dos tributos municipais
retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição
mediante a apresêntação de dectaração da Fazenda Municipat do
domicílio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo
(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica FederaU

15.2.8. Prova de regutarldade com a iustiça trabathista, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), êmitida por órgão
competente da Justiça do Trabatho (conforme Art. 3" da Lei No 12.44o/2o11lt

HABILITAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentação dos segu intes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre fatência, expedida peto cartório distribuidor
da sede dâ pessoa jurídica ou de execuÇão patrimoniat em caso de pessoas
fÍsicas;

15.3.1.1. Caso admitida participaÇão de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,
deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida
peLo distÍibuidor do domicítio ou sêde do ticitante, desde que admitida
a sua participação na ticitaÇão.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa
situaÇão Íinanceira dâ empresa, vedada a sua substituição por balâncetes ou
balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos reÍeridos no item acima timitar-se-ão ao úttimo
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos de
2 (dors) anos.

15-3-2-2- As empresas com menos de um exercício financêiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de BatanÇo de Abertura ou
do úttimo Batanço Patrimoniat levantado, conÍorme o caso,
devidamente registrâdo na Íorma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇão
Normativa RFB no 2003, de 18 de ianeiro de 2021, que dispões sobre a
Escrituração Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciários
poderão apresentar o batanÇo patrimoniât, demonstrações contábeis e

os termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versão digitat,
obedecidas as normas do parágraÍo único do ârt. 20 da citada instrução
quanto a assinatura digitat nos reÍeridos documentos, quanto a
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CertiÍicação de Segurança êmitida por entidade credenciada peta

inÍraestrutura de Chaves Púbticâs - Brasiteiras - ICP - Brasit.

A ticitante deverá apresentar os cátcutos dos Índices de Liquidez Gerat (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (SG), apticando Íórmulas da seguinte

Íorma:

índice de Liquidez GeÍal (> 1 ,OO):

Atioo C trculante I ReolizâueL a Longo Prozo
LG=

Passivo Circulante + Passiuo Náo Circulante

índice de Liquidez corÍente (> 1,00):

Atí1ro Circuldnte
LC=

Posstvo Ctrculante

índice de Sotvência GeÍat (> 1,oo):
Atívo TotaL

.9G = Passiuo Ctrculante + PassÍuo Náo Cira ante

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão calcutados os índices Liquidez

cerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que deverão

apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econôm ico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat

mÍnimo de 1oolo (dez por cento)do vatortotaI dos seus itens ofertâdos, admitida

a atuâtizaÇão para a data de apresentaÇão da proposta através de índices

of iciâis.

15.3.6. O ticitante enquadrado como m icroempreendedor individuat (MEl), também

deverá apresentar o Batanço Patrimonial, nos motdes do item 14.3.2 conforme

determinação do Tribunal de Contas da Uniáo através do Acórdáo TCU no

13312022 P[enário;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando quê a licitante já reatizou ou está realizando de

manêiÍa satisÍatória e a contendo Íornecimento de natureza similares ao do

objeto da licitação.
15.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica podêrão ser apresentâdos em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

15.3.7.2. O Íornecedor disponibitizará todâs as inÍormações necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentândo, quando soticitado pelâ Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atuâ[ da

CONTRATANTE e tocal em que Íoi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidÕes que não possuírem as inÍormações mínimas

para a sua anátise serão ob.ieto de ditigência.
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15.4. A ticitante deverá apresentar aindâ as seguintes declarações, sob pena de inabititaçâo:
15.4.1. quê cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lêi Complementar no

123, de 2006, estando aptâ a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em
seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(... M ICROEM PRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no 123,

de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo
30 da Lei Comptementar no 123, dê 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concordâ com as condiÇões contidas no editate seus anexos;
15.4.3. que a proposta ãpresentâdâ compreende a integratidadê dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federat,
nas teis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de
trabatho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data de sua
entrêga em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação
deÍinidos no instrumento convocatório

15.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo mênor, â partir de 14 anos, na condiçáo

de aprendiz, nos termos do artigo 79.XX)Otl, dacln§trtuiçáo;
15.4.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos rncisos lll ê lVdo ad- 1o e no inciso lll do art. 50dê

ConstituiÇão Federal.

15.4.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas

êspecíficas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de êntrega dos itens 01 e 02. sempre que solicitado. será 02 (duas) horas.
eontados do recgbimento da ordem dê FoÍtrecinrento.

L6.2. O prazo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que solicitado, será 48 (quarenta e oito)
horas, contados do recebimento da Ordem de Forneôimento

16.3. Caso nâo seia possÍvet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência para os itens 01 e 02 e

24 (vinte e quâtro) horas de antecedência para os itens 03, 04 e 05, para que quatquer pteito

de prorrogaÇão de pÍazo seja analisado, ressatvadas situaçôes de caso fortuito e força
maior.

L6.4. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
16.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entíega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado peto Íabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.6. O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumido0.

17. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

!\aa:l

sEÍOR DE LtC|ÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336. cêntro, canapi/AL, CEP: 57.530-00r

Página 28 de 50



{jt

u.r.

17.2.

L7.3.

!7.4.

77.5.

Prefeitura de a ?

O contrato deverá ser executado Íietmente pelas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuÇãô totat ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensáo do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamentê peto tempo correspondente, anotadastais
circunstâncias mediante simptes apostila.
As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormalidade, admítindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse fim, conÍorme endereço etetrônico informado peta contratada na sua
proposta comercia[.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empÍesa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para aprêsentação
do ptano de Íiscatizaçáo, que conterá informaçôes acerca das obrigaÇões contratuais, dos

mecanismos de Íiscatização, das estratégias para execução do objeto, do ptano

compLementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sançÕes apticáveis, dentre outros.

Fiscalizaçáo
77.6. A execução do contrato deveíá ser acompanhâda e fiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

Fiscatização Técnica
77.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, dê modo a assegurar os
methores Íesuttados pâra a Administração
17 .7 .1 . O fiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato, com a descrição do
que ÍoÍ necessário para a regu[arizaÇâo das faltas ou dos defeitos observados.

@rr. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).
1i.7.2. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregutaridade, o ÍisÕat técnico do contrato

emitirá notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinando
pÍazo paÍa a correçâo.

17 .7 .3. O Íiscat técn ico do contrato inÍormârá ao gestor do contrato, em tempo hábit, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.
17.7.4. No câso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o Íato imediatamênte
ao gestor do contrato.

17.7.5. O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit,

o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratuat.

Fiscalização Administrativa
f7.9. O fiscat administrâtivo do contrato verificará a manutenÇão dâs condiÇões de habititaÇão

da contratada, acompanhará o empenho, o pâgamento, as gârantias, as gtosas e a
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Íormatização de apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
L7.9. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviÇo, do registro de ocorrências,
das atteraÇões e das prorrogaçôes contratuais, etaborando retatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para Íins dê ãtendimento da
f inatidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

L7.1,1,. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititaçâo da
contratada, parâ fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que
obstam o Ítuxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
evêntuâis.

77.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada petos

Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas
pe[o contratado, com mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades apticadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.L3. O gestor do contrato tomaÍá prôvidências para a formatizaÇão de processo administrativo
de responsabitização para Íins de apticação de sanções, a ser conduzido peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, oLt peto agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso.

\7.!4. O gestor do contrato devêrá elaborar relatóÍio finaI com lnÍormaçóes sobre a consecuçáo
dos ôbietivos quê tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administrâção.

77.t5. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contrâtos para

a Íormatização dos procedimentos de tiquidaçâo e pagamênto, no vator dimensionado
peta fiscatização e gestão nos termos do contrato.

í8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da tegistação vigente, a indicação da dotação orÇamentária fica

postergada para o momento da Íormalização do contrato ou instrumento
eq uivatente.
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A dotaÇão retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e tibeÍaÇão dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

RECEBIMENTO DO OAJETO
o objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou execuÇão,
iuntamente com a nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a) responsáveI
pe[o acompanhamento e Íiscalização do contrato, para êÍeito de posterior veriÍícação de
suâ conÍormidade com as especiÍícaÇões constantes no Termo de ReÍerência e na
propostâ.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do Íecebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticaÇão das penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente peta Administração, após a

verificação da quatidadê e quantidade executados e consequente aceitaÇáo mediante
termo detathado.
O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a aÍerição do
atendimento das exigências contratuais-
No caso de controvérsia sobre a execuÇáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Físcat no que pertinente à parceta
incontroversa da execução do ob.ieto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.
O prazo para a sotução, peto contratâdo, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivatente, verificadas peta

AdministraÇão durante a a nátise prévia à tiquidaçâo de despesa, não será computado para
os f ins do recebimento def initlvo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit petâ sotidez e
peta seguranÇa dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat peta perfeita execução
do contrato.

,t3g

T

78.2

19. DO
L9.1.

\9.2.

19.3.

79.4.

19.5.

19.6.

L9.7.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.7. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

20.2. Para Íins de liquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
20.2.1. o prazo de vatidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventuaI destaque do vator de retenÇões tributárias cabÍveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equlvatente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
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contíatado providenciê as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo após a
comprovação da ÍegutarizaÇão da situaÇão, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivatente deverá ser obrígatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situaÇão de iíregulaÍidade do contratado, será providenciada sua
notiflcaÇáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regutarize sua situaÇáo
ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratânte.

20.6. Não havendo regutârização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis petâ Íiscatização da regu[aridade fiscaI quanto
à inadimptêncla do contratado, bem como quanto à existência dê pagamento a ser
eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo reatizados normatmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contÍatado não regutarize sua situação
Íiscâ t.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
liquidação da despesa, conÍoÍme item anteÍior,

20.10. O pagamento será realizado por meio de oÍdem bancáría, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

20.11. Será considerada dâta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pâgamento.

20.12. Quando do pâgamento, será efetuada â retenção tributária prevista na tegistaÇáo
apticáveL.

20.12.1. Independentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistaÇão vigente.

20.73. O contratado regutarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e
contribuições abrângidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentâção de comprovação, por meio de documento oficiâ[, de que Íaz
jus ao tratamento tributário Íâvorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

21. DO REAJUSTAMENTO DOSVALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

21-.1-. No caso de prorrogação de prazo dê Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados âpós o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data [imite para

apresentaÇão das propostas, mediante âpticaÇão da variaÇão acumutada do índice

IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em confoÍmidade com o disposto no

a rt. 92, §4o da Lei no 14.13312021 .

O reajustamento será processado, mediante simptes aplicação da variaÇão do índice

no período, não se tratando de revisão ou repactuação.
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lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusuta, será admitida a revisão

dos preços registrados para restabelecer a equação econômico-financeira, nas

hipóteses previstas no afi. 124 da Lei no 14.133/2021 , sempre que Íatos imprevisíveis,

ou previsíveis de consequências incatcutáveis, atterarem substancia tmente os custos

da contrataÇão.

A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitização de

outros instrumentos de atualização periódica dos vatores, desde que previstos em [êi

ou em regutamento apticávet.

Canapi - AL, 29 de outubro de 2025
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PRoCESSO ADM I NISTRATIVO No xxxxxxxxxx

1. DO OBJETO

1.1 . A presente Ata tem por ob.ieto o Registro de Preço para êventuat Aquisição de água minerat
em garrafões de 20 LitÍos, garÍaÍas de 1,5 titros e garrafas de 500 mt, bêm como garraÍões vazios
de 20 litros, para atender as demandas setoÍiais das Secretarias municipais do Poder Executivo
do Município de Canapi/AL, especiÍicados na planitha abaixo, oriundos do Termo de Referência,
anexo l, do editat de LicitaÇão supra mencionado, que é parte jntegrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriÇão.

2. OOS PREçOS, ESPECTFICAçóES E QUANTTTATTVOS
2.1. O preÇo registrado, as especiÍicaçÕes do objeto, as quantidades mínimâs e máximas de cada
item, Íornecedor(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, êndereço, contatos, representânte)

Item
Especificaçâo Marca

(se exigidâ no editat)
U nidade Quantidade Vator Unitário

2-2. A tistagem do cadastro de reserva reÍerentê ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata. (caso haja intêressados na ticitaÇão para compor o cadastro reserva)

3.
3.1.

óRGÃo(s) GERENcTADoR
o órgão gerenciador será a Secretaria de AdministÍação

4. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREÇOS

I s à7
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O MUNICPIO DE CANAPI, Õom sede nâ Avênida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/MF sob o no 12.367.892/O0O1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto dê Lima,
PreÍeita, em conjunto com a Secretaria de »«»«, representada pelo Senhor, XXXXXX, considerando
o jutgamento da ticitaÇão, na modatidade de pregão, na Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PREçOS,
processo administrativo n.o X»«XX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatiÍicada
nesta Ata de Registro, de acordo com a classiÍicação por eta atcançada e na quantidade cotada,
atendendo as condiÇões previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei no 14.133, de I o de abril de 2021 , no Decreto Municipal0sl2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em
conÍormidade com as disposições a seguir:

PARTICIPANTE(S)
o Sêcretaria de Ed ucaÇão
. Secretaria de Saúde
. Secretaria de Assistência Sociat
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdmínistraÇão Pública federat, estaduat,
distrital e municipat que não participaram do procedimento de lntençãô de Registro de Preços (lRP),
poderão aderir à ata de registro de preÇos na condiÇão de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:
4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situações de provávet
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraÇão de que os valores registrados estâo compatíveis com os vatores praticados pelo
mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133,de2021;e
4.1.3. consultâ e aceitação prévias do órgão ou da entidâde gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorizaÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaÇão da
adesão peto Íornêcedor.
4.2.1 . O óÍgâo ou entidade gerenciadora poderá rejeitâr adesões caso etas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorizaÇão do órgão ou da entidâdê gêrenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prâzo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaÇâo da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou da êntidade não participante aceita
peto órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timitê temporat de vigência da ata
de registro de preÇos.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da qual sêjâ integrante,
na quatidade de não participante, para aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocâtório registrados na ata de
registro de preÇos para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes náo podeÍá exceder, na totatidadê, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preÇos.

4.8. A adesâo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da AdministraÇão Púbtica estaduat,
distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de trânsÍêrências votuntárias, não Íicando suieita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuçâo descentratizada de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no
mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133,de2021.

vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na atâ de registro de preÇos.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preÇo vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da âta de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio

instrumento contratuaL e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando

uttrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.'1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver â indicaÇão da
disponibitidade dos créditos orÇamentários respectivos.
5.2. A contÍataÇão com os fornecedores registrados na ata será Íormatizada peto órgão ou peta
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesâ, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratual dê que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do slstema de registro de preços poderão ser atterados, observado o
arl. 124 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitação ou da contratâção direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados nâ ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser observada
a possibitidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
editat e se obrigâr nos [imites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviÇos com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a ctassificaÇão da ticitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respêitada, nas contrataÇões, a ordem de ctassiÍicação dos [icitantes ou dos fornecedorês
registrad os na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o cãso de impossibitidade de atendimento pêto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aquel.es que mantiverêm sua proposta originat.
5.7 . A ha bititaÇão dos licitantes q ue comporão o cadastro de reserva a q ue se reÍere o item 5.4.2.2
somente será efetuadâ quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
esta betecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos ticitântes e fornêcedores será divulgado no Diário Oficiât
do Município e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro dê preços.
5.9. Após a homotogação da ticitaÇão ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem ctassiÍicado
ou o Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para âssinar â ata de registro de
prêços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no editaI de ticitação ou no aviso de contratação
d ireta, sob pena de decair o d ireito, sem prejuízo das sa nções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediantê
soticitação do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justiÍicada, e que a justificativa seja aceita peta AdministraÇão.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
Sistema de RegistÍo de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a atâ de registro de preços no prazo e nas condições
estabetecidos no editat ou no aviso de contrataÇão, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classiÍicaÇão, para Íazê-to em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro ctassiÍicado.
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes quetrata o item 5.4.2.1, aceitara contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventuaI atuâtizaçáo nos termos
do editat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preÇos

foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassiÍicaçâo, com vistas à obtenção de preço

me[hor, mesmo que acima do preÇo do âdjudicatário; ou
5.12.2. Adjud icar e Íirmar o ôontrato nas condiÇões oÍertadas petos ticitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatória, quando Írustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacuttada a reatização de ticitaÇão

especifica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente iustiÍicada.

6. ALTERAçÃO OUATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventual
redução dos preÇos praticados no mercâdo ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos

serviÇos registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do aft.124 da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criaçâo, âtteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiÇôes tegais, com comprovada repercussão sobre os preÇos registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusuta de

reaiustamento ou repactuação sobre os prêços registrados, nostêrmos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitâda a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contrataÇão.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduçáo do

preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vâtores praticados peto mercado, o Íornecedor será

liberado do compromisso âssumido quanto ao item registrado, sem apticaçâo de penalidades

a d m in istrativa s.
7.1.2. Na hipótese previstâ no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de ctassiÍicação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e náo convocará os Licitantes ou Íornecedores que tiveram Seu registrO cancetado-

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgáo ou entidade geÍenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que âvaliem a

conveniência e a oportunidade de ditigênciarem negociaÇão com vistas à atteração contratual,
observado o disposto no ârt. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Nâ hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumpÍir as obrigações estabetecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso-
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas
dos fatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, ptanltha

de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írente às condições iniciatmente
pactuadas, pubticações em revistas espêciatizâdas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preço registrado em retaÇão às condições iniciatmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municip a|0512024.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta majoração
extraordinária e o desconto que Íoi dado na ticitação será observado na atuatização do vator.
7 .2.2. Náo hipótese de não comprovação da existênciâ de Íato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeferido peto órgão ou entidâde gerenciadora e ofornecedor deverá cumprir
as obrigações estabel.ecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item

9.1, sem prejuízo dâs sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇâo, para

veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5'7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabívels para

a obtenção da contrataÇão mâis vântajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraÇão do preço de mercado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preÇo registrado, de acordo com a realidade dos vatores praticados peto mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem Íirmado

contratos decorrentes dâ ata de registro de preços sobre a eÍetiva atteração do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuaL, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as êntidâdes

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente podêrá ser Íeito:
8.2.1. De órgâo ou entidade participante para órgão ou entidâde participante; ou

8.2.2. De óÍgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não particlpante-
g.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerâdo participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidâde participante para órgão ou entidade não

pârticipante, serão observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciatmente informado pêto órgão ou peta entidade participantê, desde que

haia prévia ânuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remaneiamento seia Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito FêderaI ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obsêrvadas âs

condições nel.a estabetecidas, optar peta aceitaÇão ou nâo do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação peto órgão ou pela entidade
gêrencladora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiÇão dâs quântidades para a execução dêscentratizâda será por meio do remaneiamênto.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS
9.1. O registro do Íornecedor será cancetâdo pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo iustificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabetecído peta

Administração sem justiÍicativâ razoável;
9.1.3. Não aceitar mânter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no05/2024; ou
9.1.4. SoÍrersanção prevista nos incisos lll ou lVdocaputdoart. 156da Lei no14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sanÇáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1 56 dâ
Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a penalidade apticada ao Íornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os pÍincípios do contraditório e da ampta

deÍesa.
9.3. Na hipótese de canceLamento do rêgistro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
pôderá convocar os ticitantes que compôem o cadastro de resêrvâ, observada a ordem de

ctassificação.
9.4. O cancetamento dos preÇos registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em

determinada ata de registro de preÇos, totaI ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovâdas e justif icadas:
9.4.1. PoÍ tazão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou Íorça maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaÇÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipat no 05/2024

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará apticação das penatidades

estabelecidas no edital.
10.1.1. As sânções também se apticam aos integrântes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a

ata.
1O-2. É da competência do gerenciador a apticâÇão das penatidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preÇo, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respêito às contrataÇões dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a apticaÇâo da penatidade (Decreto Municipalno 0512024\.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicaÍ ao Úgáo gerenciador quatquer dâs

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidâde de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do Íornecedor.

11. DO REA'USTE
1 1.1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado peta administraçâo.
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1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e apticação,
peto contratânte, do índice IGPM/lBGE, exctusivâmente para as obrigações iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contrâtado a importância calcutada peta úttima vâriação conhecida, tiquidando a diferença correspondente
tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) dêfinitivo(s).
11.4 Nas aÍerições Íinais, o(s) índice(s) utitizâdo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamentê, o(s)

dêfinitivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de quatquer forma

não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pêta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de píevisão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de têrmo aditivo.
1-l .7 O reajuste será reatizado por apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
12.1 Recebida â Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dêz dias úteis
para Íins de tiquidaÇão, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguaI período.

12.2 Parc Íins dê tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscat ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e
Í) eventua t destaq ue do vaLor de retênções tributárias cabíveis.

12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização da

situação, sem ônus ao contratante.
12-4 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obÍigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidôes de regutaridade junto à Receita Federat do BrasiuPrevidência,

Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.S Constatandô-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente Sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat peÍíodo, a critério do

contratante.
12.6 Não havendo regutaÍização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quantO à existência de pagamento a Ser efetuado, para que Se.iam aciÔnados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuaL nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

d eÍesa.
12.8 Havendo a eÍetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não reguLarize sua situaçáo Íiscat'
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12.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatizaçáo da
liquidação da despesa, conÍorme item anteÍioÍ.
12.10 O pagamento será real.izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, âgência e contâ

corrente indicados peto contratado.
1 2.1 O Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
12.1 1 Quando do pagamento, será eÍetuâda a retenção tributária prevista na tegistaÇáo apticávet.
12.12 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanilha, quando houver, serâo retidos

na Íonte, quando da reâtizaçâo do pagamento, os percentuais êstabelecidos na tegistação vigente.

12.3 O contratado regulârmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptemêntar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos e contribuiÇÕes âbrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comp[ementar.

13 MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO

Condiçôes de Entrega

do recebimento-da..Otdem de Fornecimento.
13.2 O prazo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que solicitado, será 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
13.3 Caso não seja possívet a entrega na datâ assinatada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com peto menos 1 (uma) hora de antecedência para os itens 01 e 02 e 24 (vinte e quatro)

horas de antecedência para os itens 03, 04 e 05, para que quatquer pteito de prorrogação de prazo seja

anatisado, ressatvadas situaÇóes de caso Íortuito e forÇa maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do MunicÍpio de Canapi em enderêço indicado na Ordem

de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inÍêrior â

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado pelo Íabricante.

14. CONDIçOES GERAIS
14.1. As condiçôes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penatidades e demais condições do

ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANExO AO EDITAL'

Parc tiÍmeza e vatidade do pâctuado, a presente Atâ foi tavrada em 02 (duas) vias de iguat teor, que,

depois de .ida e achada em ordem' vai assinada petas partes 
canapi, de xxxxxxxxxxx de 202s.

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Orgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada

qV
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de Íornecedores que âceitaram cotar os itens com
preços igua is ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

,961

Item
EspeciÍicâÇâo Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retação de Íornecedores que mantiveram sua pÍoposta

origina[:

I r--
Fornecedor

(razão sociat, CNPJ/M F, endereÇo, contatos, representante)

Item
Marca

(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

sEToR DE UctrAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO llr
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

CoNTRATO ADMTNTSTRATTVO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St O
poDER EXECUTtvo DE xxxxx., poR rrurrRvÉoro Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão
contratante), com sede no(a) na cidade de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......., neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a) inscrito(a) no CNPI/MF sob o no ..., sediado(a) na

dorâvânte designado CONTRATADO, neste ato representâdo(a) por
(nome e função no contratado), conÍorme atos constitutivos da empÍesa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PÍocesso no

'lb I

e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021, e demais tegistação apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediantê
as cláusutas e condições a seguir enunciadas.

t. cúusuu pnlMElRA - oBJETo (art. 92, I e lI)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa Jurídica para

nas condições estâbetecidas no Termo de ReÍerência.

Fornecedo
(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspecificaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quântidade Vator Unitário

Í

1.3.
1.3.1.
1.3.2.

1.3.4.

Vincutam esta contrataÇão, independentemente de transcrição:
O Termo de ReÍerência;
O Editatda Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. z. cúusuuseouruoa-vroÊr.rcta e enonnooaçÃo
2.1. O prazo de vigência da contrataÇão é de contados do(a)

na forma do artigo 105da Lei n" 14.133, de2021.
2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto nâo Íor
conctuído no período firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da
contratada, previstâs nestê instrumento.

3. cúusuureRcEtRA-MoDELos oe execuçÃo e orsrÃo coNrRATUArs
3.1. O regime de execução contratual, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condiçôes de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
ReÍerência, anexo a este Contrato.
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cúusu u euaRTA - SUBcoNTRATAÇÃo
Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratuat

1ô&

4
4.'l

s. cúusuu eurHTA- PREço
5.1 . O vator totat da contrataÇão é oe R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscãis e comerciais incidentes, taxa de administraÇão, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrât do objeto da contratâÇáo.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a etê reÍerentes encontram-se
deÍinidos no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

7, CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da
data do orçamento estimado peta administraÇão.

8. cúusuLA otTAvA - oBRrcAçÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaÇões do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabêlecidas no Termo de ReÍerência;
8-4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dêÍeitos ou incorreÇões verificadas no obieto
Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto
contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do ob.,eto, no
prazo, forma e condições estabêlecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerat do MunicÍpio para adoção das medidâs cabÍveis quando do
descumprimento de obrigaÇões peto Contratâdo;
8.9. Expticrtamente emitir decisão sobre todas as soticitaçÕes e rêctamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressâtvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse pâra a boâ exêcução do a.iuste.
8.10. A AdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econôm ico-Íinanceiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8-12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administratlvo para apuraÇão
de descumprimento de ctáusulas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de âto do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com)
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9. cúusuu torua - oanrolçÕss Do coNTRATADo
9.'l . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as dêspesas decorrentes da boa e perfeita execução
do ob.iêto, observândo, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2- Entregar o obieto acompanhado do manua( do usuário, com uma versão em português, e da
retação da rede de assistênciâ técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, dê 1990);
9.4. Comunicar ao contratânte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede â data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prâzo previsto, com a devída comprovação;
9.5. Atender às determinaçóes regutares emitidas peto fiscaI ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por etes
so[icitados;
9.6. ReparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no
prazo Íixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultântês dâ execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e quatquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuat peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente âos danos
soÍridos;
9.8. Quando não Íor possível a veriÍicação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta ÍiscatizaÇâo do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pâgamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Sêguridade Sociat;2) certidão coniunta
retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade
perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regutaridâde do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações tÍabathistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legistação especíÍica, cuja inadimptência não transfere a

responsa bitidade ao contratante e não poderá oneÍar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no tocat da execuÇão do objeto contratuat.
9.11. Paratisar, por determinaÇão do contratante, quatquer atividade que não este.ia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititaÇão na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoâ com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegistaÇão (art. I16, da Lei n.o 14.133, de 2021)i
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusula acima, no prazo Íixado peto fiscal do
contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 20211;
9.15. Guardar sigito sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívocô no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

sEToR DE LtctÍAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com)
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10.
10.1

cr-Áusuu oÉcrMA- GARANTTA oe execuçÃo
Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

11. cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA- rNrRaçÕes e sançóes eonrNrsrRATrvAs
1 1 .1 . Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado;
e) âpresentar documentação Íatsa ou prestar dectaraÇão Íalsa durante a execuÇão do contrato;
Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticadas âo contratado que incorrer nas inÍrações âcima descritâs as seguintes
sa n ções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parciaI do contrato, sempre que náo
se justiÍica r a imposiÇão de penalidade mais grave (a rt. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2!21li
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justif icar a imposiÇão de penatidade
maisgrave (art. 156, §40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaraçâo de inídoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e" , "1" , "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b" , "c" e
"d", que justiÍiquem a imposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.'133, de 2021).
iv. Muttâ:

1. Morâtória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trintâ) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusulas, conÍoÍme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticação das sanÇões previstas neste Contrato não exclui, em hipótese âtguma, a obrigação
d e repa raÇão integra t do d a no causado ao Contrata nte (art. 1 56, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021 )

11.3.1. Todas as sanÇões previstas neste Contrato podêrão ser apticadas cumutativamente com a
mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133,de2021\.
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compLementá-tos, caso o previsto iniciaLmentê em sua proposta não sêja satisfatório parâ o
atendimento do ob.ieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipat, as
normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.1 9. Não perm itir a utitização de q ua tq uer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabâtho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre.
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'l 1 .3.2. Antes da apticaÇáo da mutta será Íacuttada â defesa do interêssado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211
1 1-3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será
descontada da garantia prêstada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
1 1 .4. A a pticação dâs sa nçôes reatizar-se-á em processo administrativo quê assegure o contraditório
e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de
dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 I .5. Na apticação das sanÇões serão considerados (art. 156, §1 o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍraÇão cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) ãs circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍoÍme normas e
orientações dos órgãos de controte.

11.6. Os atos previstos como inÍrâções administrativas na Lei no'14.133,de2021, ou em outras leis

de ticitações e contratos da AdministraÇáo Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos tesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e.iutgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11 .7. A personatidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizadâ com
âbuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos i[ícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonia[, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes
apticadas à pessoa.iurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
âdministração, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação
ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contrâditório,
a ampLa deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica préviâ (art. 160, da Lei no 14.133, de2O21l.
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado dâ data de aplicaÇão
da sanÇáo, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 20211.
'I 1.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passíveis de reabititaÇão na Íorma do a rt. 163 da Lei no 14.1 33/21 .

1 '1.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
âdministrativa e/ou indenizâÇÕes, não inscritos em dívidâ ativa, poderão ser compensados, total ou
parciaLmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administÍatívos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrâtânte, na

Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extínto quando cumpridas âs obrigaÇões de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a
conctusão do objeto, câso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do cronogrâmâ
Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Íicará ete constituÍdo em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) poderá a Administrâção optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execuÇão contratua[.
12.3. O contrato poderá seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prâzo nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavetmente, assegurados o contÍaditório e a ampta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A atteração social ou a modiÍicaÇão da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinÇão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1 . Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado
termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extlnÇâo, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. RetaÇâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaÇôes e muttas.
12.5. A extinÇão do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-Íinânceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 1 31 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021).
12-6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comerciat, econômica, Ílnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitaçâo ou atue na

Íiscâtizâção ou na gestão do contrato, ou que detes seja côniuge, companheiro ou parente em linha
reta, cotaterat ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

13. CúUSULA DÉCIMATERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:
XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCrMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.1 33, de 2021 , e demais normas Íederâis âpticáveis e, subsidiâriamente, segundo as d isposiÇões

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos

contratos.

15. cúusuLADÉCIMAQUINTA-ALTERAçÓES
15.1. Eventuais aLterações contÍatuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial
atuatizado do contrato.
15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebraÇão de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoriâ jurídica do contratante, satvo nos casos de justiÍicadâ

sEToR DÊ tlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi
Contratante

Prefeiturade

XXXXXXXX

SecretáÍia
Secretaria Municipat de Administração

Contratante

tô+

necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).
15.4. Registros que não caracterizam atterâçâo do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada â cêtebrâção de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
1 6.1 . lncu mbirá ao contratânte d ivutgar o presente instrumento no Portat Naciona t de ContrataçÕes
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oÍiciat na lnternet, em atenÇão ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2o, da Lêi n.

12.527,de2o11,c|c art.70, §3o, incisoV, do Decrêto n.7.724,de2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execuÇão
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concitiação, conÍoÍme art. 92, §lo, da
Lei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025-

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-001
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPI no

esta betecid a na por intermédio do seu representante tegal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus afts. 42 a 49, onde na

presente datâ, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do artig,o 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/20061, QU;ÀNDO FOROêASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editate seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federal, nas teis trabathistas, nas noÍmas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de alustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos dê

habititação definidos no instrumento convocâtório;

d) que não emprega menor de 1 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa[ubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a pârtir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do

artigo 7o. XXXIll, da ConstituiÇâo;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou ÍorÇado, observando o

disposto nos Lnoisos l1l e lV doart. 19ano uciso llldo art. So daoo[stituiqão Federau

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Sociât, previstas em tei e em outras normas especíÍicas

g) quê cumpr6 os rêquisitos sstabotBcidos no artigo í6 dà Lsi n3 l{.13|3. de 2021, quando 3ê

tratar dê ticitanto organizado em cooperativa.

Cidâde, de de 20xx

(repÍesentante tegat do ticitante, no âmbito da ticitaÇão,

com identífícação completa)

5EÍoR DE LrcrrAÇÔEs (licita cao.ca n a pi@ gmail. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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Frefeitura de

O MUNICÍP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que realizará

licitações conforme resumo:

MOdAIidAdE: PREGÃO ETETRÔNICO N9 3412025 (BNC. BOTSA NACIONAI. DE COMPRAS}

Objeto: Registro de Preço para eventual Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros,
garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender as

demandas setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do Município de Cenapi/At.

Tipo: MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: t8/1112O25, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOTSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site

www.bnc.org.br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: W!!!!.b!!!I&OI e se

credenciarem junto ao BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

htto://bnc.ore.brlsistema. fone: 41 3557-2301 e/ou Celular I Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail:
contato@ bnc.ors.br ou através do site http://www.canapi.al.sov.br/lai/32/Editalde-Licitacao

Informações pe lo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/41,03 de novembro de 2025

Kle bso n ins Lira

5I
r

,|

a

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

r96:

AVISO DE LICITACÃO
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lotes 0l e 02. cujo valor total perl'az a ordem de R$ 58.483.40
(cinqucnta e oito mil e quatrocentos e oitenta e três reâis e quarenta
centâvos). reÍ'erente a aquisição de pulseiras classificatórias. sob os
fundamentos do aÍigo 75. inciso It da Lei n'l4.I3l/21 e Decrero
Municipal n" 298r2023.

,Campo Alegre/AL, data assinatura digital-

PAULTNE DE FÁTIMA PEREIRÁ ALBUQUERQAE
Prel'cita

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi cador: 84D26D6E

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÔES
TERNIO DECISÓRIO - PROCESSO ADMINISTRATIVO N":

1006001/2024. ASSUr-TO: CANCEL,\VENTO DE ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS.

Consoânte as informações emanadas dos autos. LATIFICO o parecer
da Procurâdoria Juridica Municipal. âdotândo â fundâmentâçào nele
conlida com razào para dccidir. para o fim de determinar o
CANCELÁMENTO da Ata de Registro de Preços n'01010048/2024,
lccorrente do Pregão FlletÍônico n' 048/2024, a qual tem poÍ

\-..imscedora regisrrada a empresa R2S TECNOLOGIA LTDA, inscritâ
no C.N.P.J. sob o n' 45.297.485/0001-65, cujo objeto é o

l'omecimento de impressoras, hajâ visla a solicitação da empresa paÍa

o feito.
Diante do exposto, deve o setôr de licitaÇôes promô\'er os atos

neccssários ao cancelamento da Ata de RegistÍo de Preços nn

0101004812024 de modo a inviâbilizar a reâlização de pedidos, bem
como a intinâção da lornecedora registrada.
Ademâis. determino a instâumçào dc procedimento administrativo
junto a Comissão de Coneiçào Contratual para que seja apurada a

prática de condutas omissivas/ comissivâs pela supmúlcncionâda
cmpresa, as quais ensejaram o cancelamento do instrumenrc de

rcgistro de preços em epigratà, oom a aplicação das sanções cabiveis.
Outrossinr. nào haveodo interessados no cadastro de reserva,

dctermioo à imediata deflagração de novo certâme, devendo haver

esriu obsc.!ância no que diz respeito as dispo§ições legais.

Publique-se,
lntime-se.
Dê ciência.

Campô 
^legle,0l 

de Novembro de 2025-

'-, AULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQAE
Prel'eitâ

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Códlgo IdertiíicâdoÍ:FAAC8BD9

FLTNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO - FÀPEN
PORTARJA N." I I DE MARÇO DE 2024.-MARIA

CAROLINI\._Y DA SILVA \TIÂNA,

Fundo de Aposenlâdoria e Pensão - FAPEN

PORTARIA n." r I DE M {RÇO Dr -1021

CONCEDE PENSÃO POR MORTE TEMPORÁRIA
PAR-4 FILHA DE SERVIDORA INATIVA.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE CAMPO ALECRE NO ITSO dC

suas atdbuições e prero8âtivas legais, cônsiderando o que consta no
Processo Àdministrativo sob n.' 01 17013/2024,FAPEN,
RESOLVE:
Art. 1". Conceder Pensão por Mone Temporária até 17 08/2025- à

MARIA C.{ROLINNY DA SILVA VIANA. nascida €m l8/08i200'{.
i[scrita no CPF sob o n." 124-571.344-20 e portadora do RG r.'
45126594 SEDS/AL. sendo a pensionista filha da de cujus IRENF.
SOARES DA SILVA VIANÀ mâtrícula n.'68, seívidora aposentada

0
por inval;dez proporcional em 0l/10/2015. com óbito em 08/01/2024,
com efeito financeiro rcúoativo à data do óbito. com percentual de
Íenda mensal inicial de 100% sobre o valor final da pensào por mone,
calculada com base no último provento da inatividade, sem paridade,
conforme memória de concessâo do beÍeficio, nos termos do artigo
73 da Lei orgânica Municipal c/c o aÍigo 23 da Emendâ
Constitucional n." 103 de 12 de novembro de 2019. publicada no

DoU em l3 de novembro de 2019.

Publique-se. Íegistre-se e cumpra-se

NICOLAS TEIXEIRÁ TÀVÀRES PEREIR,4
Prefcito de Campo Alegre

Fundo de Aposentadoria e Pensão de Campo AlegÍe, no primeiro dia
do mês de março de dois mil e vinte e quako.

GÉSSrcÁ CLEIDE DA COSTA
Diretora PresideDte

Publicado por:
Mâria Denize da Silva

Código Identilicador:6CDE22D8

FUNDO DI] APOSENTÀDORIA E PENSAO - FÂPEN
PORTARIA N.'38 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024.- MÀRIÂ

JOSE DOS SANTOS,

. ESTÂDO Df, ÁLAGOÁS
PRf,FTITURA MUNICIPAL DE CAi\Á}I

Fundo de Âposentâdoria e Pensão FAPEN

PORTARIA n. ' 38 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024

(]ONCEDE PENSÀO POR MORTEVITALICIA
PARA CôNJU6E DESERVIDOR INATIVO,

O PREFEITO DO MUNTCÍPIO DE CÂMPO ALEGRE NO USO dE

suas atribuições e prerrogativas legais, considemndo o que consta no

Processo Administrâtivo sob n. o I120014/2024fAIEN,
RESOLVE:
Art. l'. Conceder Pensão por Mone vi1âlicia, à Sra. MÀRIA JOSE

DOS SANTOS. nascida em 28ll\ll914. inscrita no CPF sob o n.'
035.934.6'7 4-02 e RG n." 1774408 SESP/AL, sendo â pensionistâ

companheira do de cujus BATISTA MANOEL DOS SANTOS.
scrvidor aposentado por idade ôm 0l /l l/2023, nos termos da Portaria

n.' 34i2023, com óbiro e 3lll0l2024, com efeito finarceiro
retroativo ao més de novenrbÍo/2024, com percentuâl de renda mensal

inicial de ó0% sobre o valor dâ bâse de cálculo, sendo 50Yo mais l0olo

por dependente, sem paridade, nos termos do ân. 73 da Lei Orgânica
Municipal c/c os aí. 23 da Emenda Constitucional n" 103 de 12 de

novembro de 2019, publicada no D.O.U em l3lll12019.

AÍ1. 2'. Esta Portariâ entra em vigor na data de sua publicaçào.

Publique-se. registre-se e cumprâ-se

Ii TCOLAS TEIXEIRA TAV,4RES PEREIK4
Prefeito de Cârnpo Alegre

Fundo de Aposentadoria e Pensão de Campo Alegre. no segündo dia

do mês de maio de dois mil e vinte e dois.

GÉSSICA CLEIDE DA COSTA
Diretora PÍesidente

Publicado Por:
Maria Denize dâ Silva

Código ldêntiíicedor:F84560Cf

SECRETÀRI A MU §-ICt PAL DE ADM IN ISTRÂÇÃO
A}'ISO DE LICITAÇÃO

'$5r.!v.diariomunicipal.com-br,/ama 1l

r

Art- 2'. Esta PoÍaria entm em ügor nâ data da sua publicação.

r
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{\,ISO DE LICITACAO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, através da Secreraria de Administração.
avisa que realizará licitações conforme resuno:

Modalidade: PREGÀo ELETRÔNICO N' 3412025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRA§)
Objeto: Registro de Preço psrâ ev€ntuâl Aquisição d€ água
mineral em gârrâíõês dê 20litros, gârrâfâs de l,5litros e garrâfas
de 500 ml, bem como gârrâlões vâzios de 20 litros, para atender
âs dêmandâs setoriais dâs SecreÍâriâs municipâis do Poder
E\rcutivo do Município de Cânapi/AL-
Tipoi MENOR PREÇO.
Data e hora da sessào dc disputa: 18/11/2025. às 09:30h (horário de
Brasilia).
LOCÀL: Sistemâ elctrônico do BNC - BOLSA NÀCION-ÀL DE
COMPRA.S, akavés do site wú"x.bnc-org.br-
Os interessados poderào retirar o Edital aüavés do site:
w\\1v.hnc.org.bÍ e se credenciarem junto ao B\C- BOLSA
NÀCIONAL DE COMPR{S, no ende.eço httpr/,6nc.org.br/sislema,
f'onc: ,11 li57-2301 e/ôu Celular/ Whatsapp: 4l 9913ó-76?7. e-mail:
contalo@bnc.org.br ou atm!és do site
http:rlru.!r.\!.canapi.al. gov.br/lait32 Edital-de-Licitâcao

rnformações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

KLEBSON FÁBIÁNO M.4RTINS I,IK4
Secretário Municipal de AdmirlistÍação

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código IdentiíicadoriF0755337

SECRETÁRIA MTINICIPÀL DE ÀDMINISTRÂÇAO
TERMo DE HOMOI,OGAÇÃO - PREGÀO ELETRôNICO N"

-10/2025 PROCESSO ÀDM: N" 220252508018

TtrRMO Df, HOMOLOCAÇÃO - PRECÀO ELETRôNTCO N'
10/2025
Proccsso Adm: N" 220252508018

Objeto:Registro de preços para aquisiçào de mateúâl de expediente,
paía atender as demandas setoriais das Secretarias do Poder E)(ecutivo
do Municipio de Canapi
Empresas vencedoms valor lo!âl: R§ 2.1 12.979,45(dois milhôes e
icnto e doze nrl e novecenloi e setenla e nove reais e quaÍanta e c,nco
'entâvos):ELLOELLA DISTRIBUIDOLA LTDA(s3571459000101)

\-,om os foles: 1.2,4,5,6. 7, 8.9, 10. ll, 12, 14, 15, l'7,19,21.23.
25, 28, 29. 30, 31, 32, 33, 35, 4t, 44, 41, 48, 49, 51, 53, 54, 56, 58. 59,
60, 61. 63. 64, 65, 66, 61. 68, 69. 7 1.',72.',74. 75, 78, 79. 80, 81, 83, 84,
?5,92.93,94,95.96,97,99. 100, 104. t05, 106, 107, 108, 109, 112,

t14. lt7, 118, t19. Il0. l2l, 122, t23.124.125, 126. 127, 128, 129,

ll0, 132, 134, 135. 137, 138. 141, r45, 146. 147, 149, t50, 152, 154,

155. 157, 158, 159. 161, 162. 163, r65. 166. 161,112.173.114,115.
176. t77. 178, 179, t80, l8l. l8l, 184. 189. 190, 192. 193. 194. I95.
196. I97, 199. 201.202,203,204,205. 206. 208 no valor totâl de RS

1.214.221,42 (um milhão e duzentos e quatorze mit e duzentos e vinte
e um reais e quarenta e dois centavos).RPs DISTRIBUIDORÁ DE
PRODUTOS LIMITADÀ(02889655000198) com os lotesr 3, 16. 18.

20,22.24,26,21 .34,36, 37, 38. 39. 40^ 42, 43,46,50,51,16.'71,82,
86.87.88.89, t0t. 102, 103, lt0, llr. r 13. l ]5, n6. l3l. 133. l16,
139, t40, 142, I4l, t44, r48, 151, 153, 156, 160, 164, 168, 169, 182,

186, 187. l9l, 198.207 no valor rolal de RS 302.265,13 (trezentos e

dois mil e duzentos e sessenla e cinco reais e treze centavos).STAR
RUM INFORMÁTICA LTDA(34806377000154) com os lores: 170,

l7l no valor total de RS 460.982,00 (quatrocentos e sessenta mil e

novecenlos e oitenta e dois reais).G. M. BALTER COMERCIO E
LICITACOES(45 7401750001 73) com os lotes: 13,45,52. 55, 62, 70,
73, 90, 91, 98, 185, I88, 200, 209, 210 no vâlor totâl de R$
135.510.90 lcento e trinta e cinco üil e quinhentos e dez reais e

noventa centavos),
A autoridâde municipal d{r órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suâs âtribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

âlÍerâções, resolve HOMOTOGAR o resultado dos trâbalhos
âpresenlados pela Comissào Do atendimeüto ao objeto do proc€sso

licitatóío acima especi ficado.

CANAPI (AL). segundâ-feira. 3 de novenrbro de 2025

IOSELI.I MELO DE LIIVÁ
Autoridade Competcnle

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentificâdoÍ:99BEA8 I 0

SECRETÀRL{ MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTA. SOCTAI
RETIFTCAÇÂo DE PI BLICAÇÀO

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÀO
Na publicação do Ávlso DE DISPENSA DE LICTTAÇÁo
25/2025, veiculada no Diário Oficial dos Municípios do Estâdo de
Alagoâs, nâ edição no 2614,no dia O3l1l /2025. pagina 10, ond€ se lê:
Início dâ sessâo de dispurs: 30/1012025, às 09:00h (horário de

Brasília).-leia-se: lnício dr sêssâo de disputa: 07/ll/2025, às

09r00h (horário de Brosíliâ)..
Publicado por:

Gilmo Malta de Menezes
Código Identifi cador:BE857DÀD

Si]CRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRACAO
AVISO DE LICITAÇÂO

Processo n.' 0500.011913/2025
Pregão EletÍônico n" 3l12025
Tipo: Menor preço por lote de itens
Disponibilidade: hnps://liciÉne(.com-br
Obj€to: Registro de preço para Aquisiçào de pneus, câmaú de ar e

protetores de câmaia de ar pam máquinas, veiculos leves e pesados-

DaÍa de reâliação: l? de novembro de 2025 as 08:00h.

Infonnações: cpldelmiro@outlook.com

ERII{Á VÁNESSÀ MELO DE LIMÁ
Presoeirâ

Publicâdo por:
Erikâ Vanessâ Melo de Lima

Código Identiíic!dor:FF94EE96

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
PORTARIA NO 0753/2025

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N' 0753/2025
A PR.EFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOU!'ÊIÀ -
ALÀGOAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas nos temlos

da l-ei Orgânica Municipal e tendô em vista o DecÍeto n" I l/2021 que

regulamenla o Manual dc Processo Administrativo Disciplinâr e de

Sindicância,
RESOLVE:
Art. l'. DesignaÍ: ENIVALDO RODRIGUES LISBOA JUNIOR.
Àgente Administrativo, Efetivo na Controladoriâ Geral Municipal,
matricula tuncional n' 23541; KEMILLY KAROLINE DOS
SÀNTOS, Contadom Efetivâ do Municipio na Secretâria de

Planejâmenlo, matricula funcional n'25163; e !'IMCIUS BRITO
DE ÀLMEIDA. Analista de Conüole Intemo, lotado na

Controladoria Geral do Muoicipio, matricula funcional n' 22869,
pam, sob a pÍesidência do primeiro, constituirem Comissão Especial
de Sindicância destinada a apurar, no prazo de 30 dias prorrogável por
igual periodo. os fatos de que tratâ o Processo no 0100.014031.2025.
bem como os làtos conexos que emeigirem no decorrer dos trabalhos.
Àrt. 2'. Esta Portaria entaa em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 3', Dê Ciência, publique-se, registre-se, oumpre- sc

rvu \\ .rliariomunic ipal.c(rn.b!, âDa

Cânapi,AL,03 de nôvembro de 2025. ESTÀDO Df, ALAGOAS

l6
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AS PUBLICAÇOES LEGAIS

NOS ]ORNAIS SÃO DATADAS E

AUTENTICADAS, SEi/ MABGEM

PARA ALTEBAÇÃO POSTERIOR

DO CONTEÚDO DIVULGADO,

AFINAL, O .IOBNALÉ LEGAL.
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6Í Pesquisar

r'i': -

IDITAL DE LICITA AO
ÁGINA IUICINL ' ECES5O A 1NFORMAÇÃO > ED'TAL DE LICITAçÃO > 2199

Datâ: 05/NOV/2025

MOdAIidAdE: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 34l2025

Ano:2025

ObJEtO: REGISTRO DE PREÇOs PARÂ A AQUISIÇÃO DE ÁGUA IV1INERAL EM GARRAFÔES DE 20 LITROS, GARRAFAS DE 1,5 LITROS E

GARRAFAS DE 500 À,41, BEM coMo GARRAFôES vAzros DE 20 LrrRos
Valor: R$ 0.00

SetoT: SECRETARIA DE ADI\,4INISTRAÇÃO

Divisão: Edital de Licitação

Arqutvos:

V bfacdbeÍc97b80tf13a19a7 1542dÍ24f.pdf - Ârquivo píin(ipal

wlà'nÍ
aiiilâibt

(t7r



M Portat Nacional de conhatações Púbucas q 3 Entrot

ô > 'i!r:.li§ {
(tl

Edital n" 34/2025

U llt no atuaLizaÇo a 05,' 11 /2 0 25

LocaL: Canapj./AL órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modatidade da contrataçãô: Pregão - ELetrônico Amparo lêgal Lei 14.133/2021, An.28, I Tipo: Editat

Modo dê disputâ: Abêrtô Registro dê prêço: Sim Fonte orçamentária; Não informada

Data de divul.gação no PNCP: o5./11l2o25 Situação: Divuigada no PNCP

Data de início de recebimento de proposlas: c5/11/2A25 14 oo (horário de Brasilia)

Data fim de recebimênto de propostas i 18 /11/2025 O83A (horário de BrasÍiia)

ld contrataçáo PNCP: 123ô78-Q2OOO142-IOAO2O4/2O25 Fonte: Boisa Nacionât De Compras - BNC

objêto:

Registro de PreÇo parâ evêntuâ[ AquisiÇào de água minerai em garrafóes de 20 titros. garrâfas dê 1,5 titros e garrafas de 5oO

ml, bem como gârrafôes vâzios dê 20 iitros, para atender as demandas setoriais das Secrêtâriâs municipais do Poder

Executivo do Municlpio de Cônapi/AL

VALOR TOÍAL ESTIMADO OA COMPRA

Ri 120.32i.50

Itens Arquivos Histórico

Númêro Descrição' Guântidade - Vator unitário estimado '.. Veior total estirnado



icoTAÁMPLÁ

CONCORRENCTAI Àgua

mineral natural. sem gás,

âcondicionâdâ êm gêfi afôês

pL3strcos de 20 litros propaos

parê bêbedouros, conlendo

Lacrê dê gegurança, e prazo

de vaLidaclê

iCOIA RESERVADA MElEPP]

Àguê miieraL nalural. sem

gá§, acondicionada êm
garrafões pLásticos de 20

iitros próprlos para

bebedôuros. contêndo LacÍe

de sêqurânçá ê prazo dê

vaildêdê

2500

R9 9.5C

R$ 9,5C

R$ 71250.OO

(b?.4-

RS23750 00

Àgua minerai natuaal, sern

gás acondlcionada êrn

gôrráfa plristicâ de 5OO fiL
contênclo lacrê dê segurênÇa

e prazo de vêLidade.

Água minêrôi nalural sêm

gâs, acondicionada em

garraía plastica de 1.5 litros

contêndo iacre de segurança

ê prâzo de vâtidêdê.

42AA

:2000

Ê$ 2.35 e$ 9870,OO

RS 6 1:i

R5 2,1.61

R$ 12 2ôO OO

Galão de água mrneral20

iitros vazics

15ô R$ 3.69r.50

@
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Ne 210, teÍç. Íeirà, 4 de **.0- * ,0., '[DtÁÍilo oFrctAL D{ L\tÃo, seçao r tssN 1677 7069

uNrDÀDE of,cÀt ÉNÍÁRlÂ: o9!1 . rltNoo MUNtalpaL DE ÂsstsÍÊNctÁ soctÂL
r\.q.Jf' Ri oq^GqÁMÁ.rcÀ oq oqqr os t,l,t o0c3 6o,ar MÂ'!J'tr,çÁo Do co,!qt,pô

ÉLEMENiO DÊ D!sPÉSA:
3r90r0000a/1!ooooooo - MAÍÉÊraL DÊ coN§uMc
óRGÃo: 09 . sEcnElÁHra MUNicrpaL DE Á5srsÍÉNcra socra!
uNrDAD! oRçÂMENÍÁRrar 0991 - auNDo MUNrclpaL oE ÀssrsrÊNclÁ socrÁr
ISÍCJILRÂ oqCGRTMAT|C.A 09 O.ql 03 2.1\ 0!08.6011 . 3.OCO OÁ pRO:tCÁO SOa.Al
BÁsrcÂ iBLc P5B aRAs/scFvl
ÉL'M!NTO D€ DTSPÉsÀ
31903COO00/165{Xr0(m . MATERTAL Ca CONSUMO
33901000!0/16610000a MArÊ,ilaL DÉ coNsilMo
óR6ÁO: 09 . 5ÊCRaTARTÁ ÀtUNrCrPÁ! OE ASS]§TÉNCÁ SOC|ÀL
uNroÂDE ôRÇÀMENTÁR]À, 0991 - FLJNoo MLINtclpÂL ot ÁssisrÊt.lcta socrÁL
ESÍRUTUSA PROGRAMÀT|CÂ 09 0991.03 2r5 OCOa.6O35 SLOCO DA PRoTEÇÁO SOCTAI
EspEcrar ot MÉDtÂ É ÂrrÂ aoMpLtxrDÂoÉ l8tc pst MÁal cREÁs / Ásntco
EL€'úENIO 9E OESPESÀ:
3390rCO000/r 660000l)0 rllaÍÉ§rar DF coNsuMo
il90l00(!)0/166r000m M^tÉRrÁr D! coNsLrMo
óR6Ão' 09 sÊrâÊÍaRtÂ [tuNrc paL DÉ assrsÍÊtuc]Á Socral
uNiDAoE oRÇÁMÉNÍÁRA:0,.91 FLJNDo MUNrcrpaL oE Á5s6TÊNch so(ÀL
EtrnuÍ!RÁ pRoGRÁMÁÍrcÀ: os os91oE 245 ooo8 6016 pnrMÊrRÀ rNtÂNara No süas

!lEMerÍo Da 0r_5PE5Á:
3190300000/165000000 MATt§tÂL DÉ coNsuMo
v'B-Âncla O pr3zo de vi8êncE dà .ont.átàção é de 12 {do,e) heee!, â .óniár dá darâ
Ce rua assiôâllra, rodeído rê. p'úíogâdô por.eriodos dê r2 ld.ze) mêses,
p,o(ogávei po. até 10 anos, n. ioÍmà doi artigos 106 ê 107 da lê, n'14133, de

aortr.iâÇ;o d. enp.era pàra consruçãô de üm êspaço lrpórttuô .ômunnáao
no munk,Fio de càmpo âlesre dãra dà licitãÉor 19 de novémbÍo de 2029. hoÍàrio:
(»H,ulMlN dúpo.!b'r,âde de ednal ê à.ólh'mêntô dâs prôposrás: o4/11/2025 à pàrttr d.s
03h:30mrn ãra às 09h:0cnin do d|à 19/U2aza A *são púbiió eêrá íeêizãdã nô ítê
https l/bncors.br 03 rnteresrsrlos pódêráo ôbtêÍ rnrormaçóêr nÕs endêÍeços eleríô.kos:
hnps://bn. ors 5. e h!tp://ww ém poàlegÍ€.al gor bldo{nlóads/2/ li.úi.e3/ I bêm
.or1ó jLnlô a AgEnie dê CÕntrataç5o, pelÕ e m.il li.itacoet pú.a@gmàil.coh ê na Sêd€ dó
SêroÍ dê Lcltaçôes, rrluado ô Avêiida Môns€nho. Hildebrãndo VeÍissiúô 6! úarãê!, n.
0o2 1s Àndá., Céntro. Cámpô Álegí.. Ar4oà§, no l1oráÍio de: 03:ooh àr 12:0ón

aJmp. Ál€Brelal, 3 de Nov.mb,c dÉ 20?5
FÁ3IÂNÂ CAiNE]RO E 5 IVA

&ênt€ de con$átação

PREFEITURA MUN'CIPAL DE CA\APi

Áv,so oE LrcrraçÂo

o ríluNrrlP o ca aaNAPr, àtÍ3vés dà s*í€rôÍiã de admin,Jkaçãô, àv,ía qúr
cc./r; L.',noF, Modàr'dádê PREcÀo r.E1RÓNco N' l4l20?5
BNc scLsÂ NAaroNÀL DE aoMPRÁs) obrero: Reeôro de Preçô pa'à eventoàl aquirçâo

de águ. mi.eral .m ÊaÍ,âÍô€s dc 20 l,ücs, aâíàlas d€ 1,5 lituos e gâírí.s de 500 mi,
ôeÉ.omo CaÍàiõ€s vazor dr 20 itÍos, parâ aterder às dêm.ndàs s.toíaB dár
SeÍ.t.ràs munl.càr3 do 9odêr Er..hvo do Muncip'o de CâôapriAt Tpô: MENOfi
PREço. o.tã e hoÍ. da ressão de disputê, lvll/2025, âs 0t:30h lhor:;rio de tlralihâ).
rocÀl: 55!ema 4lê!Íónl.o do 8Nc BoLsÀ NAcioNÁr oE coMPRÀs, a1.àves dó sil.

ct ,ntêr€ssados poderào .ettat Õ Éditãl ãúàves do 5ne: ww bôcoiÍ bí e 5ê
.rêCe..ir.em júôto aÕ BNC. BO.5Â NACÔNAl OE COlvlPRÀs, nó end€reao
hitpjlb.c.o.sbínsrenrá, Íon€: a1 3557-2301 ê/ôu c€rúLàr/ whâlrapp: 41 99136'7677, e
màir: .r à.o@bnc o,B.b. o! ãtrâv,/s dô lÊe htip://*B cânàplàrsov bílàilr2l€dirâl.dê.
Lrcüa.ao rntornlãçóes Deo e ma'l: ii. la.ao.crn.pi@gmà Lc.m

cãhap/Al, I dr novembro de 2025
KlEBsON ÉÁBIÂNO MARÍINS T]fiA

5.c.e!ário frluntrpál dê Àdminitrr.ào

Modalidtrde/Ne: Prê3ão El€úóni.o ni l1l202s-SRP Í'po Mênor Prêço
RcEistô d. píêços pà6 àqlrrcâo dc Íosos de adillcios oiti/HoÍririo: 17

de novehbro de 2025, i§ 09130 (nove horãs rrintà mliutos) (horárlo de Brasiri.) o
Ed:tà em int.Ío drsponivâl no ê: hnprrlb.c.org.b,, no Poda! dà
Í/ânrparénôá do mu.i.rpió, nô ênderêçô tede dá prêfêiturà lo.àl'rád! na Praçâ Luiz
ouã(e, .e 110, srnro CenÍo, CEP !7.625-000, Estrel. dê Alàgoas/Â|, êm dâs úte,s,
ôc horarlo dê! 08 àr 1l hoÍa3. oú po. meio eleÍônto, mêdlait. soli(itãçãô enviàda
ào ê.mall, r(ilacaoê3!íêrâdêalacoâs@o!tloók.om

DR€GÁo EtaÍRôNrco q lt/2o25 sÂP

PREGÃo ETETRóNtco s 3212025 sRP

Modàlidade/Ne: PreaSo Elêrônico nt l2l2025 5RP Íipo, M.noí P.eço
8eg'tko de preços pâ.. ev.ntual ê luturá @nlratáçào de empr€§a

espe.lôlir.da no seRço de o.namehtação - oal./Horáío: 19 de novefrbro de 2025, àr
0930 inov. hÕras € Írintá ml.!tos) lhorinô de B.âsilià) O Edirãl €m inierc têôr
ên.onrrà-* disponível no titêr hltp://bnc.orB.brl, ho Portal dâ Transparancia do
nun,ripio, no ê.dereço sed€ d. PreíêituÍâ loQliz.dê na Fraç. lui2 Duârtê, nê 110,
Baúro centro, CtP t7.52s 000, lstr.là de aLa8oâs/À|, em dias úleis, no horánô das 08
à3 13 hcrâs, cu poÍ seo elêtrónr.o, m.diãnlê solicitàçã. envi.dà .o emâil:
lirilacaôêstrrlàdêà1àgôãr-ôôútlook.coB.

ISADÔRA ALMÊIDA MTLO
Prê6oêkâ

PREFÉITURA MUNICIPÀL OE FELIZ BESERTO

avrso oE suspENsÁo
PREGÀo ÉLarRôNtco lJe 1al2025

PREFEITURA MUNICIPAL D€ CAMPO ÂLEGRE

avrso or uoraçÀo
coNcoiiÊtilctÁ EtlTnôau(À Nr a/202s

Â PreÍêit!B Munidpal dê Feliz oêsêrtô, po. intermédro do PÍ.Íêitô MuniopâI,
tó.na plblico, sutpensào pàrã anâi,se. relificáção no Terno de ÊefeÍéncÉ, do P,egãô
ÊlêrÍênica N,014/1025, cúê leô coôô oblêro ie8úlro de Preros pará co.raração de
êmpresa €sp€cràl'zâdã na ere.ução dê ,etoiçot de in«àlação/rêrnsralalão, carÉa/íê.r.eà
dê gá§, manurenção prevênrlva ê .ôíetiva nos apôrêlhos de aiercondicionados l(aJi:ôdô!
nês iútalrçõ.s dos dlverros Órsàoç e Enridades da ÂdminrstraÉo Públicô do Múnicipio de
talt o.s..to/AL s.ndô Doíe.to.menre, publicda ô nov. data.

Prô.essô Ádô:nistrát'vo nq a0l/2025
objeto. ch.màm.nto públ,@ paÍô .elêbráção dê têrmô dê .ólàboí.Éo @ú

orgonzaçáo.là sociedade .iv I visando i promoçãô d..ções de a.ôlh'm€nlo €ôo.ional,
ápoio norivocion.l . p€dàCógico vok.dôe áos pÍofis5io^aú Ca aducaçâo, bem omo o
àrendimenro esoecla trado a .studanr€s neu.odlv.Ís€ntê! d. Rêde Muniop.l de En56o de

oÍg.nn.ato de seiêdôde civ,i hâb,lllâdá e .lasrilicrd.: lnrtitulo s.o1à 3árbara
de Ge5tôo, AssistÉfciâ à S.úd. ê Promoção soc'al, inscntâ .o CNpJ tob o n'

Ponruaçio obrid. pelâ .l!ssili(.dô: ao poôtôr

6ir.u dc Pcncia.olar, 31 dê ouiubro de 2025
ntÂN NoDiLGLttS 0Â S|LV^

Coord.nadoí dà Edu.áçâo lnclusivâ e Dtrêúô à Div.rsidad.

PREFEITURA MUNICIPÁL DÊ LIMOEIRO DE ANADIA

avtso oE uc[açÂo
PnEGÀo EÉTnôMco N' 2912025

CcntÍ.taç;iô de empresâ parà âaúltitào dê veiculo lipo vat 0 kh
ÂB€RÍUPÁ: 17 d€ .ovehbÍ. de 1025, àr 09r00h (hoÍáÍio lo.àll.
TNFORMAçõE9: hÍo.haçôês di5ponNek .a sê!. da aPL, localilada na Rua

PEç. So. VBta, n' ?o, CênlÍo, Limoeiro de Anad'a/AL, dê sêAúnda a §extã dã5 ah à5 13h,

ou àtíãvér do e.mail licitô.ao@ moeÍod€ànàdi..al gov br ; cal.hôvottempor@gmáil.Õn1,
e cdit.l dirpontucl no eil.: http:/íliôo.rode.nàdia.il.sov.bÍ:
hn$//m,nhàco.1à.conésG«eâlsôvb./ôauth2/inl http§,//âpp2
.omp.as conâgrêste al gov ú/côdasro/

PRFFEITI]RA I\4UNICIPAL DI DELMIRO GOUVTIA

Ávrso DE LtoTAçÃo
PR€GÀo ÉLtrtôNrco N' 3112025

PG(cssô n.q 0500 01!911/2025
'llpo: Mêôo' pÍeço por iotê d€ ten!
D spohiôilidãde: htrp!r//lici1ãn.t.com bÍ.

Registô de prêço pa6 Àqlkição de pnec, cãná.a de ar ê
cáóirn de .r p.Ía máqulnãs, veiculos l€ves e pesôdos

oara de reainaçãor l7 dê nov€íbrc de 2025 à5 O5:0oh.
lnto.nr!ôes: cpidel6 rc@ortlo.k com

ÉRlKÁ VÁNÉSsA MEIO OI L]MA

PREÊÉITURA MUNICIPAL DE ESÍRÊLA DT AIAGOAS

PRr6Áo flErRóxrco re iol2025 sRP

MôdrlidôdÉ/Nr: Pr.gão Êlêiônrco .s 30/2025-5RP - Íipó: MênoÍ P.eço
ReAi*ro de preçcs para aq!slçâô Cê f,obiliários e eleúodoóésticos

úata/Noráriô: 17 dÊ novembm de 2015, âs 0900 ln.v. horâ§) ihorâno ce aÍaílial
o Edú.I em ,ôtenô teor enconh iê dirloniv.l no ller hEp,/,ibn. o'3 b'1, no Pod.

da lrarsÍJarên.râ do nuhr.lpo, no eôdereçô s.de dà i'íeÍeltuÍa localúada na PÍaçá Lui:
Duade, ne 110,3aÍô ceôtô, c€P 576250@. iírelâ de alêsoar/Â!, em d,ás !te6,
nô ho.ário dâi 03 àe 1l horas. ô! por m...letrôôicô, ôedianrc §ôliclrâção.nviâdâ
ào .-mâ'l I'cLlac.oettrêadêalagôâs@o!uook.om

RÉsUTIÀDO O€ JUIGÀM€NTO
(H^MAMÉNTO PUSUCO Nq 4/?025

IAMES rvlARlArl ÉÉRRÉ|RA 8ÂfiBOSA
prete'ro

PREF€rruRA MuNrcrPAL D€ MAcEtó

AGENCIA MUNICIpAL DE REGULAçÀO DE SERVIçOS DEL€GADOS -
ARSER

ÂvÉo ot UorÁ(,Ão
p*GÃo tr§ÍiÔirco (rvÂücc . xí 135/2025 (9o13s/z)25) - uÀs6 Nr 916703

Êeliz Dêler1o/AL I de novêmbío de 2025
JOÃGE TUIS SILVA NUNE5

preêno

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO

Prd.sto ne 5300 03í22al202t
RêA3lío de Prêços parâ forn..lménto de medicãÕ€ntor. abertlra

rropoíâs: 13/11/20?5 às 03:30h. (lorá.io de s.atilia) ho
htrpr//m..ônprárnet.Bov br,

Mà.êió/ÂI, 3 de 
^ovehbro 

dê 2025
MARILIA PEIXOTO BARAOSA

oiÉbr dá 01Éro.i. Esp.cEl d. kt çõe5 e co^úát6 ÂLrcc pMM

Ávrso5 DÉ LrcrÍaçÃo
PRE6^o ÉtÉÍRóNlco Nr z9l2o25lnP

[aôdli'dàdêlNq: P.qào lleÍôn'co ne 29/2025.5RP l]Êô: MeôoÍ Preço
RcgúÍo de p..çor para .ventuâl ê luturâ .ontÍàtação dc empresà

espec.lr.da no 5ery'ço dc Íe. ga dê .ad!.hos p.rà Lmpretso.ê! Dàt./HÕ,átio 19
de ôovêhbrô dê 2025, às 09:00 lnove hôÍat - {ho.ôíô cê 3.à5ilE) o Edilá efr

dÉponivel nô ê' hrtp:rbn. oÍe.bÍl, n. Podâr dà
Írãn5pã.ê.cia do muri.ipiô, ôó êndêrêço scd€ da Prefeiturâ lô.alizâdá n. pÍãç. !ui2
Duárte, ó, r1C,8aiÍro CenlÍo, CÉP 57.625 0O0 Éslrêlô d€ Àlà8oarAl, em dlâs uteit,
nó h.ráró dãs 0A âs 13 hor.3, ou p.r mê'o êlEríôni.o, medrãnte sol'.ltàçãô env'ânâ
àô e 6.,1 l'.itãcàoeííeladeôlaeoas@oútloôkc.m

Mà.eiólal, 3 de novehbro dê 2025.
MAiíúa Pflxoro êaÀBosÀ

Dk.tor da Dúêroriâ Ésp€ciàl dê Lic'táçõ.s ê contêtos
ÂLI'€.PMM

aMso Df uctrÁçÀo
FREGÀo arlf,ôNrco cfl/Aucc . 184/2025 ito134/m2sl . ua56 !{r 926703
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Prefeitura. de a

Oficio n'62612025 Canapi/Al, 06 de novembro de 2O25.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI. Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N'
336, CENTRO. neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220251310007 PREGÃO
ILf,TRONICO 3412025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUTSTÇÃO DE ÁCUa Un\rnel- EM GARRAFÕES DE 20 LrrROS,
GARRAFAS DE 1,5 LITROS E GARRAFAS DE sOOML, BEM COMO GARRAFÕES
VAZIOS DE 20 LITROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

CIL ES

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

! s 67

Página 1
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Prefeitura de

Ofício ns 628/2025

Canapi-41,06 de novembro de 2025.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO elernÔlttco 34/2025

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 34/2025, registro de preços para aquisição de água mineral em garrafões de 20
litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500m1, bem como garrafões vazios de 20 litros, para

atender as demandas setoriais das secretarias municipais do poder executivo de Canapi/AL.

Atenciosamente,

Gi e enezes

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

,9 62

Avenada Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Prefeitura de a

Ofício ns 627 /2025

Canapi-Al,06 de novembro de 2025.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNlco 3412025

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" 34/2O25, registro de preços para AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL EM

GARRAFÕES DE 20 LITROS, GARRAFAS DE 1,5 LITROS E GARRAFAS DE 5OOML, BEM COMO

GARRAFÔES VAZIOS DE 20 LITROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilm ezês
Agente de Contratação

,...9,.6 .2

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

rII



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
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TCE.AL
Írir,unardecolltasdoEstadodeArasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, 6 de Novembro de 2025

Unidade Gestora : PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi
Orgão de Origêm:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892OOOL42, realizou o cadastramento do
protocolo de LtcrTAçÃo/coNTRATos/coNVÊNros/coNGÊNERES/coNSULTA - AQUtSIÇÃO DE BENS /
qERVIÇOS / FASE INTERNA de número 078783 /2025, O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

-futEruEZES, CPF 726918774O0, no dia O6/1L/2025 às 16:23 horas.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, pera que seja emitide certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

-Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA - TNFORMATTVO DE DTSPONTBTLIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico Ol8L83/2025 Ll3
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de 6
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTF'

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCrA/pROJETO BASTCO, COM TODAS AS ESPECtF|CAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA LTCTTAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

PARECER JURÍDICO

Atenção:
Coníorme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI NS 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LTCTTAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
PELO CONVITE;

Ytenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e ê § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1c, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 01,81,83 /2025 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não,
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne O0712O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 0íJ7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo dê 05 (cincol dias úteis, para que sêja êmitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico O78t83/2025 313
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PROPOSTA DE PRBÇOS
DA'IA DE ABERTURA: l8 de novembro de 2025 às 08h30
PREGÃO ELETRÔNICO N' 34/2025

OBJETO DA LICITAÇAO

Rcgistro de Preço para eventual Aquisição de água mincral cm ganafões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas dc 500 ml, bem como

garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al.

PROPOSTA DE PREÇOS

Item Descrição do Produto Mârcâ Unidade Quantidade
V alor
Unitário

Valor
l'otâI

0t
ÍCOTA AMPLA CONCORRÊNCIAI Agua urineral natural, scm gás,

acondiciorada em gatraões plásticos de 20 litros próprios para bebedouros,

contendo lacre de segurança e prazo de validade.
Unidades 7.500

R$
70.500.00

R$ 9.40

L_

(

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscnta no CNPJ sob n' 49.675.419/0001-32, estabelecida na Rua Sonia M^lt^,677, Marechal

Floriano Peixoto, Canapi/Al, CEP: 57.530-000, destinados à manutenção das atividades do Município de Canapi-Al, em cumprirnento ao

descrito no Edital refercntc ao Prcgào Elctrônico n" 3412025, aprcsenta os produtos conformc dcscrito abaixo:



(

Item Descrição do Produto

íCOTA RESERV^DA ME/EPPI Água mincral natural, sem gás.

acondioionada em garraÍôcs plásticos de 20 litros próprios para bebedouros,

Çoltcndo lacre de segurança e prazo de validade.

Água mineml natural, sem gás, acondicionada em garrafa plástica de 500 rnl,
contcndo lacrc de segurança c prazo de validadc.

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafa plástioa de 1,5 lihos,
contendo lacre de segurança e prazo de validadc.

\)2

03

M arca
Valor
Unitário

R$

r2.060,00

Unidadc Quantidade

I lnidadcs 2.500

tjnidades 1.200

R$ 9.40

R$ 2,25

RS

23.500,00

R§
9.450.00

t)4 Unidades 2.000 RS 6,03

05 Galão de água mincral 20 lihos vazros Unidadcs 150 RÍi 24,51

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 119.186,50 (cento e dezenove mil, cento e oitenta e seis reais e cinquenta centavos)

DADOS DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURÂ DO CONTRATO

Nome: Beatriz de Lira Medeiros
Cargo: Representânte Legal / Sócia Administradora
Residência: Rua Dom Pedro II, n" 445, Centro
CEP: 57.530-000
Cidade/UF: Canapi/AL
RG:45040060 SSP/AL
CPF: 114.268.464-44

R$
3.676,50

--tl
J

(

Valor
l'otâl
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DADOS BANCARIOS

Banco: BRADESCO S.A
Agência: 6174-3
Conta Corrente: 6l 9ll-0
Titular: B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ : 49.675.4 1 9/000 1 -32

DECLARAÇAO

A proponente obriga-se a cumprir todas a condições e prazos estabelecidos no Edital, referente ao Pregão Eletrônico n' 14/2025-

A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.

Canapi/Al, 17 de novembro de 2025.

gt,/uh:
oo(unenrô.eínádô dlgirÀlrenrê

ãá^ÍplzD€Lrn xED€thcr§
âd,: r?l1r/m2r Úr4:n{30o
v€.iíraü€ m nürs://vâtidâ. iti côÍb,

B DE L MEDEIROS LTDA
BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

CPF: 114.26E.46444
Representante Legal

.À,
\

(
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DEcLARACÕES EM GERAL

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob no

49.675.4í 9/0001 -32, estabelecida na Rua Sonia Malta, 677, Marechal Floriano

Peixoto, Canapi/AL, CEP: 57.530-000por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complem€ntar no í23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus aÍ7s.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3o da Lei Complementar n" 123, de
14/142006.
b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos;
c) Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
d) Que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;
e) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.
5" da Constituiçáo Federal;
Í)Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas

Canapi/Al, 17 de novembro de 2025

la^RJ @ws

gFX&
oo(dNne.etinadÕ digiüIfl ênt.

t€ TxÊ o€r§^ ícDms
Dall: 17/ r r12o1515:22:12 {rÕo
Y.lhqu. €h hnpr//ÉtdaÍ iti.ao*àr

B DE L MEDEIROS LTDA
BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

CPFt 114.26A.464.4
Representante Legal
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTITU]çAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LTMTTADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROq BRASILEIHA , SOLTEIRA, EMPRESÁRIA, nascido(a) em 27lOgl2OO5,
EMANCIPADA, n'do CPF 114.268.464-44, residente e domiciliada na cidade de Canapi - AL, na RUA D PEDRO ll, na
445, CENTRO. CEP: 57530-000;

Resolvêm, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lêi n" 10.406/2002, mediante as
condiçõês ê cláusulas sêquintes:

cLÁusuLA I . DO NOME EMPRESARTAL (art. 997, [, CC)
A sociêdade adotará como nome êmpresarial:B DE L MEDEIROS LTDA, e usará a expressâo VAN GAS como nome
fantasia.

cLÁusuLA [ - DA SEDE (aÍr. 997, [, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: FAZENDA SANTA ROSA, na SN, FAZENDA, Canapi - AL, CEP:
57530000.

CLAUSULA lll - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, ll, CC)
A sociedade lerá por pbjeto o exercÍcio das sêguinles atividades econômica:A SOCIEDADE IIMITADA TERA POR
OBJETO O EXERCICIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COIVIEBCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE
PETROLEO . GLP.

ParágraÍo único. Em eslab.elecimento eleito como Sêde (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s.) atividade(s) de A
SOCIEDADE LIMITADA TERA POR OBJETO O EXEBCICIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA
DE GÁS LIOUEFEITO DE PETBOLEO - GLP..

E exeÍcerá as seguintes atividades:

CNAE N0 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüeleito de peÍóleo (GLP)

cLÁusuLA lv. Do lNíclo DAs ATIVIDADES E PBAZO DE DURAçÂO (art.53, lll, F, Decreto n" 1.800/96)
A sociêdade iniciará suas atividades em 0110212023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do CAP|TAL (ART.997, lll e lV e ART. 1.052 ê 1.055, CC)
O capital será de Rg 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dividido em 100 quotas, no valor nominal de R$ 250.00
(duzentos e cinquenta reais) cada uma, formado por H$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em moeda corrente no
Pais

ParágÍaÍo único. O capital êncontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte lorma;

Nome do Sócio Otd Ouotas Valor Em R$

BEATHIZ DE LIRA MEDEIROS 100 25.000,00 100,00

TOTAL 100 25.000,00 100,00

cLÁusuLA vt - DA ADUINISTRAçÃO (ART.997, Vl; 1.013, 1.015; í.064, CC)
A administração da sociêdade será exercida pêlo sócioBEATR|Z DE LIRA MEDEIROS que representará legalmente
a sociedade ê podêrá praticar todo e qualquêr ato de geslão pertinente ao ob.ieto social.

ParágraÍo único. Não constituindo o objeto social, a alienaçáo ou a oneÍação de bens imóveis depende de
autorizaçAo da maioria.

cLÁusuLA v[ - Do BALANÇO PATRIMONIAL (arr. í.06s, CC)
Ao término de cada exercício, em 3'1 de Dezembro, o administrador prestará contas justiÍicadas de sua
administração, pÍocedendo à elaboÍação do inventáÍio, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.
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CoNTRATO SOCIAL DE CONSTITU]çAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LIMITADA

B DE L MEDEIROS LTDA

cLÁusuLA v - DECLARAçÂO DE DESTMPEDTMENTO DE ADMTNISTRADOB (art. 1.0í 1, § 1. CC ê ârr.37,| da
Lei n' 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercêr a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por sê encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda
quê temporariamentê, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, dê prevaÍicação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistêma financeiro nacional, conlra normas de defesa da
concorrência, contra as relaçõês de consumo, Íé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX . DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, Íixar uma retirada mensal, a tílulo de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposiçÕes rêgulamêntarês pêrtinentes.

clÁusuLA x. DrsTRrBUrçÃo DE LUCROS
A sociedade podêrá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros êvidênciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI . DA RETIFADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuaÍá suas atividades com os herdeiros.
sucessores e o incapaz, desdê quê autoÍizado legalmente. Náo sendo possÍvel ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuraçáo do Balanço
Patrimonial na data do evenlo. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócros na
proporçáo de suas quotas.

ParágraÍo único - O mesmo procedimento será adotado êm outros casos em que a sociedade se resolva em relaçáo
a seu sócio.

CLÁUSULA XII . DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e náo poderão ser cedidas ou transÍeridas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a qJem Íica assegurado, em igualdade de condiçóes e preço direito dê preÍerência para a sua aquisiçáo se postas à
venda, formalizando, sê realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A rêsponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidaÍiamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV . PORTE EMPRESARIAL
O sócio dêclaÍa que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complemêntar n! 123, de
14 dê dezembÍo dê 200ô, ê quê não se enquadra em qualquêr das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4a do art.

3e da mencionada lei. (art. 30, l, LC ne 123, de 2006)

CLÁUSULA XV. OO FOFO
Fica êleito o Foro da Comarca de Canapi - AL, para qualquer ação Íundada nêste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial quê seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que nestê instrumento particular Íoi lavÍado, obÍigam-se a cumprir o
présente ato constitutivo, e assinam o presente inslrumento em uma única via quê será destinada ao registro e
arquivamento na Junla Comercial do Estado dê Alagoas.

Canapi - AL, 01 de levereiro de 2023

BEAÍBIZ DE LIBA MEDEIFOS
Sócio/AdÍninistrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestâo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresaíal e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa B DE L MEDEIROS LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 3 de 3

CPF/CNPJ

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS11426846444

CERTTFICo o REGISfRO EL 22/92/2023 1a:29 SOB N" 27201313869.
PFOIOCoIó : 230090990 D! 22 / 02 / 2023.
cóDrco DE vERrFrcÀÇÂo: L23924206L9. cÍPJ DÀ SEDE: 49675a19000132
rfrRE: 27201373869. COM ErErrOS DO BEGTSTRO Ú}r: OllO2/2O23.
B DE ! I(EDEIROS LTDÀ

üEÊAL 
"ovÀr,Do 

r,,ro..No DE r,rra
sEctltiRro-GEsÀr

f.ciLitr.al.sov.br
rnprêlso, fi.a sujeiro â cônP.ovaçáo
tnfornêndo seus :espê.rivô5 .ódrç.s

Nome
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1' ALTERÂçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESiíRIA LIMITADA
B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de l" Alteraçáo Contratual e na melhor forma de
direito:

BEATRIZ DE LIRÁ MEDEIROS, brasileira , solteira, empresária, nascido(a) em

27 /O8/2OO5, EMANCIPADA, CPF n" 114.268.464-44, residente e domiciliada na cidade de

Canapi - AL, nâ Rua D. Pedro II, n'445, Centro, CEP: 57530-000; única sócia da sociedade

B DE L MEDEIROS LTDA, com sede na Fazenda Santa Rosa, S/N, Fazenda - Canapi/Al,

registrâda na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob o NIRE n" 272Of373a69 e inscrita

no CNPJ sob o n' 49.675.419 /OOOI-32 resolve, assim, alterar o contrâto social:

cLi{usULA PRIMETRA - Denominaçáo e Sede

A Sociedade gira sob o nome empresariâl B DE L MEDEIRO§ LTDA e usa a expressào VAN

GÁS como nome fantasia; e, terá sua sede na Rua Sônia Malta, 677 - Marechal Floriano

Peixoto - Canapi/Alagoas e CEP: 57.530-000.

CLÁUSUI"A SEGITNDÁ - Do Capital Social e da Quantidade das Quotas

O capital é de R$ 25.000,00 (ünte e cinco mil reais), será diüdido em 25.000 quotas, no

valor nominal de R$ 1,0o (um real) cada uma, formado por R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil

reais) em moeda corrente no PaÍs.

Parágrafo údco: O capital encontra-se subscrito e integralízado pelos sócios da seguinte
forma:

CLiíUSULA TERCEIRA - Prazo de durâçáo

A sociedade iniciou suas atiüdades em Ol /0212023 e seu prazo é indeterminado

Nome do Sócio Quotas PeÍceÍrtual Vlr. quotas {RS}

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS 25.000 lOOY. 25.000,00

Total 25.OOO lO0o/o 25.OOO,OO
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CLÁUSULA QUARTA - FoTo

Fica eleito o foro da Comarca de Canapi/AL para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do

presente instrumento contratuaL, bem como para o exercicio e cumprimento dos direitos e

obrigaçÕes resultantes deste contrato, renuncialdo-se a qualquer outro, por mais

priúlegiado que possa ser.

As demais cláusulas presentes no instrumento de constituiçáo, náo a.lteradas por este,

permanecem em ügor.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento Particular em 01

única via, para que valha na melhor forma do direito, destinada ao registro e arquivamento

na Junta Comercial do Estado do Alagoas-

Canapi - AL, 04 de abril d.e 2023.

EEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
Sócio/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecretaÍia Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiflcamos que o ato da empresa B DE L MEDEIROS LTDA consta assinado digitalmente por

Página 3 de 3

NomeCPF/CNPJ

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS11426846444

CERITFICO O RAGISTRO Eia 25104/2023 08:15 9oB N" 2O23O2091L4.
pRolocoÍ.o: 23020911a Dt 19/01/2023 -

cóDlco DE vERrtrcÀçÀo: a23o5426715- SNPJ DÀ SEDE: 49675419000132
NrR!: 272013r3a69. COad EllrÍOS DO RE6I5ÍBO EIA: 04/04/2023.
B D' L IGDEIEOS ,.TDÀ

LEEAL B,vrlEro üÀtoRn'o D! r,,,À
-a: - sEcREriRro-cEaú

Iü. frciu tâ. .1 . gov. bE

À validadê desrê docsenrô, se inpresso, fi.a srjeiro à cônpr.!àção dê sua aute.ri.idêde nos rêspê.tivos porrais,
rnformanCo 3êus :espe.tiwô5 .ód:9rs Ce Yêrlficaaãr.
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRA LIMITADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS, brasileira, solteira, nascida em 271O812005, empresána,

portadora de RG n' 45040060, expedido por SSP/AL e CPF n" 114.268.464-44, residente e

domiciliada na Rua D. Pedro lI, n" 445, Bairro Centro, Canapi - AL, CEP 57530-000;

Unica sócia da empresa B DE L MEDEIROS LTDA, sociedade estabelecida na Rua Sonia

Malta, no 677, Baino Marechal Floriano Peixoto, Canapi - AL, CEP 57530-000, devidamente

inscrita no CNPJ sob n' 49.67 5.41910001-32, registradâ na Junta Comercial do Estado de

Alagoas sob NIRE N" 27201373869, resolve alterar seu contrato social, mediante as cláusulas

abaixo:

Mediante o exercício das seguintes atividades econômicas:

o CNAE N' 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP);

o CNAE N' 4723-1/00 - Comércio varejista de bebidas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTINUIDADE DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO

CONTRATO PRIMITIVO

Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato Primitivo que não foram

modificadas por este instrumento particular permanecem em pleno vigor.

E, por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obriga-se a

cumprir e assinar o presente instrumento em uma única via que será destinada ao Íegistro e

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

bt

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

A sociedade que tem como objeto social: A SOCIEDADE LIMITADA TERÁ POR OBJETO O

EXERCÍCIO DA SEGUINTE ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO

DE PETROLEO - GLP, passa a partiÍ deste ato, a ter o objeto de COMÉRCIO VAREJISTA

DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) / COMÉRCIO VAREJISTA DE

BEBIDAS.
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SEGUNDA elrenaçÃo coNTRATUAL DA socrEDADs rvpRssÁRn LMTTADA

B DE L MEDEIROS LTDA

Canapi - AL, I 3 de outubro de 2025.

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
Sócia-Administradora
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MINISTÉRIo DA ECoNoMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestâo e Governo Digital

Secrêtaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lnlegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

CertiÍicamos que o ato da empresa B DE L MEDEIROS LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 3 de 3

NomeCPF/CNPJ

BEATRIZ DE LIRA MEOEIROS11426846444

q
g#mr

qSRIIFICO O IIEGISTRO Ell r5/r!/2925 12:00 SoB N" 20250590026.
PRolocoro : 250590026 DE !3 /ao / 2025.
cóD:co DE wRrFÍcÀÇÀo: !2516161612. CNPJ DÀ saDE: {96?5!19000132
rrs!: 2?2013?3a69. COli EFEITOS DO RECIS!RO ü: 13/lO/2O25.
B DE 

', 
NEDEIROS LTDÀ

À va:idadê destê dôcumênto,
respectivca sortar

EDVÀI,DO I'ÀIOiàIIO DA !IüÀ
9rÃrrÁÀto-cBÀÀr

rw. faêiLitâ. â1. gow.br

rfrpre3so, f1.a 5ujêirr á.ónp.n,êÇão de sua àL:rertr.:dade.rs
, ' 3 P' . 1 ' . o s ' o L ) o e

m§nFrcÂçÃô §s1 §sliiriÀNrs1s}
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ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE INScRIÇÀo

49.675.419/0001-32
MÂTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E OE SITUAÇÃO
CADASTRAL

22t02t2023

NOI'.iE EMPRÊSARIAL

B OE L MEDEIROS LTOA

| _tr, 
O OO ESIABI-. ECIvENIO (NOML OF FAI\'ASlAl

VAN GAS

cóotGo E DEscRrçÁo DÁaÍtvtoÁDE EcoNÔMIca pRtNctpAL

47.84-9-00 - Comórcio varejista dê gás liqüofeito de pêtíóleo (GLP)

CôDiGO E OESCRIÇÃO DAS ATIV1DAOE§ ECONOMICAS SECUNOÁRIAS

47.23-7-00 - Gomárcio vargjiata de bebidas

cÔorGo E DESCRTçÃO OA NATUREZÂ JURIOtCÂ

206.2 - Sociêdads Empresária Limitada

R SONIA MALTA
NÚMERO

677
COMPLEMENÍO

57.530.000 MARECHAL FLORIANO PEIXOTO CANAPI

ENDERÉÇO ELETRÔNICO

vAN.GAS@HOTMATL.COM
TÊLEFON€

(82) 8119-2763

ENÍE FEDERAÍIVO RÉSPONSÁVEL (ÊFR)

SITUAÇÁO CADASTR}T
ATIVA

DAÍA OA SIÍUAÇÁO CADASTRAL

22t02t2023

MOTIVO DE

ESPECIÀL OAÍA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

AL

)?r
j

12h1125,11101 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1211112025 às '11:0í:55 (data e hora de Brasília). Página: í/1

âbout:blank 1t1

Repúeltca FEDERATIvA Do BRASTL

I,llE
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

NUMERO CACEAL

24052490-0

CNPJ/CPF

49.675.419/0001-32

TNSCRTçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃo

2310212023

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÁo

RAZÃO SOCIAL
B DE L MEDEIROS LTOA

NOME DE FANTASIA

vAN cÁs

DIGO. DESCRI DA NATUREZA JI,JR DICA

2062 socrEDADE EMPRESÂR|A LtM|TADA

EXCEDEU SUBLIMITE DO SN?

NÃo SE APLICA.

SITU CADASTRAL DATA ATUALI CADASTRAL

TIVO

MoIVo DA srruAÇÃo CADASTRAL

NSCRICAO REGULAR

FORMAS DE ATUA

NÃo HÁ.

o

TIPOS DE UNIDADE

NÃo HÁ.

LOGRADOURO

R SONIA MALTA

COIVPLE[,4ENTO

NÚMERo

677

CEP
57530000

BAIRRO/DISTRITO

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO

I\,4UN IC PIO

CANAPI

UF

AL

coDtco - DESCRTÇÃo DA ATtvtDADE ecoltÔtr,ltcn

4784900 COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP}

47237OO COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

PRINCIPAL

S OS

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

RESPON EL

BEATRIZ DE LIRA MEOEIROS

REGIME ESPECIAL

NÂo HÁ.

COMPROVANTE DE
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Emitido às 10:17 (horário de Brasília) do dia '16/'10/2025 via inteÍnet.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITos RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Noms: B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.4'l 9/000'l -32

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiíicado que vielem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adminiskados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. g ov. bÊ ou <http://www.pqÍn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ot2O14
Emitida às'15:10:17 do dia 20/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1610212026.
Código dê controle da certidáo: 2047.2007.2E04.85'l D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este doÕumento.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz ê suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administrâção diÍeta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

I...
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 49.675.419/0001-32

Nome/Contribuinte: B DE L MEDEIROS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

ãOs.: gsta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art- 78 da Lei n" 6.771106 e do art.255 do Decreto no 25.370/13.

Válida até 0110112026

Emitida às 1 3:25:1 I do dia 0211 1 12025

Código de controle da certidão: EA6C-CFC9-4940-45C4

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Certidâo Negativa de Débito On-line - Geral

)k

côdigo de Autenticâção

2YLI.2DHO

Íipo dô Contribuinte

PESSOA JURiDICA

Cêrlidão Geral

4678

CPF / CNPJ

45.675.41910001-32

Situaçãô Gadastral

AÍIVA

Conlribuinlê

B DE L MEDEIROS LTDA

EndeÍeço / Número / Complemento I CEP

R SONIA IVALTA.677 - 57530-000

BairÍo

Í\TARECHAL FLORIANO PEIXOTO

Cidâdê

CANAPI.AL

Data Expedição

03t11t2025

Validadê

01t0212026

No Protocolo

002553

Certificação emitida às 14:06:06 do dia 0311112025.

A autenticidade desta certidáo DEVE ser confirmada na página da Secretariê de Finanças, no endeíeço
https:/,/www.canapi.al.gov.br ou na própria Secretaria de Finânças.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão

Obsêrvaçâo:

Certificamos, com fundamento nas inÍormaçÕes exaradas no processo Administrativo acimâ indicado, e as

constantes em nosso Sistema de Cadastro ê Conkole de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda

Municipal de inscrever e cobÍar as dívidas, que venham a ser apuradas, com reÍerência ao presente instrumento,
que 9m Íelâçáo ao contribuinte acima identificado inexiste de débito impeditivo a expedição desta certidão.

a

I

!

lldêntiÍi6ação

louru

I Date Protocolo

lor,.,,ro^
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0311112025, 10:2A Consulta Regularidade do Empregador

Voltâr lmprirarr

CâTXá
i--Â XA Ê',ÇNi}MICA FE DE RÃI

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sociali
Endereço:

49 .57 5.4r9lOOOL-32

B DE L N1ÊDEIROS S LTDA

RUA SONIA MALTA / MARECHAL FLORÍANO P / CANAPI / AL / 57530-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhê confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Vâlidad€:29l10 /2o2s a 27 /Lt/2025

certaficação Númêro; 2o25L02907 406185840997

informação obtida em 03/1L/2o25 10:26:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa,gov.br

httpsJ/consulta-crf .caixa. gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 111
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contados da data

cenrroÂ,o NEcÀTrvÀ pe oÉgrros rR;AgàrHrsrÀs

Nome: B DE L MEDEIROS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 4 9 , 6'7 5 .4).9 / 0A0l-32
Certidão n': 55551951/2025
ExpediÇão: 20/09/2025, às 16:07:26
Validade: 19/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Certifica-se que B DE L T EDEIROS LrDÀ (tilÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o n" 49.675.4L9/O0OL-32, NÃo CoNsTÀ como inadimpfente no
Banco Nacionaf dê Dêvedores Trabalhistas.
qertidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolídação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Le.is ns." 72.440/2017 e

13.46'7 /20L-1, e no Alo 0L/2022 da CG.IT, de 21 de laneiro de 2022.
Os dados constantes desta Cert.idão são de responsabilidade dos
Trlbunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidao atesta a empresa êm relaÇão
a todos os seus es tabe lecimentos, agências ou filiais,
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal, do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidào emltida gratuitamente.

rNFOR!{ÀÇÃO TMPORTÀI{TE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inc.Iusiwe no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos detêrminados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títul-os que, por
disposição lêgal-, contiver força executiva.

)
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17t11t2025 0404576830

POD!.r{
liit»r,l^Rt()

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

GERTiDÁO No: A04576830

A eutenticldado de3te ce.lidão poderá ser conillmada pela lntemet no slto do Tribunal de Justlça.

FOLHA: 1/'l

B DE L MEDEIROS LTDA, rssidênte na R SONIA MALTA, , CENTRO, CEP: 57530{00, Canapi - AL,
vinculado ao CNPJ: 49.675.41 9/000í -3

CeÍtifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Éstado de Alagoas, anteriores,
veriÍiquêi NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

FALÊNGIA, INSOLVÊNcIA, REcUPERAÇÃo JUDIGIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

CerliÍico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

ObservaÉes:

1 - A presente cerlidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 12 1/20 1 0 do CNJ i

2 - A prêsente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo:

3 - Náo existe conexáo com qualqueÍ outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOMEiRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o grau de jurisdiçâo do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deve.ão ser objêto de certidóes especíÍicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fomecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, sequnda-feira, 17 de novembro de 2025 às 10h34min

00a45768s0
PEDIDO N': Lilllillffillllilr!

CERTIDÃO ESTADUAL
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÀO DIGITAL - Sped Versão: 10.3.3

RECTBO DE ENTREGA DE E§CR|TURAÇÃO CONTABTL DTGTTAL

TDENTTFTCAçÃO OO TITULAR,TA E§CR|ÍURAçÂO,,
NIRE

27201373869

CNPJ

49.675.419/0001-32

NOME EIUPRESARIAI
B DE L MEDEIROS LTDA

IDENÍIFICAçÂO DA

DENTIFIcAçÁo Do ARaUIvo {HASH)

02.9F.1A.A5.3A.97.0A.C7.4B.35.E4.50.D1.A2.0C.F0.AF.46.61.67

ARQUIV os suBsrruiDos {HÀsH)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COIIi OS SEGUINTES CERT'FICADOS DIGITAIS:

euAltFtcaçÃo Do stcNÀÍARlo NOltiÉ N" sÉflE Dô
CERTIFICADO

I{EsPoNsÁVEL
LEGAL

coniabilista
IVONICA IlIESSIAS DE

OLIVÊlRA:02421871450
2610612023 a
25t06t2026

Náo

Pessoa Jurídicê (ê.CNPJ ou €-PJ) 49675419000132 B DE L I\,4EDEIROS
LTDA:49675419000132

1510312024 a
15t03t2025 Sim

Escrituração Íecebida via ln(emet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2A10612024 às 09'25:25

F5.4D.ED.8E.8C.87.E8.47
c6.8C.38.8A.00.40.9F.4'1

Considerâ-se aúenücado o livro contábil a que se reÍêre este recibo, dispensando-se a allenticsÉo de que trata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.

Ests recibo @mprova a autenticaçâo.

BASÉ LEGAL: Dedeto no 1.800/1996, com a alteração do Decrêto no 8.683/2016, ê arts. 39, 39A, 39-B da Leino 8.934/1994 com a alleraÉo da

Lei Complementar no '124712014.

02421A71450
451071513993802279
996882105656744933

2

7 *317 437 423139826
I

NÚMERO DO RECIBO:

02.9F. 14.A5.3A.97.0A.C7.48.35.E4.50.
D1.42.0C.F0.AF.46.61.67-0

FOR'IIA OA ESCRTTURAÇÃO CONTÁBIL FERíODO DA ESCRITURAçÃO

hltungza oo uvno NúMERo Do LtvRo

REGtsrRo Do LtvRo DtARlo 1

VALIDADÉ
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERR,A,MENTO

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da EscriturâÇão: 2210212023 a 3111212023

Número de Ordem do Livro: 1

CNPJ: 49.675.419/0001-32

Nomê Empresarial A DE L À,IEDEIROS LTDA

NIRE

CNPJ

\-ümero de Ordem

Naturêzã do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Quantidadê total de linhas do arquivo
digital

REGISTRo Do LIVRo DIÁRIo

21201373A69

49.675.419/0001-32

CANAPI

220212023

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/1212023

17632

' ,ome Empresarial

Naturêza do Livro

Número de ordem

euaniidade totat de
digital

Data de inicio

Data de término

B DE L I\,{EDEIROS LTDA

REGISTRo DO LIVRo DIÁRIO

linhas do arquivo
17632

22O2t2023

31112t2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaÉo se comprova pêlo recibo de número
02.9F.'1A.A5.3A.97.0A.C7.48.35.E4.50.D1.A2.0C.F0.AF.46.61.67-0, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituraÉo Digital - Sped

Versáo 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

TERMO DE ENCERRAMENTO

1
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BALANÇO PATRIMONIAL

AÍIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIEILIDADES

CAIXA

Caixa

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Bradesco S/A (C/C 6198-0)

APLICAÇÔES DE LIQUIDEZ IMEDIATA

Eradesco INVEST FÁCIL

ESTOQUES

Estoque de lúêÍcado.ia Parâ Revende

Estoque de N4aterial dê Uso/Consumo

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

SUPERGASBRAS ENERGIA LÍDA

OBRIGAÇÔES ÍRIBUTÁRIAS

IIVlPOSÍOS E CONTRIBUIÇÔES S/LUCRO

lrpj a Pagar

lr\.,tPosros E coNTRlEulÇÔEs
S/RECEITAS

Saldo Final

RS 100.267.49

RS 1,00

R§ 0.00

RS 1.223,37

R$ 1.223.37

RS 5.505.15

RS 5.505.15

RS 0,00

RS 0.00

RS 40.494.09

R$ 25.000.00

R$ 25.000.00

RS 15.494.09

R$ 15.494 09

RS 15.494.09

ContÍibuiçâo Social a Pagar

PASSIVO NÃO CIRCULANTÊ

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

EMPRÉSTIIMO DE TERCEIROS

EMPRÉSTIN,{O DE ÍERCEIROS

PATRIMÔNIO LIOUIDO

CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

Capitâl Sociâl lntegralizado

RESÉRVAS

RESERVAS DE LUCROS

Reserva dê Lucros

RS000 R§ 100.267,49

R$ 0,00

R$ 0.00 R$ 53.351,00

R$ 50 581.57

RS 50.581,57

RS 0,00 RS 1,00

RS 0.00 RS 2.768.43

Rs 0.00 R$ 2 768.43

RS 0,00 RS 46.916 49

R$ 0.00

R$ 0,00 RS46.9'16,4S

RS 0,00

R$ 0,00 RS 100.267.49

RS000 RS 5S.773.40

R$ 53.044.88RS 0,00

RS 0.00 R§ 53.044,88

R$ 0,00 R$ 53.044.88

Rs 6 728,52R$ 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS O,OO

RS 0.00RS 0.00

Rs 0.00R§ 0.00

R§ 0,00

R$ 0,00

R5 0,00

R$ 0,00

R$000

R$ 25.000 00R$ 0.00

R§ 0.00

R$ 0,00

Este relatório íoi gerado pelo Sistema Público dê EscrituraÉo Digital - Spêd

Versáo 10.3.3 do Visualizador Páoina 1 de 2

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da Escrituração: 2210212023 a 311'1212023 CNPJ: 49.675.4í 9/0001-32

Número de Ordem do Livro: í
Periodo Selecionado: 22 de fevereiro de 2023 a31de dezembro de 2023

DesctiÇão Nota Saldo lniciâl

I R$ 0.00 ]

R$000

RS 0.00

DtRElros REALtzÁvEts a cuaro pnqzo 
]

R$ 46.916,49

I

R$000

R$ 0,00
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BALANÇO PATRtMONtAt_

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da Éscrituração: 2210212023 a 3111212023 CNPJ: 49.675,419/0001-32

Número de Ordem do Livro: 1

Periodo Selecionado: 22 de ÍeverciÍo de 2023 a 31 de dezembro de 2023

§aldo lniciãl

LUcRoS oU PREJUIzoS Do EXERoÍcIo

LUcRos oU PREJUízos Do EXERCIcIo

L!cros do Exercício

RESULTADo Do ÉXERCícIo

Rêsuliado do Exercício

R$ 0,00 RS 0.00

R§ 0,00 RS 0,00

R$ 0,00 RS O,OO

RS 0.00 RS 0.00

R$ 0,00 R§ O,OO

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público dê EscrituraÉo Digital - Sped

VeÍsáo 10.3.3 do Visualizador Pâgina 2 de 2

I
I

i

I

I

Dêscrição Nota
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DEMONSTRÀ.ÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da Escrituração: 2210212A23 a 3111212023 CNPJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do LivÍo: 'l

Periodo Selecionado: 22 de fevereiro de 2023 a 31 de dezembrc de 2023

Descrição Nôtâ Sald0 antêÍioÍ

Resultado do Exercicio (Lucro ou Prejuizo liquido
do exercício)

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAiS

RECEITA COÀJ VENDAS NO PAIS

Revênda de Mercadorias a Vistê

(.) OEDUCOES DAS RECÊITAS C VENDAS E

SERVICOS

(-) DEVOLUCO€S E ABATIMENTOS

C) Devolucoes de Vendas

(-) I\.4POSÍOS S VENDAS E SERVTCOS

C)lrpjS Venóas e Servicos

RECEITAS FINANCEIRAS

GANHOS COIV APLICACOES FINANCEIRÁS

Rendimêntos de Aplicacao do Faf

JUROS E DESCONTOS OBTIDOS

Descontos Obtidos

(-) cusTos E DESPESAS

(-)cusTos
(-) cusTos DAS [.4ERCAoORIAS VENDIDAS

(-) CUSÍOS DAS t/ERCADORIAS VÉNDl0AS

t) Custo das Mercadorias Vendidas

(,)DESPESAS

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

{.)DESPESAS GERAIS

C) Servicos de TeÍceiros - Pessoa Juridica

(-) Honorarios Contabeis

(-)Fardamento

(.) DESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS

( )JUROS E DESCONTOS

C)Juros

t) Descontos Concedidos

(-)DESPESAS BANCARIAS

C) Dêspesas Bãncâriês

RS 597.755.25

R$ 597.7s5,25

R$ 2 524 .44

RS 2.524.44

R§ (s82.261.16)

RS (576.334.00)

R$ (576.334,00)

R$ (5.927,16)

R$ (4.824,44)

RS (4.824,44)

R$ (800,00)

RS (1.102,72)

R§ (59.05)

RS (5B.05)

R$ (1 00)

R$ (1.043.67)

RS (1.043,67)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 603.273,87

Rs 0,00 RS 603.273,87

RS 603.273.87Rs 0,00

R$ 0,00

RS (81,00)R$ 0,00

RS 0.00 R$ (81.00)

RS (7.962,13)

R$ 0,00 R$ (1.447.66)

RS 2.524,51R$ 0,00

R$007R$ 0,00

R$ 0.07

RS 0,00

RS000

RS 0,00

RS000

R$ 0.00

R$ (576.334.00)RS 0,00

R5 (576.334.00)RS 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS O,OO

R$ 0.00

RS (1.500.00)RS 0.00

R$ \2.s24.44)R$ 0.00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$000

Este relatórao foi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÉo Digital - Sped

VeÍsão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de í

I

RS r5.494,09

RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVICOS I R$ 0,00

R$ (8.043.13)

R$ 0.00

O Contribuicso Social s vendas ê Sêrvicos I R$ 0,00 | R$ (6-514,47)

RS0o0



PEMON§1'RAÇÃ0 D§. LucRo§ ou PREJI"NIZOS ACUMULADÔS

Entidade

Período da Escrituíâ€o

Período Selecionado:

B DE I MEDEIROS LTDA

221O2t2O23 a 3111212023 CNP 49.675.419/0001-32

22 de Íe\ereio de 2023 a 31 de dezembÍo de 2023

Número de Ordem do Livro: '1

Capilal Social lntêgralizado

Resullado do Exeícicio

25.000,00

0,00

15.494.09

0.00

Este relatôrio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituíação Digital - Sped 10.3.3 Página '1 de 1
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PATRTMôNro Lioi..IDo (Rs)



ac)
J

B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.419/0001 -32

Nire: 27201373869

Rua Sônia Malta, no 677 - Marechal Florjano Peixolo - Canapi/Al

DEMONSTRATIVO DA A,\IÁLISE ECONOMICO.FINANCEIRA REFERENTE BALANÇO
PATRIMONIAL ENCERRADO ÉM 3'1.1z2023

LG : índice de Liquidez Geral

Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo NàG.Circulante

LS indice de Liquidez Seca

Ativo Circulante - Estooues

Passivo Circulante

LS=

LC: indicê de Liquidez Corrente

Ativo Circulante 100.267 .49

PassivoCirculante 59.773,40

índice de Liquidez lmediata

100.267,49 - 46.9'16 49

59.773,40

1,68

0,89

100.267.49 + 0.00

59.773,40 + 0,00

1,68

0,89

LI

Ll = Disponivel

Passivo Circulante

Solvência Geral

SG=

53.351.00

59.773.40

Alivo Total 100.267,49 í,68
Passivo Circulante + Passivo Nào-Circulante

Canapi (AL), 31 de dezembro de 2023.

59.773,40 + 0,00

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

Sócia AdministradoÍa

CPF. 114.268.46M4

IVONICA MESSIAS DÊ OLIVEIRA

Contador - CRC/AL n" 007969/0-7
cPF: o24.218.71+5O
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M'NISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEIÍA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÂO DIGITAL - SPEd Versâo: 10.3.3

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇAO CONTABTL DTGTTAL

IDÊNTIFICAÇÃO DO TiTÚLAR DA ÉSCRITURAÇÃO

NIRE

27201373869

CN PJ

49.675.4í9/0001-32

NOME EII/!PRESARIAL
B DE L MEDEIROS LTOA

TDENTTFTCÂçÃO DA ESCRTTURAçÃO,

FORI,IA DA ESCRITURAçAO CONTABIL ooo BÂ EscRrluRAçÃo
Liwo Diário (Complêto - sem escrituraçâo Auxiliar)

NAÍUREZÀ OO LIVRO

LrvRô DrÁRro

91 l0l t2024 a 31 h212024

iúmeno oo r-rvno

I

IDENÍIFICAçÃO DO ARAUIVO (HÀSH)

8F.44.99.60. 1A.42.FC.AE.06.68.C4.37.5A.EC.F7.46.DD.23.ÉB

Rautvos suBsrfiulDos (HASH)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTE§ CERTIFICAÍ}OS DIGITAIS:

euALtFrcaçÂooostGNATARto cPF/cltPJ

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 49675419000132

NÚMERO DO RECIBO:

6F.8F.44.99.60. 1A.42.FC,AE.06.08.C4
37.5A.EC. F7.46. DD.23.EB-z

N" SÉRIE DO
CERTIFICA§O

VALIDÁOE

'165792830402330799

6
2AlO2l2O25 a
28t02t2026

8887375000785947e9
I

2910712024 a
29t0? t2025

RESPONSÁVÊL
. LEGAL

SimB DE L I.4EDEIROS
LTDA:49675419000132

JOSINÉIDÉ MELO
MACHADO

NASCIIúENTO:
77615239400

NOMÊ

Contador 17615239400 Não

Escrituração recebida via lniernet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 3010612025 às 01:19:57

3F.1 D.87.D2.FE.8F,AA.FC
1 4.28.7 0.7 7.D8.4F. 48.43

Considera-se autenticâdo o livro contâbil a que se refere este recibo, dispensando-se a aulenticaÉo de que trata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.

Este recibo comprova a autênticação.

BASE LEGAL: OecÍêto no 1.800/'1996, com â altêraÉo do Dêcreto no 8.683/2016, e arts. 39. 39-A, 3g-B da Lêi no 8.934/1994 com a alteraÉo da

Lêi ComplomentaÍ no 124712014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: B DE L MEOEIROS LTDA

Periodo da EscrituraÇão: 0'l 101/2024 a 31 11212024

Número de Ordem do Livro: 2
CNPJ: 49.675.419/0001-32

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

,-úmero de Ordem

Nalurêza do Livro

Município

Data d0 arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Ouantidade total de linhas do arquivo
digilal

Data de inicio

Data de têrmino

Data de enceÍramento do exercício saciêl 31h2t2024

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

TERMO DE ÉNCERRAMETiTO

B DE L IVEDEIROS LTDA

27201373869

49.675.419/0001-32

2

LrvRo DrÁRro

Canapi

22102t2023

50392

B DE L I\,{EDEIROS LTDA

LlvRo DrÁRro

2

50392

0110112024

3111212024

Este documento é parte integrante de escrituração cu.ia autenticação se comprova pelo recibo de númêro
6F.8F.44.99.60.14.42.FC.AE.06.68.C4.37.5A.EC.F7.46.DD.23.E8-2, nos termos do Decreto no 8 683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÉo Digital - Sped

Versâo 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Período da Escrituração: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do Livro: 2

Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

Saldo I

AÍIVO
ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA GERAL

AANCOS C/ MOVII\,{ENTO

APLIC.FINANC,LIOUIDEZ IMEDIATA

!- oRED|TOS P/ VENDAS

DUPLICATAS A RECEAER

ESTOQUES

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANÍE

DEBIÍOS P/ COMPRAS

FORNÉCEDORES NACIONAlS

OBRIGACOES FISCAIS/TRIBUTARIAS

CSLL A PAGAR

IRPJ A PAGAR

PATRIMONIO LIQUIDO

CAPITAL REALiZADO

CAPIÍAL SOCIAL

RESERVAS DE LUGROS

RESERVA LUCROS A REALIZAR

LUCROS E PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCRO/PREJ.EXERCICIO EM CURSO

R$ 3.s08.15

RS 239.82í.10

R$ 64.903.88

R$ 64.903.88

R$ 7.219.74

R$ 25.000.00

R$ 246.361.82

R$ 100.267,49 RS 358.979 53

R$ 100.267,49 R$ 358.979 53

R$ 53.351,00 R$ 115.650.28

R$ 50.581,57 RS 16.760,18

R$ 1,00 R$ 63.527.73

RS 2.768.43 R$ 35.362.37

R$ 0,00 R$ 3.s08,15

R$ 0,00

R$ 46.916 49

R$ 46.916,49 R$ 239.821 10

R$ 100.267,49 R$ 358.979,53

R$ 59.773,40 R572.123.62

R$ 53.044,88

RS 53.044.88

R$ 6.728,52

R$ 5.505,15 RS 5.907.06

RS 1.223,37 RS 1.312,68

RS 40.494,09 R$ 286.85s,91

RS 25.000 00

RS 25.000.00R$ 25.000.00

R$ 15.494,09 R$ 15.494,09

R$ 15.494,09 RS 15.494 0S

RS 0,00 R$ 246.361.82

R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriluração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

Pescriçáo Nota Sa1d0 Fi.nal

MERCADORIAS DE REVENOA
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: B DE L MEDEIROS LTDA

Periodo da Escriturâção: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 49.675.419/0001-32

Número de Ordem do Livro: 2
Pefíodo Selecionado: 01 dê janeiro de 2024 a 31 de dezembto de 2024

RECEITA BRUTA OPERACIONAL

VENDAS OE MERCADORIAS

(.) DEDUCOES DAS VENDAS

(.) DEVOL,VENDAS I\.lERCADORIAS

RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL

(-) DAS MERCADORIAS VENDIDAS

LUCRO BRUTO OPERACIONAL

I.) DESPESASJRECEITAS OPERACIONAIS

(.) DESPESAS COIV VENDAS

(-) DESPESAS AD I\,4IN ISTRATIVAS

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS

(.) DESPÊSAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

RESULTADO OPERACIONA-
RESULTADO ANTES CSLUIRPJ

LUCRO / PREJUIZO LIOUIDO DO PERIODO

RS 246.361.82

RS 2.340.S83 38

R$ 2.340.983.38

R$ (194.00)

R$ (194,00)

RS 2.340.789.38

RS (2.049.106.73)

R$ (2.049.106,79)

R§ 291.682.59

R$ (45.320,77)

RS (9.873.40)

RS (427.00)

R$ (30.900.98)

RS (137,31)

R$ 1.144,01

R$ 246.361.82

RS 246.361,82

Este rêlatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituÍaçáo Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizâdor Páginâ 1 de 1

'. Notâ :SaldolanteÍi(]r : §aldô atsa,

(,) CUSTOS DAS VENDAS

I

RS (5.126,09)



DEMONSTRAç Ão DE LUcRoS oU PREJUizOS ACUMULADOS

Entidade:

PerÍodo da Escrituração

PêrÍodo Selecionado:

B DE L MEDEIROS LÍDA

o1l11l2\24 a 3111212024 CNP 49.675.419/0001-32

01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Número .le ordem rlo Livra: 2

Lucrc lÍquido do peííodo-bas€

Lucros ou prsluízos ácuÍÍ ulados

Coôia,Õ de Agllll.açâo dÀ§ Coflas dÊ Patrinônio li§u ric

24ô.3ô1,82

24õ.361,42

246.36182

Este documento é parte integÍante de escrituração cu.ia autenticação se comprova pelo Íecibo de número

6F.8F.44.99.60.1A.42.FC.AE.06.68.C4.37.5A.EC.F7.46.DO.23.EB.-2, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório Íoi gêrado pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital - Sped Versão 10.3.3 do Visualizador

c.

Pâgina 1de '1

I

I

I
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Página 1

ANALISE DE BALANçO PATRIMONIAL (Valores em Reais)
Empresa: B DE L MEDEIROS LTDA
CNPUCPF: 49.675.41910001-32 NIRE: 27201373869 Dt.Registro: 2210212023
End.: R SONIA MALTA, No 677 - MARECHAL FLORIANO PEIXOTO
CEP: 57.530-000 Município: CANAPI UF: AL
Período: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2024 Data do encerramento: 3lll2/2024

coEFrclENTES DE ANÁLISES EM 3Ll t2l2024

Reconhecemos a exatidão da pÍesente Análise de Balanço Patrimonial

Canapi - AL, 31 de dezembro de 2024.

$31íh.r

oo.uft .to *iinrdo diglhlenE
acaÍatzD€L§ l.:oa@s
DaGr 111112025 r5:S!39 03Oê

vêriíiAú rB n(Êt //6ridàÍ.ili.!o! b.

Coeficientes Fórmula Valor Resultado

índice de Liquidez Geral (LG) AC + RLP

PC + PNC

358.979.53
72.123,62

4,94

Índice de Liquidez corrente (Lc) AC

PC

358.97 9.5 3

72.123,62
4,9A

Índice de Solvência Geral (SG) A
PC + PNC

358.979.53
72.L23,62

4,98

BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS
SóCIA ADMINISTRADORA

CPF: L14.268.464-44 RG: 45040060

rosrNErDE MELo MACHADo fiâ:33í:[",1Ii?rt;f;!# """
NASCIIúENTOI77615239400 oa- rcrt,,rçqooro

JOSINEIDE MELO MACHADO NASCIMENTO
CONTADORA

cRc/Ar 0004341O0 CPF: 776.152.39+00
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A empresa ALVINO sRANoÃO VIEIRA FILHO E CIA LTDA - ME, com sede na

Avenida Joaquim Tetê, no 354, Centro, CEP: 57.530-000, Canapi/Al, inscrita no
CNPJMF sob o no 11.126.563/0001-47,neste ato representada pelo seu representante
legal Alvino Brandão Vieira Filho, portador da Carteira de Identidade ÍP 1.701.597

SSP/AL, inscrito no CPF^4F sob 0 n" 008.586.494-38, ATESTA para os devidos fins
que:

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob 0 n' 49.675.419/0001-
32, com sede na Rua Sonia l|rí.alta, 617 , Marechal Floriano Peixoto, Canapi/Al, CEP:

57.530-000, fomeceu com presteza água mineral para esta empresa e nào existe nada
que desabone a sua conduta.

Canapi/Al, 12 de novembro de 2025.

AL VIEIRA FILHO
Representante Legal

ALVINO BRANDÃO VIEIRA FILHO E CIA LTDA - ME
CNPJ: 1 1.126.56310001-47

CPF: 008.586.494-38

ALVTNO BRANDÃO VTEIRA FTLHO & FILHO CIA LIDA ME
CNPJ: I 1.126.563/0001-17

AVENIDA JOAQUIM TETE N'354 CENTRO
CEP:57.530-000 CANA?I - AL
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TRIBUNAL DÊ CONTAS DA U§IÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
rcsultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1811112025 l3:39:02

Informa ôes da Pessoa Jurídica:
l{azão Social: B DE L MEDEIROS LTDA
CN PJ : 49.675.419/0001-32

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão nal no ldoó estor, cl ueA UI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidâde Administrativâ
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal r1o ór gestor, cli ueA UI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão ori inal no rtal do estor, cli eA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão inal no ortal do tor, clique UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de junho de2017,Lei rf 13.726,de 8 de outubro de20l8, Decreto no 8.638 de l5,dejaneirode20l6.

I

I
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»ANTAS
REPRESENTAçÕES

OBJETO: RêgistÍo dê Preço para êvêntual Aquisieão de água mineral em garratôes de 20 litros, Sarrafas de 1,5 litros e 8aÍrafas de

5OO ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais dãs Secretarias municipais do PodeÍ Executivo

do
Município de canapi/AL

PROPOSTA DE PREçO INICIAL

Item

1

3

Águamineral natural, sem gás, acondic:onada em garraÍa

plástica de 500 ml, contendo lacre de

segurançâ e prazo de velidade.

GARANHUNS/PE, 18 DE NOVEMBRO DE 2025.

A VALIDADE DA PROPOSTA SERÁ DE 90 (NOVENTA} DIAS.

Declaramos que nos ptêços cotados estão incluídas todas as despesas que, diÍeta ou indirêtamente, fazêm parte do p.esênte

bjeto, tais como gastos da empresa com supoÍte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquêr outros que

-possam incidir sobre gastos da êmpresa, sêm quaisquêr acréscimos em virtudê dê expectativa inflacionária e deduzidos os

descontos eventualmente concedidos.

Declaramos que êstamos de pleno acordo com todas as condições estâbelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos

todas as obrigações e responsabilidades especiÍicadas no Termo de Referência.

$?ub
oo.u*€nto à*'nâno digit:lrrem€

úurÂ,sÉs oÀtaÍÁ§ oE L,taA flllro
Brà ls/ 1V2o25 13:se:rt{3m
v!,iílquÉ eô ht9.:,,/vrli&, it go! br

RUA AGAMENOM MAGALHÃES, 377, SANTO ANTONIO _ GARANHUNS/PE CNPJ 41.493,946/0001-14

E-maili dantas-representâcoe5@outlook.com - Fone (87)9 9202-4719 CEP: 55.293-290

Uoidadê. . Qüant... .., R$ urft. i$Jot3l..
lcoTA AMPLA coNcoRRÊNClal - Água mineral
natural, sem gás, âcohdacionada em garráfões

plásticos de 20 litros próprios para bebedouro§,

contendo lacre de segurançâ, e prazo de validade.

Unidades TSOO SERRA ERANCA R5 8,00 Rs 60.000,00

2

ICOÍA RESERVADA ME/ÊPP] - Agua minerâl naturâ1, sem

gás, acondicionada em garrafôes plásticos de 20 litros
próprios pâra bebedouros, contendo lâcíe dê
segurança, e prâzo dê validade.

Unidades 2500 SERRA BRANCA Rs 8,00 Rs 2O.0OO,00

Unidades 4200 SERRA BRANCÁ Rs 1,80 Rs 7.560,00

<ETF 
"II 

OIUN'IFNTO\ F IF RS 87.s6o,to

A
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CANAPI/AL
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N' 220251310007

PREGÃO ETETRôNICO N9 34/2025

I

I

.,.MÂRCÂSDescÍição
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DANTAS
REPRESTNTAçÕES

DECLARAçÃO CONJUNTA

ESTADO DE ATAGOAS

PREFEIÍURA DE CANAPI/AL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220251310007

PREGÃO ETETRÔNICO N9 34/2025

A empresa DANTA§ REPRESENTAçÔES inscÍita no CNPJ sob o n" 4í.493.946/0001-14

domiciliada no Endereço Av Agamenon Magalhães, 377, Santo Antonio, Garanhuns-PE,

Teleione (87) 9.9202-4719, ê-mail dântas_representacoes@outlook.com , por intermódio de

seu represenlantê legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA

expressamênte, sob as penalidades cabíveis, quê:

'1. Atende plenamentê os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumênto convocatÓrio;

2. CumpÍe as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Sociâ|, previstas em lei e êm outras normas espêcíÍicas, nos têrmos do aÍt. 63,

lV, da Lei no 14.'13312O21i

3. Apresenta proposta que compreende a integralidâde dos custos pârâ atêndimento dos

direitos trabalhistas âssegurados na Constituição FedeÍâ|, nas leis trabalhistas, nas normas

infÍalegais, nas convenções coletivas de tÍabalho e nos temos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo;

4. Que NÂO foi declarada lNlDÔNEA para licitar ou contratar com a AdministÍação Pública,

bem como assume o compromisso de comunicar qualquer Íato ou evento supêrveniente apÓs à

êntrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade

jurÍdica, técnica, rêgularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira;

6. Tomou conhecimento do Edital e seus anexos e de todas as condições dê participaçáo na

Licitação, declaÍando por Íim, que aceita e submete-se a todas as condiçóes estabelecidas no

presente Edital e seus anexos;

7. Que na empresa acima qualificada, náo exisle sócio ou empregado com relação familiar ou

parentesco no âmbito da Administraçáo Pública Direta, lndireta e Fundacional dos Poderes

RUA AGAMINoM MAGALHÃES, 377, SANÍO ANTONIO _ GARANHUNS/PE CNPJ 41,493.946/0001.14

E-mail: dantas represeôtacoes@outlook.com - Fone (87) 9.9202-4719 CEP: 55.293-290

5. Que está enquadrado como microempresa, empresa dê pequeno portê ou sociêdade

cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3" dâ Lei Complemêntar

n" 123. de 2006, estando apto â usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus qÍtl
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40, da Lei n.o 14 133' de 2021i
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DANTAS
REPRESENTAçÕES

Legislativo e Executivo lilunicipal, por cônjuge, companheiro ou parenle em linha reta, colatêÍal

ou por aÍinidade, até o terceiro grau, dê Agêntês Públicos (Prefeito, Vicê-Prefêito, Secretários

Municipals, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em caÍgo

de direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas são

vêrdadeiras, assumindo a rêsponsabilidadê pelo. Seu inteiro teor, sob as penas da Lei;

8. Que â pÍoposta apresêntada para participãr do Pregão Eletrônico n" 03{2025, bi elaborada

de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,

direta ou indirêtâmente, informado, discutido ou recêbido de qualquer outro participante

potencial ou de fato do Prêgão Eletrônico n0 03{2025, por qualquer mêio ou por qualquer

pessoa. Que nâo tentou por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa, influir na decisáo dê

qualquer outro participante potencial do processo. Que o conteÚdo da proposta apresentada

para participaÍ no referido processo, não fôi, no todo ou em parte, dirêta ou indiretamente,

inÍormado, discutido ou recebido de qualquêÍ integrante do Município dê CANAPUAL, ê que

está plenamente ciente do teor e da extensáo desta declaração e que detém plenos podeÍes ê

informações para firmá-la;

9. Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho forçado ou

degradante, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no lnciso lll do art. 5o da

Constituiçâo Federal;

10. lnexistem fatos supervenientes impedilivos para sua habilitação no prêsente pÍocesso

licitatório, estando ciente dâ obrigatoriedade de declarar ocrrrências posteriores.

1í. Que cumpriu o disposto no inciso XXX|ll do ârt. 7o da Constituição Federal.

í2. DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteçâo de Dados (LGPD)

Garanhuns. 18 de novembro de 2025 glubr
o!.uÉnr. .ssimdo diait lN.tr
E 

'l 
raEÀ l{rÂSDEUa Êrlro

oáta: :!/r!12029 13:t9:35 o3og
v.nrlqre.m hlr95:,,^,àlid.í n,.8ov br

DANTAS REPRESENTAÇÔES

41.493.946/0001-14

ERNANDES DANTA DE LIMA FILHO

029.0ô4.ô04-94

RUA AGAMENOM MAGATHÃEs, 377, SANTO ANÍONIO - GARANHUNS/PE CNPJ 41.493.946/0007-74'

E-mâil: O.ê-tLê-i--teElc§.C.ü.ê!9e!e-q-U1l q 'Fone (87) 9 9202-4719 CEP: 5s.293-290
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DANTAS
REPRESET§TAçÕES

A
PREFEITURA MUNICIPAT DÊ CANAPI/AL
pRocEsS0 aDMrNrsTRATrvo N' 220251310007

PREGÃO ETETRÔNICO N9 3412025

OBJEÍO: RegistÍo de Preço para eventual Aquisição dê água mineral em garrafões de 20litros, garrafas de 1,5 litros ê garrafas de

500 ml, bem como garrafões vazlos de 20 litros, para atender as demandas setoriak des SecÍetarias municipais do PodeÍ Executivo
do
Município de Canapi/AL.

READEQUDA

ÁBuâ minerâlnâtúrâ1, sem gás, acondicionadà êm gârrâfa
p ástica de 500 ml, contendo lacre de

segurança e prazo de validâde-

GARANHUNS/PE, 18 DE NOVEMBRO DE 2025.

A VAI.IDADE DA PROPOSTA S€RÁ DE 90 (NOVENTA) DIAS

Declaramos que nos preç.os cotados estão incluídas todas as despêsas que, direb ou indiretamente, ,azem partê do presente

objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguÍos, taxas, ou quaisquer outros que

possam incidir sobre gastos da emprêsa, sem quaisquer acréscimos em virtudê de êxpectativa inflacioná aededuzidosos
descontos eventualmente concedidos.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabeleçidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos

todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

"gl;r*hr
oo.!mFnto ãssr.ãd. d,3rântunE

ERX XÍ,ÉS D tI SO€lha^ErlX'
,àra: r3lrr l2or§ 1r $:2.$@
verir,qu€ êin t,tr!:ístd.Í iti.16v b.

RUA AGAMÉNoM MAGALHÃEs, 377, SANTO ANTONIO _GARANHUNS/PE CNPJ 41,493,946/0001.14

E mail: dantas-represeôtacoes@outlook.com - Fone (87)9.9202-4719 CEP: 55.293-290

SERRA BRANCA Rs 1,20 Rs 5.040,00Unidades

'm

3l

Descriçàb Unidade Quaú. MAXCÂS RS unit.

4200

CINCO TiIIIL E QUARENÍA REAIS R§ s"UA,fr
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúMERo oE rNscRrÇÁo
41.493.946/0001-í 4
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çÂO E DE STTUAçÂO
CADASTRAL

07t0112021

4,1.493.946 ERNANDES DANTAS OE LIMA FILHO

ÍULO OO ESÍABÉLECIMENTO (NOME DE ÉANTASIA)

ME

cóoIGo E DEScRIÇÃo oAAÍIvIoAoE EcoNôMIcA PRINcIPAL

82.'19-9-99 . Prepârâção dê documenlos e serviços espêcializado3 do apoio adminbtrativo não olpêciÍlcados
anteriormente

]GO E

213-5 - Empresáíio (lndividual)

AV AGAMENON MAGALHAES 377
COMPLEMENTO

CEP

55.293-970
BAIRROiOISÍRITO

SANTO ANTONIO
MUNICIPIO

GARANHUNS PE

ENDEREÇO ELE TELEFONE

l87l 92024719

=NÍÉ 
FEDERAÍIVO R VEL lEER)

SLTIJ

AÍIVA
OAÍA DA SIÍUAÇÀO CAOASÍRÁL
07 t01/2021

MOTIVO DE

s OATA OA SITUAçÂO ESPECIAL

É 0ÉscRtÇÀo 0as ATrvtoA0Es
77.32-2.{}1 -Aluguêl de máquinas . êquipãmentos para construção sêm opêradoí êxcêto andaimês
47.2í-1{3 - Comércio varejlsta dê laticíhios e Írlos
47.23-7-00 - Comércio va.eii3ta dê bêbidas
47,24-5.00 . ComéÍcio vareiista dê hortiÍrutigranjêiros
47.73-3{0 . Comé.cio vaíeiistã dê artigos médicos e ortopédicos
47.72.540 - Comércio vârêjista dê cosméticos, pÍodutos dê peÍfumarla ê de higiene pessoal
77.19-5-99 - Locaçâo de oulros mêios dê lÍanspoÉe náo espêcificados ântêrioÍmênto, sêm condutor
47.51-2{1 - Comércio vaÍejista espêciâlizado de 6quipemêntos ê suprimêntos dê iníormálica
47.296-99 . Comércio varejista dê produtos allmentício3 eÍn gelal ou espêclallzado em produtos allmentíclos nâo
especiÍicados anteriormêntê
38.11-4{0 . Colete d6 Íesiduos não-pêÍigosos
47.89.0-07 - ComéÍcio vareiista de equipamentos paÉ êscritóÍio
47.,14.0-99 - Comé.cio vareilsta de matedais de construção em gêlal
47-89{.05 . Comércio vereii3tâ dê p.odutos saneantes domissanllárlos

3110U2425,08:54 about:blank

Aprovado pela lnstÍuÉo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 3l/08/2025 às 08:54:49 (data e hora de Brasíliã).

abo!l:blank
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DocuMENTo DE rNscRrÇÃo E ATUALtzAÇÃo No cAcEpE - DrAc

No. Prolocolo 2025,000009660259{3

Razão Sociel: 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE UMA FILHO

Nome Fântasiar DANTAS COMERCIO E SERVICOS

Enderêço: AV AGAMENON MAGALXAES,377

SANTOANTONIO, GARANHUNS . PE

55.293.970

CACEPE: 0956273-75

CNPJ/MF| 41.493.9,16/000 í -í 4

Regime dê Rêcolhimênto: SIMÉ|

Situaçáo Contribuinte: ATIVO

Atividade Ec!nômica Priôcipal:

82I94/99 . PREPARACAO OE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMII{ISTRATIVO NAO

Ativrdade(s) Económrcá(s) Secundária(s):

4721íl03 . COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS

4724.5/0() - COMERCIO VAREJISÍA OE HORTIFRUTIGRANJEIROS

4729{/99 . COMERCIO VAREJISTA OE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO

4751.2/01 . COMERCIO VAREJISÍA ESPECIALIZAOO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

4772-5lOO - COMERCIO VAREJISÍA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS OE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

4789{/05 . COT,!ERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTÊS OOMISSANITARIOS

4789T/07. COMERCIO VAREJISÍA OE EQUIPAMENÍOS PARA ESCRITORIO

4744-0199 - COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERÀL

381í.4/OO . COLETA DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS

7719.5/99 . LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENÍE, SEi,l CONDUTOR

7732.201 . ALUGUEL OE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERAOOR. ÉXCEÍO ANDAIMES

4723.7/O() - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

4773"3/00 . COMERCIO VAREJISÍA OE ARTIGOS MEOICOS E ORTOPEDICOS

Eslê documênto comprcva a inscriçáo do estabêlecimento no Cadastro dê Contribuinte do Estado de Pernambuco - CACEPE,
sêndo obrigatória a sua colocáção em IugaÍ visivêl no êstabelêcimênto.

Fa xa Recolhimento Não lôÍormado

09to412021DATA DE tNscRrÇÃo

En'ldo em:3i/03/2025 0§ 08 a1

Página 1 de 2
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DocuMENTo DE tNscRtçÃo E ATUALtzAçÃo No cAcEpE - DtAc

DATA DE E[,ISsÃo Do DOCUMENTO: 3110812025

Página 2 de 2

Emrdô em 31103/2025 09 0a:41
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito d
Funcionamento

e Dispensa de Alvará e Licença de

Declaro, sob as penas da lei, quê conheço e atendo aos requisitos legâis exigidos pelo Estado e pêla Prefêiturâ do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de seguranÇa pública, uso e ocupaçâo do solo, atividades domiciliares e restriçÕes
ao uso de espaços públicos; autorizo a rcalizaçáo de inspeçáo e Ílscalização no local de exercício das atividadês
para fins de verificaçáo da observânciâ dos refêridos requisitos; e declaro, sob as penas da lêi, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pelâ Prefeitura do Município poderão acarretaÍ o
cancelamênto deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionâmênto.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registÍo da empresa

Este CeniÍcado comprova as inscÍjçóes, alva.á, licençâs ê â siluaÉo de enquadramento do êmprcúdo na condi€o dê Microemp.êendedor lndividual.
A sua aceitaçáo está condacionada à veíiíicâçâo de sua eutenticidade na lntemêt, no endereço: httpsr/mei.receita.economia.qov brlcêrtiÍcado.
CeÍtiÍcedo emitido com base nâ Rêsolução n'59, dê '12 dê agosto dê 2020, do Comitê pera Gêstáo da Rêde Necional para a SimplificaÉo do Rêgisiro
e da Legâlizáção de Empresas e Nêgócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualqler rasu€ ou emenda rnvalidará esle documentô.

I
I I

I
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Data da consulla: 20109/2023 10.11 36

c\tPJ 41.4{}3.34€r«'0r -14

À gFÊâ€ p*lô §iÍrlples Nadosal *oli SIMEI âbrange ttdos os eslabêlecimÊntos da enpresa

!.,r* EmpresaÍiâl 41.493.94§ ERNÂrdOES OAHTAS OE LIMA FILHO

!'ir:râir ir-r Siínples Nâr,!Õnai- Optantê pê,o §imple§ tlâcionnl dê§dê 0710#2021

§:11:iâ. nÕ S1tíEl Ençuadrãdo no §lMEl dêsde 0710412021

@ 6ersFBI:
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Carroceiro - coleta de entulhos e resíduos,
independente

Comercianle indêpendente de materiãis de
construção em geral

Comerciânte lndependente de produtos de
higiene pessoal

Locador(a) de motociclêta, sem condutor,
independente

Locado(a) de máquinas e equipamentos
para construçáo sem operâdor, excelo
andaimês, indêpendentê

Comerciantê independente de produtos
naturais

Comerciânte independentê de produtos de
limpeza

Comerciante independente de laticínios

Comerciante independente de bebidas

Verdureiro independente

3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos

4744-0199 - Comércio varejista de materiais de construção em geÍal

4772-5100 - ComéÍcio varejista de cosméticos, produtos de
perfumaria e de higiêne pessoal

77'19-5199 - Locação de outros meios de trânsporte não
êspeciÍicados ântêrioÍmenle, sem condutor

7732-2101 - Aluguel de máquinas e êquipamentos para construção
sem opêrador, exceto andaimes

4729-6199 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou
especializado em produtos alimentícios náo especificados
anteriormente
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes
domissanitários

4721-1103 - Comércio varejista de laticínios e frios
4723-7100 - Comércio varejista de bebidas

4724-5100 - Comércio vare.iista de hoÍtifrutigranjeii'os
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Certificado da Condição de
Microempreendedor lndivid ua!

Ernpresário(a)

Nome Civil
ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO

CPF
029.064.604-94

CNPJ
41 .493.946t0001-14

Oata de Abêrtura
07 t04t2021

Nome Emprêsarial
41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO

Capital Social
5.000.00

Situação Cadastral Vigênte Data da Situação Cadâstral
07 t04t2021

Endereço Comercial

CEP
55293-970

Bairro
SANTO ANTONIO

Logradouro
AVENIDA AGAMENON MAGALHAES

Munícipio
GARANHUNS

NúmeÍo
377

UF
PE

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período
1o período

lnício
07 t04t2021

Fim

Forma dê Atuação
Estabelecimento fixo, lnternet, Em local Íixo íora da loja

Ocupação Principal
Digitado(a) independente

Atividade Principal (cNAE)
8219-9/99 - preparaçáo de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especiÍicados
anteriormente

Ocupações Secundárias
ComeÍciante independente de artigos
médicos e ortopédicos

Comêrciante independente de equipamentos
e suprimentos de informática

Comerciante independente de equipamentos
pâra escritório
Coletor de resíduos náo-perigosos
independente

Comerciantê independente de cosméticos e
artigos de perfumaria

Atividades Secundárias (CNAE)

4773-3/00 - Comércio vareiista de artigos médicos e ortopédicos

4751-2101- Comércio varejista especializado de equipamentos ê
suprimentos de infoÍmática

4789-Ot07 - Comércio varejista de equipamêntos para escritôrio

3811-4/00 - Coleta de rêsíduos não-perigosos

4772-5100 - Comércio vaÍejista de cosméticos, produtos de
perfumaria e de higiêne pessoal

Âtividades
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 41.493.946 ERNANDES DANTAS OE LIMA FILHO
CNPJ: 41.493.946/0001 -'14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nomê, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionãl (PGFN).

Esta certidâo é válida para o estabelecimênto matriz e suas filiais ê, nô câso dê ente federativo, para

todos os órgâos e fundos públicos da administraÇão dirêta a elê vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive âs contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endâreços <http://rfb.gov.be ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidão emitida graluitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ot2O14
Emitida às 09;14:09 do dia 31/08/2025 <hora e data de Brasília>.
V álida até 27 10212026 .

Código de controlê da certidáo: F71C.4F52.8D2D.D957
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá esle documento.
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Secratêrb
dã Faraflda

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão:

DADOS DO CONTRIBUINTE

Râzãô Sôclál:

Endereço:

CtIPJ i

2025-0000í1r09624-76 Data de Emissãot 0911.112025

41.493.946 ERNAXDES DANÍAS DE LIMÂ FILHO

Av AGAMÉNON MAGALHAES N. 377, SANTO ANTONIO, GARANHUNS, PE, CEP: 55.293-970 - BRASIL

4í.493.9i16/000 í.'l,í

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os Íêgistros existentes neste órgão,
que o contribuinte acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazendâ Pública Estadual.

A presente cêrtidão não compreende débitos cuja exigibilidâde esteja suspensa nem êxclui o diÍêito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer têmpo, cobrar valoÍes a ela porventura devidos pelo referido rêquerênte.

OBSERVAÇÔES] NÂO INFORMAOO

Página '1 de 1

Ênilido em: 09/1 1/2025 13:05 30

Esta certidão é válida até 0610212026 devendo ser confirmada sua autenticidade alravés do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.
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Prêfeitura Municipal de Garanhuns
Secrêtalia dê Finanças

Sêcrêtaria Executiva da Receita Municipal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS AISCÀIS

Número 109.548

Certifico, de acordo com a Lei l,runicipal t" 4.325/2OL6 ê na conformidade dos
assentamentos do câdastlo de Débitos Fiscais desta data, que inexistem débitog
relativos a tributos municipais impeditivos da expedição desta celtidão, em nome do
contlibuinte abàixo citado.

À secretaria de Einanças rêssalva seu
rêsponsabj-lidade do contlibuinte abaixo
considerado exigível.

direito de cobrar quaisquer
idêntificado. cujo pagahento

dívidas de
venha a se!

c.N.P.,r.:
Insc! j,Çâo ltelcant j.1 :

vá1ida até o dra 0A/0!/2026

Emitida no día 09/ra/2025

41, .943 . 496 / OOOt-14

NÀO CADASTRÀDO

Código de validação :

Qualguer rasura ou emenda invalidârá este docutnênto

À aceitaÇão desta certidâo está condicionada à verificaÇão de sua autenticidade na
Internet, no Portal do Contribuinte do endereço httP:,//t.r.rí.garanhuns.pe.gov.br/

E

VKRK4 5 3 71

I

contri.buinte:
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0911112425.13:01 Consulta Regularidade do Empregêdor

§ât;r,rl
!]ÂIX,{'i:ETT']ÔL!tCÂ FÉt]EâÀI

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço;

41.493.946/OOOr-14

41.493.946 ERNANDÉS DANTAS DE LItvlA FILI-IO

PC DOUTOR I4ANOEL JARDIM 12 377 / SANTO ANTONIO / GARANHUNS /
PÉ / ss293-970

O presente Cêrtificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiÇões e/ou encargos devidos,
decorrentês das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

validade:29l10 /2025 a 27 /11/2025

Certificaçáo Número: 2025102907386182805866

Informação obtida em 09/ll/2025 13:03:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

httpsJ/consulta.crÍ.caixa.gov.br/cônsultacrf/pages/consultaEmpregador-jsf 1t1

V€llar lmprirnir
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS ÍRASAI.HISTÀS

Nome : 41 . 493 . 946 ERNÀNDES

CNPJ: 41 . 493. 946/ 000L-74
Certidão n": 68303023 / 2025
Expedição: A9/lL/2A25, às
Vafidade: 08/05/2026 - 180
de sua expediÇão.

DANTAS DE LIMÀ EILHO (MATRIZ E EILIAIS)

13:08:10
(cento e oitênta) dias, contados da data

Certifica-se que 41 .493.946 ERNÀI{DES DANTÀS DE LIttÀ FILHo (IIÀTRIZ E

Frr,rÀrs). inscrito (a) no CNPJ sob o no rt1.493.946/0001-14, NÀO COilSrÀ

como inadimplente no Banco Nacj-ona.I de Devedores Trabalhistas.
Certidão ernitida com base nos arts ' 642-A e 883-A da Consofidação
das Leis do Trâbalho, acrescentados petas Leis ns." 12.44A/20L7 e

).3.461 /2071, e no A:.o 07/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2A22.
os dados constantes desta Cêrtidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessôa juridlca, a Certidãô atesta a êmpresa em re.IaÇão
a todos ôs seus estabefecimentos, agêncÍas ou f i.Iiais.
A aceitação desta cêrtidão condicj-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Dô Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇAo das pessoas naturais e juridicas
inad.implentes perante a Justlça do Trabalho quanlo às obrigaÇÕes
estabetecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiclais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco lhimento s p r e v i de n c i á r Í o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do

Traba.l-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão Legal, contiver forÇa executiva.
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Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco
Núcleo de Revisores e Certificadores

Atividade de Apoio Jurisdicional

CERTIDAO

CERTIFICO, por me haver sido pedido, que, conforme pesquisa rcalizada no sistema
JUDWIN 1o Grau (processos ÍÍsicos), em todas as comarcas do TJPE, não encontrei
processo DISTRIBUíDO de falência, concordata, recuperação judicial ou executivo fiscal em

nome de:

ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO
cPF/CNPJ 4 1 .493.9461000 1 -1 4

Essa Certidão não inclui os processos distribuÍdos antes do prazo estipulado na pesquisa,

quando houver prazo, ainda que em tramitação, bem como não contempla a busca de
processos protocolados antes de outubro de 2005 que não foram registrados no sistema

JUDWIN.

Essa Certidão não inclui os processos eletrÔnicos do PJE, sendo possível obter as certidões

relativas a tais processos diretamente no site www.tiDe.jus.br/certidaoole/.

O teor dessa Certidão não se altera com o decurso do tempo , visto que não há mais a

distribuiÇão de processos físicos no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de

Pernambuco.

Por fim, certifico que na comarca de Garanhuns/PE existem os seguintes ofícios:

Distribuição Judicial (responsável José Belmiro Neto),'1" Serventia Notarial (Tabelionato de

Notas), 2" Serventia Notârial (Tabelionato de Notas ê Protestos) e serventia Registral

(Registro de lmóveis, Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas). A lista de

cartórios extrajudiciais pode ser encontrada no endereço eletrÔnico

https://portal.tjpe.jus.br/servicos/cartorios-

O certificado é verdade. Dou fé

Dado e passa do aos 01 dias de setembro de 2025, na Atividade de Apoio Jurisdicional. Eu,

José Belmiro Neto, Técnico Judiciário, digitei este expediente,

submetendo-o à conferência e subscriçâo.

SocurnÉnts atÉenticada prrr Jose Eelrniro Í'leto
TECSaICO IUDICIÂRIO - TFI - Informaçâo
/lutenticado êÍn OUtlg/2O35 às üq:+3
conforme aÍt" 18. lll, "5". da Lei 1a.419JZOO6
https://autenticacacdo:umentn:. app.tipe.ju=. br

Auterúicaçáo:
L6.\'1'8.ED.FC,ffi
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Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
Certidão Negativa de Débitos

(Válida somente com â êpreseniâÇão do CPF)

NOME COMPLETO: ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO

CPF: 029.064.604-94

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA em seus

controles registro de pendência de débitos/multas resultantes de suas decisões sob a responsabilidade do(a)
requerente acima identificado(a).

A consulta para a emissão desta certidáo foi efetuada no sislema informatizado dê controle de débitos e multas do
TCE-PE, excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitação, que ainda não Íoram objeto de deliberação
por parte deste Tribunal, ou cujas decisõês estejam êm grau de rêcurso, bem como não exclui a possibilidade dê
existi(em) julgamento(s) dê Prestação de Contas, Prestação de Contas Especial ou Auditoria Especial julgadas

virregulares sob a responsabilidade do(a) requerente acima identiÍlcado.

Certidão emitida às 13:09:17 do dia 09/í112025 com validade de 30 (trinta) dias a contar da emissão.

A vêrâcidade das informaçôes aqui prêstãdas podem ser confirmadas no endereço http://www.tcepe.tc.br

Código de Controle da Certidão: adeoc23f

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento
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ATESTADo DE cAPActDADT rÉcrutce

Atestâmos para os devidos Íins que a Empresa ERNANDES DANTAS DE tlMA FILHO - MEI - DANTAS

REPRESENTAçÕES insffita no CNPJ sob o n' 41.493.946/0001-14 domiciliada no Endereço Av Agamenon Magalhães,

377, Santo Antonio, Garanhuns-PE, prestou serviços de forma contínua de FORNECIMENTO d Ásua mineral em

Garra ê1qlênlrê outras na Empresa FB PERÊ|RAlar )O I Ga6êrrafões de 19 5L rrafas de 500 ml fa s d

pRESTADORA DE SERVIçOS LTDA, CNPJ ne 05.613.41410001{0, situada à RUA JANUARIA VILELA lNAClO, 10 -

CENTRO.LAJEDO-PE

Declaramos que a Contratada operou e manteve de forma satisfatória e não havendo em nossos registros fatos que

desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Lajedo/PE,09 de novembro de 2025.

F B PEREIRA

PRESTADORA DE

SERVICOS

LTDA:O561 3414000100

Assinado de forma digital
poÍ F B PEREIRA

PRESTADORA DE SERVICOS

LrDAos6r 3a1«)00100
Dados: 2025.1 1.09 12:58:41

-03'00'

F B PEREIRA PRESTADORA DE SERVIçOS LTDA ' CNPJ: 05.613'414/0001-00

RUA JANUARTA VtLEtA tNAClO, 10 - CENTRO - L/{,EDO - PE - TELEFONES: (87) 3773 -1374 I $7198144-L23O
EMAIL: fbpêreiraservicos@Smail.com
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a Empresa ERNANDES DANTAS DE LIMA

FILHO - MEI, "Nome Fantasia" DANTAS REPRESENTAÇÕES inscrita no CNPJ sob

o n' 41 .493.946/0001-14 domiciliada no Endereço Av Agamenon Magalhães, 377, Santo

Antonio, Garanhuns-PE, prestou serviço s de forma contínua de FORNECIMENTO de

Áqua mineral m Garrafões de í 9.5 L e/ou 20 L. Garrafas de 500 ml. Garrafas de 1.5

L. entre outras, na Empresa VERVANA HORTI & FRIOS, CNPJ no 28.384.489/0001-

61, situada à Av Júlio Brasileiro, 661, Heliopolis - Garanhuns/PE.

Declaramos que a Contratada operou e manteve de forma satisfatória e não

havendo em nossos registros fatos que desâbonem a conduta e responsâbilidade com

as obrigaÇões assumidas.

Garanhuns/PE, 07 de julho de 2025.

Assinado de forma digitat Por

VERVANA HORTI E FRIOS vERVÀNA HoRrr E FRros

LTDA:283844890001 61 LTDA:2838448e0001ó1' 
Dados: 2025.07.07 1ó:0ó:10 -01'00'

VERVANA HORTI & FRIOS
CNPJ n" 28.384.489/000í .6í

ANA CLAUOn DOS SANTOS SILVA SOUZA OURO PRETO
cPF N'062.'160.884-08

t*§
§ venxxh«*eírio,s@8I§sl.c$m

* *à§ffi,§'
n O 0Ê.rdrâ.honi€{riô3

3 :r 3l4.,tse&oot-ôI
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TRIBUIU'IL DE COIUTA§ DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadâstros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1310712024 13:00:53

Inform da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 4r,493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO
CNPJ: 41.493.946/000r-14

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão inal no ortal do órgão gestor, cli UI.

rgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrâtiva
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão estor, cl ueA UI

Orgào Cestor: Portal da Transparência
adastro: Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidão do ór estor, cl ueA ul.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Pam acessar a certidão ori no I do órgão estor, cl ueA Lrt.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplifrcação e racionalização

de serviços púbticos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de 26

de junho de 2017, Ler * B.'726. de 8 de ourubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Tfr

no portal

I



PROPOSTA DE PREÇOS
DATA DE ABERTURA: 18 de novembro de 2025 às 0Eh30

PREGÃO ELETRÔNICO N' 34/2025

A empresa B DE L MEDEIROS LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 49.675.419/0001-32, estabelecida na Rua Sonia Múta, 677, Marechal

Floriano peixoto, Canapi/Al, CEP: 57.530-000, destinados à manutenção das atividades do Município dc Canapi-Al, em cumprimento ao

descrito no Edital refercnte ao Prcgão Eletrônico n'3412025, aprcsenta os produtos conforme descrito abaixo:

OBJETO DA LICITAÇAO

Registro de Preço para eventual Aquisição de água mineral em ganafóes de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como

garraÍões vazios de 20 litros, para atender as demandas setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL.

PROPOSTA DE PREÇOS

Item Descrição do Produto Mârca Unidade Quantidade
Valor
Unitário

Va lor
'Iotal

0l
lcoTA AMPLA coNCoRRÊNclAl Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garn'aflões plástiÇos de 20 litos púprios para bebedouros.

contendo lacre de segurança e prazo de validade.

REFRESQ Unidades 7.500 R$ 7,90
R$
59.250,00

?.-t
ã -§.
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ttem Descrição do Produto

o2
ICOTA RESERVADA ME/EPPI Água mineral natural, sem gás, acondicionada

em garraÍõcs plásticos de 20 litros próprios para bebedouros. contendo lacre de

segurança e prazo de validade.

Água mineral natural, sem gás, acondicionada em ganafa plástica de 500 ml,
contendo lacre de segurança e prazo de validade03

Mârcâ Unidade Quantidade

REFRESQ Unidades 2.500

REFRESQ Unidades 4.200

V alor
tinitário

Valor
Total

04

R$ 7,90

R$ r ,30

R$ 5,60

RS 24,00

R$
19.750,00

R$
5.460,00

R$
I L200,00

R$
3.600,00

Água mineral nalural, sem gás, acondicionada em ganafa plástica de 1,5 libos,
contendo lacre de segurança e prazo de validade.

REFRESQ Unidades 2.000

05 Ca[ão de água mineral 20 litros vaztos
GARÂFÀO

BRASIL
Unidades 150

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 100.120,00 (cem mil cento e vinte reais) para todos os itens.

DADOS DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURÂ DO CONTRATO

Nome: Beatriz de Lira Medeiros
Cargo: Representante Legal i Sócia Administradora
Residência: Rua Dom Pedro Il, n' 445, Centro
CEPr 57.530-000
Cidade/UF: Canapi/AL
RG: 45040060 SSP/AL
CPF:. 114.268.464-44

lJ
J!
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DÀDOS BANCÁRIOS

Banco: BRADESCO S.A
Agência:6174-3
Conta Corrente:6198-0
Titulâr: B DE L MEDEIROS LTDA
CNP.I: 49.675.41 910001-32

DECI,ARAÇÃO

A proponente obriga-se a cumprir todas a condições e prazos estabelecidos no Edital, referente ao Pregão Eletrônico n' 3412025.

A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.

Canapi/Al, lE de novembro de 2025.

gt}uk"
D@úm.nto r.sú'ãdo digiLlr..nlÊ

!Ê^lil. 0c lna *€oÉtlos
D.bi r3/1rpo26 16:20: r'030o
v«ifi§u.d àn9s://v.ridaÍ.i! ad br

B DE L MEDTIROS LTDA
BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

CPF:114.268.46444
Representante Legal

!r_)
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 34/2025
Processo Administrativo Nô 220251 31 0007

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 05/'l'l12Q25 Q9:40:54

LOTE 1

Item: í Quant.: 7.500 Unidade: Unidades Val. Ref.:g,So

Dêscrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Água minerâl natural, sem gás, acondicionada em garrafôes plásticos
de 20 litros próprios paÍa bebedouros, contendo lacíe de segurança, e prazo de validade.

Marca/Modêlo
Refresq / Coníorme Edital

SERRA BRANCA

Autor
B DE L MEDÉIROS LTDA

41.493.946 ERNANDÉS DANÍAS DÊ LIMA FILHO

ValoÍ
9,40

8,00

LOTE 2

Item:1 Quant.: 2.500 Unidade: Unidades Val. Rêf.: 9,50

Oescrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - Água mineral natural, sem gás, acondicionada êm garrafões plásticos de
20 litros próprios para bebedouros, contendo lacre de segurançâ, e prazo de validade.

Autor
41,493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO

B DE L MEDÉIROS LTDA

Marca/Modelo
SERRA BRANCA

Rêfresq / Conforme Edital

Valor
8,00

s,40

LOTE 3
Itêm: 1 Quant.:4.200 Unidade: Unidades Val. Ref.: 2,35

Descrição: Água mineral natuÍal, sem gás, acondicionada em gaÍrafa plásticâ de 5OO ml, contendo lacre de segurança
e prâzo de validadê.

Autor
\, 41.493.946 ERNANDES DANIAS DE LIMA FILHO

B DE L MEDEIROS LTDA

Marca/Modelo
SERRA BRANCA

Refresq / Coníorme Edital

Valor
1,80

2,25

LOTE 4
Itêm: I Quant.: 2.000 Unidade: Unidades Val. Ref.: 6,'13

Descrição: Água mineral natural, sem gás, acondicionada êm garrafa plástica de '1.5 litros, contendo lacre dê sêgurança
e prazo de validade.

Autor
B DE L MEDEIROS LTDA

Marca/Modelo
Refresq / Coníorme Edital

Valor
6,03

LOTE 5
Itêm: í Quant.: 150 Unidade: Unidades

Dêscriçáo: Galão de água mineral 20 lilros vazios

Val. ReÍ.: 24,61

Autor
B DE L MEDEIROS LTDA

Marca/Modelo
Garrafa-o Brasil/ ConÍorme Edilal

1de2

ValoÍ
24,51
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

DOCUMENTOS ANEXADOS

4í.493.94ô ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO
HoráÀoi 151111202514:02 Oocumento: Proposta êm papel limbrêdo, assinada ê com CNPJ

EndêÍêço: httpr/bnccompras.blob.c!rê.windows.nêVparlicipântdocumenls/470843b3ffa146c1ad74Íea023228066.pdÍ

B DE L MEDEIROS LTDA
HoÍâtiot 1711112025 19:10 Oocuh.nlo: Proposta em papel t,mbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: hflpJ/bnccomprâs.blob.core.windows.neVpaíicipantdocumenls/b693a90b4ê8íâd0gf1â94b010d055d2

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

pdf

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 34/2025
Processo Administrativo No 2202513'10007

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\,4O MALTA DE I\,4ENEZES

Data de Publicaçâo: 0511112025 09:40.54

MOVIMENTOS DO PROCESSO
151'1112025 'l4t12t12 CADASTRO DE PROPOSTA 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO

171111202519:10128 CADASTRO DE PROPOSTÂ B DE L MEDEIROS LTDA

1811'11202509t31t37 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
18/í'l1202509:31:56 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está aberta, a disputa será iniciada.
181111202509t50t26 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco os licitantes, 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO, B DE L i,4EDEIROS LTDA, para que se possível apresente
uma melhor proposta para os lotes arrematados, aguardo manifestaÇão no pÍazo de 10 minutos
181111202510t02t23 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO Íoi convocado a apresentar sêus documentos de habilitação até
181111202512:02
1an1l2o251ot02:23 MENSAGEM PREGOEIRO

o artici ante B DE L MEDEIROS LTDA foi convocado a sentar seus documentos de habilitaçáo aÉ 1A11112025 12l.02

18/1í12025 í0:02:38 M E PREGOEIRO

O condutor alivou o anexo de documentos com emêntarês
1 1 :02:43 MENSAGEM PREGOEIR
O condutor alterou o horário limite ara envio dê documentos lementares ata I 81 1 1 12025 1 2:02.42
18/í l/2025 11:38:00 MENSAGEM P o
O paÍticipante 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO adicaonou o arquivo c16e41 1dí 21 34426938ad8ddêe4s4ccd.pdf
aos documentos lementares
18/11/2025'll:53:43 MENSA PR G rRo

O participante 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO adicionou o arquivo 344d021e620447ôc803ob7cÍsa8cafbd.pdf aos
documentos com ementeres
1a|1112025 í2:00:09 MEN EM PREGOEIRO

- Senhores licitantes, Íaremos uma usa ra o almoço e retomamos as 14:00h

8t1112025141O0t'16 MENSAGEM P E

Boa tarde. senhores licitantes
T8I11J2O2514100126 MENSAGEM PREGOEIRO

A sessão está retomada.
181'111202514:00:37 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco o licitante 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO, pâra ênexar no campo de documêntos complementares, no
prazo de 02 duas horas sob na de inabilitação os s intes documentos
1811112025 14:00:46 MENSA R GOEIRO

í. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, devidamente reg istradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação flnanceira da

empre sa, vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balan rovisórios, conforme item 15.3.2 do termo de reÍerência,s

1811112025 14tOO:56 M PREGOEIRO

tendo em vista que o licitante enquadrado como microempÍeendedor individual (MEl), também deverá apresentar o Balanço
Patrimonial, nos moldes do item 15.3.2 conforme determinação do Tribunâl de Conlas dâ União através do Acórdão TCLJ n'
13312022 Plenátio, conÍorme dispôe o item 15.3.6 do termo de refêrência

18t11t202514101112 MENSAGEM PREGoEIRo
O condutor alterou o horário limite ara envio de documentos com lementares para 1al 1 1 12025 16:01 :1 2
,| í/2025 16:04:54 MENSAG GOEIRO

Convoco o licitante B DE L MEDÉIROS LTDA, e anexe sua p osta a
1811112025 16t05t1 MENSAGEM PREGOEI

uada

O condutor alterou o horário limite pa

Gêrado êm: 2211212025 1023:19

ra envio de documentos complementares paÍa 1811112025 180513

1de6
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

1811'11202516130t43 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante B DE L MEDEIROS LTDA adicionou o arquivo 1c01234c09b74be 1baa51d2d89b2366a.pdÍ aos documentos
complementares.
181111202516133i20 MENSAGEM PREGOEIRO
Declaro o licitante B DE L MEDEIROS LTDA, devidamente habilitado no certame.
í8/íí1202516:33:36 MENSAGEM PREGOEIRo
O processo será encamínhado para a fase de manifestaçáo de recursos
181111202516150:26 MENSAGEM PRÉGOEIRO
Considerando que não houve intenções de manifestaçáo de recursos por parte dos Iicitante, informo que a sessão está encerrâda, o
pÍocesso será encaminhado para adjudicação e homologação pela autoridade competente.
'l8l'1112025 l6:50:34 MENSAGEM PREGOEIRO
Boa tarde a todos.

LOTE 1 . ADJUDICADO
LOTE í

vALoRES uNrrÁRtos FrNArs
Item:1 Unidade: Unidades Marca: ReÍresq N.4ôdêlô: Cônformê Edital

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA]- Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafões plásticos de 20 litros
póprios para bebedouros, contendo lacre de segurançâ, e prazo de validade.
Quantidade: 7.500 Valor Unit.: 7,90 Valor Total: 59.250,00

cLASSIFIcAçÃo
Razão Social Num Documento Ofêía lnicial Oierta Final otÍ.(6/"1 ME

.Í B DÉ L [,4EDEIROS LTDA 031 49.675.4'1910001-32 9,40 7,90 Sim

OESCLASSIFICADOS

Razâo Social Num Documênto OÍerta lnicial Oferta Final Drf.(%) ME

INABILITAOOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial OfuÉa Final DÍ.(%) ME

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA 575 41.493.946/0001-14 8,00 8,00 Sim

MOVIMÉNTOS DO LOTE

- 0511'll2O25 09t40:54 PUBLICADO

05/íí12025 í4:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

18/íí12025 08:30:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

18/íí12025 09:32:05 DISPUTA

1811112025 O9:32:O5 LANCE 41.493.946 ERNANDES DANÍAS DE LIMA FILHO (PARTICIPANTE 575) 8,00

18/11/2025 09:32:05 LÁ.NCE B DE L À,4EDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 031) 9,40

18/11i202509:36:43 LANCE B DE L t\.4EDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 031) 7,90

tetúnozsog:tz:os NonFlcAÇÃo stsrEMA
o detentor da melhor oferta da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA

íatútiozs ogl.+z:os NolFtcAçÂo srsÍEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

1Bl'l'l 12025 09 :42:05 HABILITAÇÃO

18/1'l12025 09:53:33 MENSAGEM
Chegamos ao nosso Limile

B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 031)

18t',1112025 16:04:13 |NAB|LITAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO inabilitado. Motivo: Por deixar de âtender a convocação do pregoeiro, pois nào
anexou os documentos solicitados conÍorme segue: tendo em vista que o licitante enquadrado como microempreendedor individual
(MEl), também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 15.3.2 conforme determinaÉo do Tribunal de Contas
da União através do Acórdão TCU no 13312022 Plenátio, conforme dispóe o item 15.3.6 do termo de referência.

Gerado em: 2211212025 10:23119 2de6
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18t1112O25 16:33:43 MANIFESTAÇÁO DE RECURSOS

1811112025 í6:48:44 EM ADJUDICAçÃO

2211212025 í0:23;18 ADJUDICADO

LOTE 2 . ADJUDICADO
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: Unidades Marca: Relresq Modelo: Conforme Edital

Descrição: ICOTA RESERVADA ME/EPPI - Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafões plásticos de 20 litros
própÍios para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validade.
ôuàntidaãe: 2.500 Valor Unit-: 7,90 ValorTotâl: 19.750,00

cLASSTFTCAçÂO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

1 B DE L MEOEIROS LTDA a32 49.67 5.419t0001-32 9.40 7,90 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofêrtâ lnicial Oiêrta Final Oir.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento ofêÉa lnicial OÍerta Final DiÍ.f/o) ME

41.493.946 ÉRNANDES DANTAS DE LIMA 45',l 41.493.946/0001-14 8,00 8,00 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

05/11/2025 09:40:54 PUBLICADO

úlr lzozs tn:oo,oo REcEpÇÂo DE PRoPosrAs

iStt trzo2s o8'3o,oo ANÁLtsE DE PRoPosrAS

18/íí12025 09:32:05 DISPUTA

1811112025 Ogt32t[5 LANCE 41.493.946 ERNANDES DANTAS DÊ LIMA FILHO (PARTICIPANTE 451) 8,00

18t1112O25 O9t32iO5 LANCE B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 832) 9,40

'18/'l í/2025 09:36:54 LANCE B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 832) 7,90

'18/lí12025 09:42:06 NOTI FIcAçÂo SISTE[,44

O detentor da melhor ofeía da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA

1811112025 O9t42tO6 HABILITAÇÃO

18t1',1t2025 09t42l.06 NOTIFICAÇÃO SISTEN.4A

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadaslro Reserva

$111 12025 09157 123 MENSAGEM
chegamos ao nosso limite

B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 832)

1811112025 16t04113 INABILITAç ÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

41,493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO inabilitado. Motivo: Por deixar de atender a convocação do pÍegoêiro, pois não

anexou os documentos solicitados conforme segu e: tendo em vista que o licitante enquadrado como microempreendedor individual
(MEl), também deverá apÍesentaÍ o Balanço Patri monial, nos moldes do item '15.3.2 conforme determinação do Tribunalde Contas

da União através do Acórdão ÍCU n" 13312022 Plenário, confo.me dispóe o item 15.3.6 do termo de referência.

18t11t2025 16.33t43 MANIFESTAçÂO DE RECURSOS

1811112025 16:4a144 EM ADJUDICAÇÃO

2211212025 10t23t15 ADJUDICADO

LOTE 3 . ADJUDICADO
LOTE 3

Gerado em: 2211212025 10123:19 3de6

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL



Àql
I

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidadê: Unidades Marca: ReÍresq Modelo: Conforme Edital
Descrição: Água mineral natural, sem gás, acondicionada eÍ\ gaÍata plásticâ de 500 ml, contendo lacre de segurança e prazo de
validade.
Ouantidade:4.2oo Valor Unit.: 1.30 ValorTotal: 5.460,00

CLASSIFICAçÃO
Razáo Social Num Documento Oferta lniciâl Oturta Final oif.(%) ME

í B DE L MEDEIROS LTDA 753 49.675.419/0001-32 2,25 1,30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oturta Final ort.(%l ME

INABILITADOS

Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final Dlf.(%) ME

41.4S3.946 ERNANDES DANTAS DE L|MA 200 41.493.946/0001-14 1,80 1 ,20 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE
05h112025 O9t4Ot54 PUBLICADO

05/'lí12025 í4:00:00 REGEPçÃO DE PROPOSTAS
,I8/í112025 08:30:OO ANÁLISE DE PROPOSTAS

'l8/11/2025 09:32:06 OISPUTA

1811'112025 09132106 LANCE 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO (PARTICIPANTE 200) 1,80

1811'tl2O25 09132:06 LANCE B DE L t\,'IEDElROS LTDA (PARTICIPANTE 753) 2,25

1811112025 09.37:47 LÂNCE B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 753) 'l,70

18/11/2025 09:38:58 LÂNCE 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO (PARTICIPANTE 200) 1,60

1811'll2O25 0914'l t29 LANCE B DE L MEOEIROS LTDA (PARTICIPANTE 753) 1,50

1An1 12025 09t41 t29 PRORROGAçÃO AUTOMÁTtCA

1911112025 09141142 LANCE 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE Lll\,44 FILHO (PARTICIPANTE 200) 1,40

1811112025 O9t43tO7 LANCE B DE L |\4EDÊIROS LTDA (PARTICIPANTE 753) 't,30

1811112025 09:4432 LANCE 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE Llt\44 FILHO (PARTICIPANTE 200) 't,20

\/ í8/íí12025 O9:/t6:32 NOTIFICAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oÍerta da etapa de lances é 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO
18/1'l12025 09:46:33 HABILITAÇAO

18/rí1202509:/í6:33 NOTTFICAÇÁO STSTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

l8/lí12025 09:53:20 MENSAGEM 41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO (PARTICIPANTE 200)
Bom dia! Estamos no nosso limite

l&tl'.lt2O25 16tu4t13 tNABtLtrAçÃO TOTAL DE PARTTCTPANTE PREGOETRO

4'1.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA FILHO inabilitado. Motivo: Por deixar de atender a convocação do pregoeiro. pois não
anexou os documentos solicitados conforme segue: tendo em vista que o licitante enquadrado como microempreendedor individual
(MEl), tambem deverá apíesentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 15.3.2 conforme determinaçâo do TÍibunal dê Contas
da União através do Aórdâo TCU no 13312022 Plenátio, mnÍorme dis o item 15.3.6 do termo de Íeferência.
18t11t2025 16tq4t13 NOTIFICAÇÃO SISTET\,1A

O detentor da melhor oferta é B DE L i,4EDEIROS LTDA

18t11t2025 16t33t44 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

18t11t2025 16:48t45 EM ADJUDTCAçÃO

2211212025 10t23:19 ADJUDICADO

Gerado em: 2211212025 10:23:19 4de6
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Razão Social
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

LOTE 4 - ADJUDICADO
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
llem: 1 Unidade: Unidades Marca: Refrêsq lvlodelo: Conforme Éditâl

Descrição; Agua mineral natural, sem gás, acondicionada em garraÍa plástica de 1.5 litros, contendo lacre de segurânça e prazo de
validadê.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 5,60 Valor Total: 1 1.200,00

cLASSTFTCAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oturta Final Dlf.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 360 49.675.419/0001-32 6.03 5,60 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INAAILITADOS

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

05/í 1/2025 09:40:54 PUBLICADO

'18/í 1/2025 08:30:00 E DE PROPOSTAS

18/11/202509:32:06 DISPUTA

1An1l2O25 O9t32t06 LANCE B DE L MÊDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 360) 6,03

1An1l2O25 09t37t24 LANCE B DE L MEDÉIROS LTDA (PARTICIPANTE 360) 5,60

18t'1112025 Ogt42tü6 NOTtFtCAÇÁO STSTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA

$t11t2O2509t42tD6 NOTtFICAçÃO STSTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, cljque no botão Cadastro Reserva

1811112O2s 09157 tsl MENSAGÊM B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 360)

Chegamos ao nosso limite

$t1112025 16:33:44 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

fit1ll2o2s 16:48:45 EM ADJUDICAçÃO

22rtU2O25 10t23t19 ADJUDICADO

LOTE 5 - ADJUDICADO
LOTE 5

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
llem: í Unidade: Unidades Marca: GarraÍa-o Brasil

Descrição: Galão de água mineral 20 litros vazios
Quantidade: 150 Valor Unit.; 24,00

l\.4odelo: Conforme Edital

ValoÍ Total; 3.600,00

cLASSTFTCAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta loicial Oferta Final Dif.(%) ME

429 49.67 5.419t0001-32 24,51 24,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social DiÍ_(%) ME

Gerado em: 2211212025 1Ot23:19

INABILITADOS

OÍeÉa lniciâl oÍêÉa Final

5de6

05/'fi12025 14:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

$11'l 12025 Ogt42t06 HABILITAçÃO

1 B DE L MEDEIROS LÍDA

Num Documento
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Num Documenlo OÍeÉa lnicial Oferla Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
05/l í/2025 09:40:54 PUBLICADO

05/íí12025 í4:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

18/íí12025 08:30:OO ANÁL|SE DE PROPOSTAS

í8/í í/2025 09:32:06 OISPUTA

'lBh1l2O25 O9t32t06 LANCE B DE L IVEDEIROS LTDA (PARÍIClPANIE 429) 24,51

181111202509t421O6 NOTIFTCAçÃO STSTEMA
O detentor da melhor oÍerta da etapa de lances é B DE L MEDEIROS LTDA
181111202509142i06 NOTtF|CAÇÃO STSTEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadâstro Rêsêrva

* lah1l2o25 09142:06 HABILITAçÃO

18/í112025 09;56;í9 MENSAGEM B DE L IiIEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 429)
Paraoitem5podemos chegar no peço de R$ 24,00
í8lí11202509:58:32 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 429: Solicito que seja ajustado na plataforma o valor de 24,00 conforme a mensagem
1811'tl2o2s 'toto2tog LANCE B DE L MEDEIROS LTDA (PARTICIPANTE 429) 24,00

181111202510:O2:.22 MENSAGEM B DE L MEDEIROS LTOA (PARTICIPANTE 429)
feito

18t11t2025 16t33t44 MANTFESTAçÀO DE RECURSOS

1811112025 16:48:45 EM AOJUDICAçÃO

2211212025 10:23:'19 ADJUDICADO

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE tvlENEZES

Gerado em: 2211212025 10:23:19 6de6
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÂO ELETRÔNICO N" 34/2025
Processo Administrativo No 220251310007

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALÍA DE MENEZES

Data de PublicaÉo: 051 1112025 09:40:54

LOTE 1 - ADJUDICADO - 2211212025 10:23:18
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
!. ltem:1 Unidade: Unidades Marca: Rêfresq Modelo: ConÍorme Edital

DescriÉo: ICOTA AMPLA CONCORRÊNClAl - Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garraÍões plásticos de 20 litros
próprios para bêbedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validade.
Quantidadei 7.500 Valor Unit.: 7,90 Valor Total: 59.250,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 031 49.675.419/0001-32 9.40 7,90 Sim

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oú.(%) ME

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE L|MA 575 4'l .493.946/0001-14 8,00 8,00 Sim

LOTE 2 - ADJUDIC^DO - 2A1212025 10:23:19
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
,-, ltem: I Unidader Unidades Marca: Refresq Modelo: Conforme Edital

Descriçâo: ICOTA RESERVADA ME/EPP]- Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garraÍões plásticos de 20 litros
próprios para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validade.
Ouantidade: 2.500 Valor Unit.: 7,90 Valor Total: 19.750,00

CLAS§IFICAÇÂO
Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 832 49.675.41 9/0001-32 9.40 7 ,90 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Oferta lnicial Oíerta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final Dlr.(%) ME

Gêrado em: 2211212025 10123:19

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

8,00

1de3

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE L|MA 451 41.4S3.946/0001-14 8.00

LOTE 3 - ADJUDICADO - 2211212025 10:23:19
LOTE 3

T

DESCLASSIFICADOS

Razão Social

Num Documento

Sim
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Item; 1 Unidade: Unidades Marca: Ref.esq Modelo: Conforme Edital

Descrição: Água mineral natural, sem gás, acondicionada em gaÍrafâ plástica de 500 ml, contendo lacre de segurança e prazo de
validade.
Quantidade: 4.200 vãlor Unit.: 1,30 Valor Total: 5.460,00

cLASSTFTCAçÃO

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final DiÍ.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 753 49.67 5.419t0001-32 2,25 1,30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oiêrtâ Finsl Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documênto oferta tnicial ofeÉa Final otf.(%) ME

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA 200 41 .493.946/0001-14 '1,80 1 .20 Sim

LOTE 4 - ADJUDICADO - 2211212025 10:23:í9
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: Unidades Marca: Refresq Modelo: ConÍormê Edital

Descrição: Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafa plástica de 1.5 litros, contendo lacre de segurança e prazo de
validade.
Quantidader 2.000 Valor Unit.: 5,60 valor Totâl: 11.200,00

cLASStFtCAçÃO
Razão Social Num Documento Oferla lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 360 49.675.4'19/0001-32 6,03 5,60 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oíêrta Final Dir.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento oferta lnicial Ofeía Final oiÍ.(%) ME

LOTE 5 - ADJUDIC^DO - 2?/1A2025 10:23:'19
LOTE 5

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: Unidades Marca: GanaÍa-o Brasil

Descrição: Galáo de água mineral 20 litros vazios
Quantidade: 150 Valor Unit.: 24.00

À,,lodelo: Conforme Edital

Valor Íotal: 3.600,00

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 429 49.67 5.419|OOO1-32 24,51 24,OO Sim

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Ofêrta lnicial Oferta Final 0iÍ.(%) MENum Documento

2de3

DESCLASSIFICADOS

Gerado em: 22h212025 10:23:19
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PREGOEIRO: GILMO i\,'1ALTA DE MENEZES

Gerado em: 221212025 10:23 19 3dê3

MUNICIPIO DE CANAPI
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 34/2025
Processo Administrativo No 220251 31 0007

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Datâ de PublicaÉo: 0511'l12025 09:4054

LOTE 1 - HOiiIOLOGADO -22112J2025 í0:23:23
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
v hêm: 1 Unidader Unidades MaÍca: RefÍesq lüodelo: Conforme Edital

DescriÉo: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Água mineral natuíal, sem gás, acondicionada em garraÍões plásticos de 20 litros
próprios para bebedouros, contendo lacre dê segurança, e prazo de vâlidade.
Quantidade: 7.500 Valor Unit.: 7,90 Valor Totâl: 59.250,00

cLASSTFICAÇÂO
Râzão Sociel Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final DtÍ.|%| ME

1 B DÉ L MEDEIROS LTDA 031 49.675.419/0001-32 9,40 7,90 Sim

OESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Oocumento OÍerta lnicial Oierta Final oiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE L|MA 575 41 .493.946/0001-14 8,00 8,00 Sim

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 2211212025 10t23t23
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
.-.ltem: 1 de: Un ades Marca: Retresq Modelo: Conforme Edital

Dêscrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - Água mineral natuÍal, sêm gás, âcondicionadã em garrâÍões plásticos de 20 litros
píóprios para bebedouros, contendo lacre de segurança, e prazo de validadê.
Quantidade: 2.500 ValoÍ Unit.: 7,90 Valor Total: 19.750.00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofêrtâ lnicial Ofêía Final oiÍ.(%) ME

1 B DE L MEDEIROS LTDA 832 49.675.419/0001-32 9,40 7,90 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oíerta lnicial Oferta Final oiÍ.(%) ME

INABILITAOOS

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial OfeÉa Final DiÍ.(%) ME

Gerado em: 22h212O25 10:23:23

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

8,00

1de3

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LtMA 451 41 .493.946/0001-14 8,00 Sim

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 22nA202510:23:23
LOTE 3
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MUNICIPIO DE CANAPI
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Item: 1 Unidade: Unidades Marca: Refresq Modelo: Conforme Edital
DescriÉo: Água mineral natural, sêm gás, âcondicionada em gãrÍafâ plástica de 5OO ml, contendo lacre de segurança e prazo de
validadê.
Quantidade: 4.200 Valorunit.: 1,30 Valor Total: 5.460,00

cLASStFTCAçÃO
Razão Social Num Documento Oferla lnicial Ofêrta Final DiÍ.(%) ME

1 B DE L I\,4EDEIROS LTDA 753 49.67 5.419t0001-32 2.25 '1,30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento

INABILITADOS

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oíerta Final DiÍ.(%) ME

41.493.946 ERNANDES DANTAS DE LIMA 200 4't .493.946/0001-14 1.80 I ,20 Sim

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itom:1 Unidade: Unidades l\.,larca: Refresq Modelo: Conforme Edital
Descriçâo: Água mineral natural, sem gás, acondicionada em garraÍa plástica de 1.5 litros, contendo lacre de segurança e prazo de
validade.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.i 5,60 Valor Total: í 1.200,00

cLASStFTCAÇÃO
Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

1 B DE L [,4EDEIROS LTDA 360 49.675.419/0001-32 6,03 5,60 Sim

DÉSCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dir.(%) ME

INABILITADOS

Num Documento OÍeÉa lnicial OÍerta Final oif.(%) ME

LOTE 5 . HOMOLOGADO - 22112/202s'lot23t23
LOTE 5

VALORES UNtTÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: Unidades Marca: GaÍÍafa-o Brasil

Dêscrição; Galão de água mineral 20 litros vazios
Ouantidâde: '150 Valor LJnit.: 24.00

Modelo: Conforme Edital

Valor Total: 3.600,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oíêrta Final Dlf.(%) ME

1 B DE L t\,IEDElROS LTDA 429 49.67 5.419tOOO't -32 24,51 24,0O Sim

DESCLASSTFTCÂDOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofertã Final Dif.(%) ME

INABILIÍADOS

Gerado emi 2211212025 1023:23

Num Documento

2de3

Razáo Social Oferta lnicial Oferta Final oiÍ.|%l ME

Oferta lnicial Oferta Final oiÍ.(%) ME

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 2211212025 10i23i23
LOTE 4

Razão Social
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 3412025

Processo Adm: No 22025í 3'í 0007

Objeto: Registro de Preço para eventual Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros,
garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender
as demandas setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al

Empresas vêncedoras valor total: R$ 99.260,00 (noventa e nove mil e duzentos e sessenta reais):
BDELMEDEIROSLTDA(49675419000132) comoslotes: 1,2,3,4 eSnovalortotal deR$
99.260,00 (noventa e nove mil e duzentos e sessenta reais).

CANAPI - 4L,22 de dezembro de2025

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS
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Prefeitura de a

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o í5112025
PREGÃO ELETRÔNICO 3412025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 22025í 31OOO7

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 12.367 .89210001-42, neste ato representado pela Senhora Joselia
Melo de Lima, Prefeita, em conjunto com a Secretaria de Administração, representada pelo Senhor,
Klebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão,
na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.o 22O25131OOO7,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condrçôes previstas
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 'lo de abril
de 2021, no Dêcreto Municipal 0512024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as
disposições a seguir:

í. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para eventual Aquisição de água
mineral em garrafôes de 20 litros, garrafas de í,5 litros e garrafas de 500 ml, bem como
garrafõês vazios de 20 litros, para atender as demandas setorieis das Secretarias municipais
do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, êspecificados na planilha abaixo, oriundos do
Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitaçáo supramencionado, que é parte integrante desta
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcriÇão.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedo
I

B DE L MEDEIROS LTDA
CNPJ: 49.675.4 lglOOOl-32
ENDEREÇO; Rua Sonia Malta 667, Marechal Floriano Peixoto, Canapi-Al
CEP: 57.530-000
coNTATO: (82)8119-2763
EMAIL. van-oas@hotmail.com
REPRESENTANTE: Beatriz de Lira Medeiros

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

I

lcorA AMPLA CONCORRÊNCrAl -

Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garrafões
plásticos de 20 litros próprios

para bebedouros, contendo lacre
de segurança, e prazo de

va lidade.

U n id ades Refresq 7500 RS 7,so R5 s9.2s0,00

2

ICOTA RESERVADA ME/EPP] .

Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garrafões
plásticos de 20 litros próprios

para bebedouros, contendo lacre

Unidades Refresq 2500 Rs 7,90 Rs 1.9.750,00
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3
3

de segurança, e prazo de
validade.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

oRGÃO(S) GERENCTADOR
O órgão gerenciador sêrá a Secretaria de Administração

4. DA ADESÃO À lrA Oe REGTSTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgâos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de
Preços (lRP), poderáo aderir à ata de registro de preços na condição de náo participantês,
observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e
4.'1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesóes caso elas possam acarretar
prguízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante dêverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado
o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trala o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaçáo do órgão ou da entidade não participante aceita

sEToR DE UctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-00r
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Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garrafa
plástica de 500 ml, contendo
lacre de segurança e prazo de

va lidade.

Unidades Refresq 4200 R5 1,30 Rs s.460,00

Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garrafa
plástica de 1.5 litros, contendo
lacre de segurança e prazo de

va lidade.

Unidades Refresq 2000 RS s,6o R5 11.200,00

5
Galão de água mineral 20 litros

vazios
Unidades

Garrafa-o
Brasil

150 Rs 24,00 Rs 3.600,00

Vl. Total. Rs 99.260,00

I

I

4

PARTICIPANTE(S)
. Secretaria de Educação
. Secrêtaria de Saúde
o Secretaria de Assistência Social
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pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limitê temporal de vigência da
ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a êntidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrantê, na qualidadê de não particrpante, para aqueles itens para os quais nâo tenha quanlitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1 .

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itêns do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, nâ totâlidadê, âo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemênte do número de órgáos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidâdês da Administraçáo Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, náo ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuçáo descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do ar1.23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo dê quentitâtivos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA
5. 1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso
5.1 . í . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.'1.2. Nâ formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no í4.133, de
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trâta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preÇos.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitaçáo ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condiçóes para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitâtivos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade dê o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no êdital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviÇos com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitaçáo; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

sEToR DE LlclÍaÇÔEs (licitacao. cana pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-00r
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5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2iem por objetivo a formaçáo de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverêm sua proposta original.
5.7 . A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referê o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário
Oficial do Município e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de rêgistro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pêla Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.í1. Quando o convocado não assinar a ata dê registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
câdastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê)o em igual prazo e nas condiçóes
propostas pelo primeiro classiíicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:
5.í2.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram rêgistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5. í 2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretêndida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÂO OU ATUALIZAçÂO DOS PREçOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021,
6.í.2. Em caso de criação, alteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçóes lêgais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

sEToR DE LIctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOG|AÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
7 .1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se nâo obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preÇos, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contrataÇão mais vantajosa.
7.í.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço dê mercâdo tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor rêquerer ao
gerenciador a alteração do preÇo registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a
indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas
dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha
de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente
pactuadas, publicaçóes em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pãctuadas, nos
termos do Decreto Municipal O512024.
7 .2.1.1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração
extraordinária e o desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.
7 .2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9. I , sem prejuízo das sançôes previstas na Lei no 14. 1 33, de 2021 , e na legislação
aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxrto nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de rêgistro de prêços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contrataçáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoração do preÇo de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora
alualizatá o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentês da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteraçâo contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no í 4. 'l 33, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itêns com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgâos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá sêr feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidadês que pretende contratar
será considerado participantê para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal n'0512024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entrdade gerenciadora aulotizaÍ o remanelamento solicitado, com
a reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preÇos,
observadas as condiÇões nela estabelecidas, optar pela aceitaçâo ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,
a distribuiçáo das quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9. í. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor.
9.í.í. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.í.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 0512024: ou
9.1.4. Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. í 56
da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidadê gerenciadora poderá, mediânte
decisão fundamentada, decidir pêla manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanÇão.
5.2. O cancelamento dê registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizãdo pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas.
9.4.1 . Por Íazáo de interesse público;
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sê
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal no 0512024

í0. DAS PENALIDADES
10.í. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
I 0.1 .'l . As sançôes também se aplicam aos integrantês do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após têrem assinado
a ata.
10.2. E da compêtência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em quê o
descumprimento drsser rêspeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgâo participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal n" OS{2O24).
í0.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.í, dada a necessidade dê instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

11, DO REAJUSTE
'11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orÇamento estimado pela administração.
'l '1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicaçáo,
pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após
a ocorrência da anualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
't 1.5 Caso o(s) índice(s) êstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
'11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
1 1 .7 O reaiuste será realizado por apostilamento

12. DOS CRITÉROS PARA PAGAMENTO
12.í Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dêz dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
12.2 Pa.a fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalênte apresentado expressa os elêmentos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b a data da emissão,
c os dados do contrato e do órgão contratante;
d o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicârá sobrestada até que o contratado

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-00r
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providencie as medrdas saneadoÍas, reiniciando-se o prazo âpós a comprovação da regularizaçâo
da situação, sem ônus ao contratante.
12.4 A nola fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
12.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
12.6 Não hâvendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à êxistência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
'í2.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárias à rescisáo
contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conlratado a ampla
defesa.
'12.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
í2.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.
12.10 O pagamento será reâlizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
í2.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como êmitida a ordem bancária
para pagamento.
12. 1I Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.í2 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quendo houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo
vigente.
12.3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na rêferida
Lei Complementar.

13 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrêga

razo de e a dos itens 0í e 02 sem duas horas
contados do recebimênto da Ordem de Fornecimento
13.2 O prazo de entrega dos itens 03 e 04 e 05, sempre que solicitado, será 48 (quarenta e oito)
horas, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
13.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razôes
respectivas com pelo menos I (uma) hora de antecedência para os itens 01 ê 02 e 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência para os itens 03, 04 e 05, para que qualquer pleito de pronogação
de prazo se.ja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuito ê força maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.
13.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado pelo fabricante.

í4. COND|çoES GERATS

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-001
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í4.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimênto, as obrigações da Administração e do fornecedor rêgistrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, assinada pelas partes

Canapi, 29 de dezembro de 2025.

.*'1.: "+
Josélia Melo de Lim

Prefeita
Município De Canapi

Klebson a lns Lira
Secretário

Secretaria. Municipal de Administraçáo
Orgão Gerenciador

d" 0§;júd!^"-,
Beatriz de Lira Medeiros

Representante Legal
B DE L MEDEIROS LTDA
Fornecedora Registrada

,9 6-?

SEIOR DE LTCtTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-001
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EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 151/2025

Pregão Eletrônico 34/2025

Fundamento Legal: Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , ao Decreto Municipal n' OS de 15 de
Janeiro de 2024, Lei Complementar n' í23, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável;

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fornecedora registrada: B DE L MEDEIROS LTDA, CNPJ: 49.67 5.41910001-32

Objeto Registro de Preços para a eventual Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros,
garrafas de 1,5 liüos e garrafas de 500 ml, bem como garrafões vazios de 20 litros, para atender
as demandas setoriais das Secretarias municipais do Poder Executivo do Município de
Canapi/AL.

VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R$ 99.260,00 (noventa e nove mil, duzentos e sessentâ reâis)

Firmado em: 2911212025

SigNAtáTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA C BEATRIZ DE LIRA MEDEIROS

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

JGI
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Alagoas , 23 de Dezembro de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO XIII I N' 2709 JCq

RESOL\TE

ArL 1'. C0NCEDER, Licença Matemidadc a servidora LETÍC|A
FERREIRA ALI'ES DOS SANTOS, matricula 00001901 ocupante
do cargo de professom do EJA, com carga horária de 25 (vintc e

cinco) horas semanais nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos
do Municipio de Campo Grande.

TEÓGENES HIGINO MELO LESSÀ
Prefeito Municipâl

Campo Grander'AL. 22 de dezembro de 2025

WEVERTON PEDRO LESSÁ DA SIL'/Á
Secretário Municipal de Administração

Publicâdo por:
Eduardo Hélio da Silva Banos

Código Idcntiíicador:3 I I U2,A83

L DE C.{NAPI

SECRETARIA IUUNICIPAL DR AD}IINISTRAÇÃO
EXTRATO DO SE(;T]NDO TI]RM(} ADITIVO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS I r l/2024.

DXTRATO DO SEGTINDO TERM0 ÁDITIVO A ATA DE
RTGISTRO DE PREÇOS I l r/2024.

Fundamento Legal: Art- art. Il4, da Lei n" 14.133. de l" de abril de

2021.
CONTRATANTE: MLTNICÍPIO DE CANAPUAL;
CONTRATADA: AEROIUIX ÀGENCIA DE VI^GENS E
TURISNÍO LTDA ME, irrscrita no CNPJ sob n" 12.1.16.604/0001-

20;
Objelo: pronogaçào do prâzo de vigência da Ala de Registro de

Preços n' 1l1r'2024, cujo objeto é a prestação de sen'iços de

agcnciamento de viagcns, visando a reservâ, emissão,

marcaçào/rcmarcaçao, fomecimenlo e cancelamento dc PASSAGENS
AÉI{EAS, para tender as demandas do poder executivo do município

'- Canapi/Al. por 12 meses, a paíir da assinatura deste lermo,

\-, iorme previsto no item 5.1 da Atâ de Regislro de Preços;
Vigência: l2 (doze) meses;

C elebÍação : 22 I 1 2 12025 :
Signatários: Josélia Melo de Lima e CaÍlos Eduardo l,ucâs
Ribeiro.

SECRETARIA I\IUNICIPAL DE ÀD}'I\ISTR{ÇAO
TER\rO DE HOTIOLOGÂ( .ÀO

TER.VO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
34t2025
PÍocesso Adm: N' 22025I310007

Objeto:Registro de Preço para eventual Aqúisição de águâ minerâl em
gadaÍões de 20 litros, garrafas de 1,5 litros e garrafas de 500 ml, bem
como ganaÍões vazios de 20 litros, para alender a-s demandas setoriais
das Secretarias municipais do Poder Execlltivo do Municipio de

Canâpi/AL
Empresas vencedoras valor total: RS 99.260,00(novenla e nove mil e

düzentos ê sessenta reais):B DE L MEDEIROS
LTDA(49675419000 132) com os lotes: I.2.3.4.5 no valor total de

RS 99.260,00 (noventa e nove mil e duzentos e sessenta.eais).

J
A autoridade municipal do órgâo MLNICIPIO DE CANAPI. no uso
de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

alterâçôes. resolve HOMOLOGAR o resultado dos habalhos
apresentados pela Comissão no alendimento ao objeto do processo

licitatório acima especifi câdo.

CANAPI (AL), segunda-feira, 22 de dezembro de 2025

JOSELIA MELO DE LTMA
Autoridade Competente

Püblicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:793E8E68

SECRETARIA MUI'{ICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
TERMO DE HO\{OLOCAÇÀO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO . PREGÁO ELETRÔNICO N'
35t2025
Processo Adm: N' 22025131 0008

Ob_jeto:1.1. Registro de Preço para eventual aquisição de gás de

cozinha (recargâ de botijào de I I kg), bem como de botiiôes de gás de

13 kg cheios (botijão + recârga), destinados ao atendimenlo das

demandâs setoriais das SecÍetarias Municipais do Poder Executivo do
Münicipio de Canapi/AL
Empresas vencedoras valor lotal: R$ I 18.500,00(cento e dezoito mil e

quinhentos reais):B DE L MEDElROS LTDA(4967J41 9000132) com
os lotes: l, 2 no valor total de R$ 118.500,00 (cenlo e dezoiÍo mil e

quinhentos reâis).
A autoÍidade municipal do órgâo MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas atribuições legais c de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

alterações, resolve HOMOLOGAR o resullado dos trabalhos
apresentados pela Comissào no atendimento ao obielo do processo

licitatório acima especifi cado.

CANAPI (AL). segunda-feira, 22 de dezembro de 2025

JOSELIA MELO DE LIM,4
Autoridade Competente

Publicado PoÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicldor:tsA I 890C7

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCACÀO
EXTRÂTO DO QUARTO TERMO ADTTIVO AO CONTRATO

N' t,lól2022 (PR^ZO)

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'
146t2022 (PRAZO)

Fundamenlo Legalr Art.57, § I', I1 e § 2', da Lei Federdl n" 8.666/93.
PaÚes: MUNICIPIO DE CANAPVAL C LUCENÂ ENGENHARIA
EtRELt, CNPJ r5.130.63U0001-00;
Objeto: Contrataçào de empresa do ramo da Construçào-Civil para

conslrução de 01 creche padrão FNDE 02 equipes, no povoado Carié

- Canapi/Al;
Vigência l2 (doze) meses;

Celebrâção: 1911212025].

Signatários: Josélia Melo de Lima e Thiago de Lucena Santos.

Publicado Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicâdor:42606081

SECRET,TRLA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTR{TO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRÁZO AO

COI-TRATO N' 14712022.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO
coNTRATO N" r4712022.

rr*r,r.diariornunr cinâl.aom.hÍ, iilna 1'l

O PREFEITO DO MT'NICÍPIO DE CAMPO GRANDE/AL. NO USO

de suas atribuiçôes legâis, e conl base na Lei Orgânica Municipal,

Art. 2". Esta Portaria cntra em vigor flesta data, e poste ormente.
publicação no óÍgâo de imprensa oficial do Municipio.

ESTADO DE ALAGOAS

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Meflezes

Código Identifi cador:77Ir5A3DE
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Oficio n" 23/2026 Canapi/Al, 03 de fevereiro de 2026.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado d^e Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220251310007 PREGÃO
ELETRONICO 3412025, cujo obietivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÀO DE ÁCUA VWERAL EM GARRAFÕES DE 20 LITROS,
GARRAFAS DE 1,5 LITRO E GARRAFAS DE sOOML, BEM COMO GARRAFÕES
VAZIOS DE 20 LITROS. PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS
SECRETARIAS MT]NICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DO MLTNICÍPIO DE
CANAPYAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GIL ES

AGENTE CONTRATAÇÃO

Página 1
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Ofício ns 24/2026

Canapi-Al, 03 de fevereiro de 2026

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO elerRÔrutCO 34l2O2S

Ate nciosa m ente,

Gilmo s

AGENTE DE CoNTRATAÇÃo

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: '12 367 892/000í-42

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.
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Edital na 34/2025 E
U lii i1o ct Ltot tzcÇ éc O 3,/ O 2 / 2026

DêscriÇão l

E

Local: Cânapl./AL órgáo: NIUNICIPIO DE CÀNAPi Unidade compradora: 2992 - Secretaria lúunicipat de Administração

Modatidade da contratação: Pregáo - Eletrônico Ampâro legal Lei 14.133/2A2.. Att.28. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto Rêgistro dê preço: Sim Fontê orçamentária: Não informâdâ

Data de divul.gâção no PNCP: 03,/0212026 Situaçáo: Divulgâda no pNCP

Data dê inicio de recebimento de propostas O3./1L,/2C25 OO:OO {lrorário de BrasÍliô)

Dâtà fim de recebimênto dê propostasi 18/11/2A25 OO;OO (horário de BrasiLia)

ld contrataçáo PNCPl72367A9200A142-1j000222/2025 Fontê; STARÍGOV SOLUCOES ÊM TECNOLOGIA LTDA

Objêto:

REGIsÍRo DE pRFÇos DÀcAAOUlstÇAo DEA0UA N4tNERAL EM GARaAFÕES DE 20 LtrRos. GARRAFAS DE 1.5 LrÍRo E

cARRAFAS DE 5ooML. BEN4 coMo cARRAFÕES \AZros DE 20 LrÍRos. pARA ATENDER AS DEMANDAS sEToRtAls DAS

SEcRETARiAS MUNrctpAts Do poDER EXECUTTvô oo vuNrcipro oE cANApt/AL.

VALOR TOTAL ESTIMÂDO DACOMPRA

Êg 12O 82150

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

RS 99 2ô0 00

Ouantidacle : Vator unitário estimado _ Valor total êstimado
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CONCORRENCIAj - Agua

n'rnarêL natuíâi sara qá5.

êcônd c onôda -Âm QarriiÍo,Às

plisticos dc 20 ll.os croprios

,ôr:r bebedouios conlendo

iar:re de ljegurancâ. e pritzc

de vaLldede

7500

2

4

Agúô mineral naturaL, sem

9ás. acondicionadá êm
garÍafa ptástica de 5OO mL

contendo Lacrê dê segurênqê

ê prazo de vaLrdade

42AO

2CÔO

150

RS235 R$ I E70 0ô

Agua rninêrai natúral, sem

gás acondicionada em
gê.rêfa phstica de 1.5 {itros,

contênclo tâcre a1e sêgulaíça
o prazo de vatidade

R$ô13 R$ 12260 00

Rs 3 69150Gatão de água mrnerâl20

lrtros vazics

RS 24 ôi

t^::, 5w

;(.í
í

2500

R9950

RS950

R$ 7125000

R$ 23 75i] 00{COÍA RESERVADA NIE/'EPPI

Àgua mlneraL nâturaL, sem

gas. acôndlcionâdã êm
garratões pirtslicos de 20

iitros próprios parô

bebedouros contendo iacrê

de segurançê e prâzo de

vaLidade.

l
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óq I Entrar

â > ,,r.,.

Ata no 151/2025

A3/A2/2026 - 1551:11

E

Alá de Rêgistro de
Preço

Local: cânap],/Al órgão: MUNrcipro DE cANApr Modar.idade da contratação: pregáo - Eietrônico

Data de divutgaçáo no PNCP: 03,/02,/2026 Data de assinatura:29/\2/2e?5 vigência: de 29./12 /z}z5 a 29/12/2026

ld ata PNcPr 12367892oo0142-1-ooo222/1ozs-oaaAal Fonte: STARTGov sOLUcoES EM TEcNoLoGIA LTDA

ld contrataçáo PNCP:

Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇAO DE AGUA I4INERAL EM GARRAFOES DE 20 LITROS. GARRAFAS DE 1.5 LITRO E
GARRAFAS DE sooMl, BEM coMo GARRAFôES vAzlos DE 20 LlrRos. pARAATENDER AS DEMANIIAS sEToRtAts DAS

\- sEcRE-ÁRtAs tüuNtclpÂts Do poDER EXECUtrryo oo vur.ttcipro DE cANApt/AL.

Arquivos Históricô

Data,/Hora de Inclusáo lipo a

U Ltt mo .lluair zo Ç é c O J,/ O 2,. 2 O 2 6

ATA i51.?O25 B DE L,

o.cr,,"lr - 
I

@
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASffEEllrgqdâp â
fl* "1,É

TCE-AL
TribunardecontasdoEstadodeÀrasoas TERMO DE CADASIRAMENTO DE PROTOCOLO

Terça, 3 de Fevereiro de 2026

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do protocolo

de LrcrrAÇÃo/coNTRATos/coNVÊNros/coNGÊNERES/CONSULTA - AQUTSTÇÃO DE BENS / SERVTçOS / FASE
-XTERNA de número 001625/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

-Í269787740O, no dia 0llo2/2026 às 16:10 horas.

Número do
Contrato ou

equ ivalente
34/2O2s.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO DO OBJETO DA LTCTTAÇÃO PELA AUTORTDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4p da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 001625/2026 Ll2



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUTVALENTE.

'tenção:
'tonforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABTLTTAÇÃO e ReCUmRTDADE FTSCAL EXTGTDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que estê êxpedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E NTCUMRIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

'tenção:

tonÍorme estãbelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pâra que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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